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O filósofo romano Sêneca é autor de uma frase que resume a importância 
da comunicação para a nossa sociedade: “Se me oferecessem a sabedoria 
com a condição de guardar só para mim, sem comunicar a alguém, não a 
quereria”, escreveu, ainda no século I. Muito tempo se passou desde então, 
mas a ideia por trás da citação permanece atual. O conhecimento precisa 
ser socializado, especialmente se ele é fruto de pesquisa acadêmica.

É por isso que apresentamos, com orgulho, a segunda edição da Examen, 
a revista de divulgação científica do Cebraspe. Nela, trazemos artigos, 
resenhas e entrevistas que versam sobre avaliação educacional, políticas 
públicas em educação e processos de certificação e seleção. São textos que 
aprofundam a reflexão sobre os resultados do trabalho desenvolvido pelo 
Centro, divulgando informações convergentes e divergentes e, portanto, 
estimulando o pensamento crítico.

O Cebraspe é uma organização que nasceu e consolidou-se fortemente am-
parada pela pesquisa e pela inovação. Foi graças à inovação e à qualidade 
de nossos métodos e técnicas que nos tornamos uma das instituições mais 
reconhecidas do país para realização de avaliações educacionais, concursos 
públicos e certificações. Assim sendo, temos o dever de continuar a investir 
na produção e na disseminação do conhecimento. Fazemos isso por meio 
da divulgação científica e também com editais de fomento à pesquisa, com 
a realização de seminários acadêmicos e com o intercâmbio permanente 
com pesquisadores de todo o país. Nos próximos anos, queremos ampliar 
a colaboração com universidades e instituições de pesquisa, fortalecendo 
o caráter científico do Centro.

Nas próximas páginas, caro(a) leitor(a), você verá uma amostra da cola-
boração que o Cebraspe pode dar para a inovação na área educacional. 
Desejamos que os textos sejam inspiradores e provoquem novas reflexões.

Boa leitura!
Adriana Rigon Weska
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Temos o prazer de apresentar aos leitores o segundo número da revista Exa-
men, periódico científico voltado à disseminação de pesquisas relacionadas 
à temática de política, gestão e avaliação da educação. É um periódico aberto 
e todo o conteúdo está disponível livremente. Os trabalhos são publicados 
e divulgados semestralmente no formato eletrônico. Neste exemplar são 
oferecidos seis estudos que abordam diversos temas da área de avaliação 
educacional e políticas públicas em educação, uma resenha da última edição, 
2014, do “Standards for Educational and Psycological Testing”, bem como uma 
entrevista com o professor Luiz Pasquali sobre a temática da validade dos testes.

O primeiro texto desta edição da revista é um “Estudo sobre avaliações em 
larga escala: um olhar pela análise de redes sociais”, de autoria da professora 
Adriana Bauer, que retoma resultados de levantamento bibliográfico que ana-
lisou a produção acadêmica brasileira sobre avaliações externas e em larga 
escala no período de 1988 a 2011, discutindo-as a partir da metodologia de 
análise de redes sociais.

O segundo trabalho, voltado ao estudo de provas de vestibulares, intitulado 
“Integração leitura/escrita na prova de redação do Vestibular Unicamp: ameaças 
ao construto?”, de autoria das professoras Matilde Virginia Ricardi Scaramucci 
e Luciana Amgarten Quitzau, que analisa as ameaças ao construto que podem 
advir de diferentes propostas de produção escrita, uma vez que essas propostas 
variam de uma edição para outra em um mesmo exame vestibular.

O professor José Vieira de Sousa assina o terceiro artigo desta edição da revista, 
intitulado “Autoavaliação institucional na política do Sinaes: concepção, desafios 
e possibilidades de avanços”. Nesse artigo, reflete-se sobre a autoavaliação 
institucional como componente do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes).

O quarto artigo, intitulado “Dinâmicas de evasão no ensino supe-
rior brasileiro”, de autoria dos pesquisadores Luciana Guedes da Sil-
va, Cecília Brito Alves, Joaquim José Soares Neto e Silene de Paulino 
Lozzi, tem como mote principal o seguinte questionamento: é possível 
antecipar os índices de evasão na educação superior, prevenindo, assim, 
o sistema das consequentes perdas sociais e econômicas envolvidas na alta 
evasão?
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O quinto artigo, de autoria dos professores Ricardo Primi, Marjorie Cristina 
Rocha da Silva e Daniel Bartholomeu, intitulado “A validade do Enade para 
avaliação de cursos superiores: uma abordagem multinível”, tem como pro-
posta identificar qual parcela da variância da prova do Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (Enade) está associada ao que se pretende medir 
e, assim, identificar a sua capacidade de se tornar um indicador da qualidade 
dos cursos.

O último artigo desta edição, intitulado “Um estudo da relação entre traço 
latente e variáveis contextuais no Saeb e Enem”, de autoria de Flávio Bambirra 
Gonçalves e Bárbara da Costa Campos Dias, teve como objetivo aplicar uma 
metodologia proposta recentemente para estudar a relação entre o traço 
latente (proficiência) e as variáveis presentes em questionários contextuais 
em avaliações educacionais de larga escala no Brasil.

Na segunda seção da revista, temos a resenha do livro publicado pela American 
Educational Research Associassion (AERA), American Psychological Associassion 
(APA) e pela National Council on Measurement in Education (NCME): Standards 
for Educational and Psychological Testing, intitulada: “Padrões para educação 
e psicologia”. 

A revista finaliza com a entrevista “O papel da Psicometria na testagem em 
educação e psicologia”, que apresenta o ponto de vista do professor Luiz 
Pasquali - Doutor em Psicologia pela pela Faculté de Psychologie et des Sciences 
de l'éducat Université Catholique de Louvain, Bélgica, e atualmente professor 
pesquisador associado à Universidade de Brasília - a respeito da contribuição 
da Psicometria para avaliação educacional.

Para concluir, informamos que o primeiro número da Revista Examen já está 
disponível on-line. Convidamos você para acessar o portal da revista e desfrutar 
dos excelentes artigos das duas edições.

Desejamos a todos uma proveitosa leitura!

Girlene Ribeiro de Jesus
Catarina de Almeida Santos
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ESTUDOS SOBRE AVALIAÇÕES EM 
LARGA ESCALA: UM OLHAR PELA 
ANÁLISE DE REDES SOCIAIS1

LARGE-SCALE ASSESSMENT STUDIES: A VIEW THROUGH SOCIAL 
NETWORK ANALYSIS

ESTUDIOS SOBRE EVALUACIONES A GRAN ESCALA: UNA MIRADA POR EL 
ANÁLISIS DE REDES SOCIALES

Adriana Bauer

RESUMO
Este artigo retoma resultados de levantamento bibliográfico, que analisou a produção 
acadêmica brasileira sobre avaliações externas e em larga escala no período de 1988 
a 2011, discutindo-os a partir da metodologia de análise de redes sociais. Tem como 
objetivo contribuir para: (1) o entendimento das relações que se estabelecem entre 
atores que têm se dedicado sistematicamente à discussão da temática; e (2) refletir 
sobre a qualidade dessa produção. Os resultados apontam para uma dispersão na 
produção e avaliação do conhecimento, sendo que diversos trabalhos são orientados 
e avaliados, em sua maioria, no âmbito de comunidades isoladas e não parecem 
dialogar diretamente com a produção mais consolidada sobre a temática. Como 
possível consequência desse isolamento, discute-se a tendência de enfraquecimento 
teórico-metodológico e a sobreposição de trabalhos sobre os mesmos aspectos e 
temas, que dificultam o aprofundamento da discussão e, possivelmente, o avanço 
no conhecimento já existente.

Palavras-chave: avaliação em larga escala; produção acadêmica; análise de redes 
sociais; levantamento bibliográfico.

1   A autora agradece a Eduardo Rodrigues Capocchi pelo processamento das redes sociais 
discutidas no trabalho e pelas análises estatísticas a elas relativas.
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ABSTRACT
This paper reviews results of a bibliographical survey, which aimed to analyze the 
Brazilian academic production on external and large-scale assessments from 1988 
to 2011, discussing them from the social networks analysis methodology. It aims to 
contribute to: (1) the understanding of the relationships established by actors who 
have been systematically engaged in the discussion of this theme; and (2) to think 
about the quality of this scientific production. The results point to a dispersion in 
the production of knowledge; it also points that several works are produced and 
evaluated by isolated communities and do not seem to dialogue directly with the 
more consolidated production on the subject. As a possible consequence of this 
isolation, we discuss the tendency of theoretical-methodological weakening and the 
overlapping of works on the same aspects and themes, which make it difficult to 
deepen the discussion and, possibly, the advance in the already existing knowledge.

Keywords: large-scale assessment; academic production; social network analysis; 
bibliographic survey.

RESUMEN
Este artículo retoma resultados de levantamiento bibliográfico que objetivó ana-
lizar la producción académica brasileña sobre evaluaciones externas y en gran 
escala en el período de 1988 a 2011, discutiéndolos a partir de la metodología de 
análisis de redes sociales. Se ha dirigido a contribuir a: (1) la comprensión de las 
relaciones de los actores que se han dedicado sistemáticamente a la discusión 
temática; y (2) reflejar acerca de la cualidad de esta producción. Los resultados 
apuntan a una dispersión en la producción del conocimiento, siendo que diver-
sos trabajos son producidos y evaluados por comunidades aisladas y no parecen 
dialogar directamente con la producción más consolidada sobre la temática. Como 
posible consecuencia de este aislamiento, se discute la tendencia de debilitamiento 
teórico-metodológico y la superposición de trabajos sobre los mismos aspectos y 
temas, que dificultan la profundización de la discusión y, posiblemente, el avance 
en el conocimiento ya existente.

Palabras clave: evaluación a gran escala; producción académica; análisis de redes 
sociales; levantamiento bibliográfico.
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Introdução

Tem-se observado, no Brasil, aumento substantivo dos cursos de 
pós-graduação. Dados divulgados pela Geocapes para 2012 atestaram 
a existência de 1.664 programas de mestrado e doutorado, 1.230 programas 
somente de mestrado, 395 programas de mestrado profissional e 53 progra-
mas de doutorado. Tal aumento associa-se, ainda que não necessariamente 
de forma linear, ao crescimento da produção científica nas diferentes áreas 
e temáticas, quer por meio da divulgação das teses e dissertações, quer por 
meio de sua difusão em forma de artigos.

Pesquisa de Santos e Farias (2010) ilustra essa tendência ao mostrar que 
a produção científica brasileira subiu 56% entre 2007 e 2008, passando de 
19.436 artigos para 30.451. No entanto, ainda que o Brasil tenha subido do 17º 
para o 13º lugar no ranking mundial de quantidade de artigos publicados, “a 
qualidade dos trabalhos científicos, medida, por exemplo, pelo número de 
vezes que cada estudo foi citado por outros cientistas (o chamado ‘impacto’) 
despencou. O Brasil passou de 31º lugar para 40º” (RIGHETTI, 2013). Mesmo 
que as discussões sobre medição da qualidade da produção sejam contro-
versas e acaloradas, pode-se dizer que, ainda antes da ênfase na produção 
de métricas que aquilatassem a qualidade dos trabalhos acadêmicos, os 
clamores acerca da necessidade de avaliação da qualidade dessa produção 
já existiam.

Desde os anos de 1980, diversos autores já advertiam para o imperativo de se 
buscar rigor e qualidade na pesquisa (ANDRÉ, 2001), de se formular objetivos 
de pesquisa relevantes na pós-graduação (LAROSSA; ROSSO; SOUZA, 2005), de 
questionar os instrumentos teórico-metodológicos utilizados e os parâmetros 
existentes para avaliação da qualidade da pesquisa científica (GATTI, 2001), de 
se atentar para a fragilidade da revisão bibliográfica nas teses e dissertações 
(ALVES, 1992) e para aspectos de relevância e aplicabilidade da pesquisa 
(ALVES-MAZZOTTI, 2001). Alguns dos problemas apontados por esses autores, 
ainda, parecem bastante atuais.2 Claro que não se pode desconsiderar nas 

2   Pesquisa bibliográfica que gerou a base de dados utilizada neste artigo permitiu per-
ceber, nos trabalhos que compõem seu corpus, certa pobreza teórico-metodológica, mais 
acentuada em relação aos mestrados, marcada por estudos descritivos e exploratórios, cuja 
contribuição ao conhecimento existente no campo não fica clara. Percebe-se, ainda, pouco 
aprofundamento em torno de temas candentes, pouco cuidado na seleção de referenciais 
teórico-metodológicos e na divulgação restrita dos resultados que, além de tudo, não impac-
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análises os processos de pesquisa que produzem seus resultados. Na área 
educacional, a pesquisa é cada vez mais realizada de forma isolada e sem 
condições ideais de produção, como a dedicação exclusiva aos estudos. No 
entanto, ainda que tais variáveis3 possam explicar o fenômeno, o problema 
da qualidade dos trabalhos continua posto.

Neste texto, reconhece-se a insuficiência dos mecanismos de avaliação ex-
terna existentes (Avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes) para aquilatar a qualidade e relevância dessa 
produção em termos globais; no entanto, a discussão proposta direciona-
-se ao entendimento de processos internos e aos programas que visam a 
garantia dessa qualidade, mais especificamente, a constituição da banca 
para o exame dos trabalhos no momento de sua defesa. Assim, este estudo 
detém-se na análise das conexões e interações existentes entre aqueles que 
se responsabilizam, direta e indiretamente, pela qualidade dos trabalhos 
defendidos nos programas de pós-graduação.

O corpus de teses e dissertações escolhido para basear as análises trata 
da temática da avaliação externa e em larga escala, dimensão específica 
da avaliação educacional. Os trabalhos analisados foram pesquisados no 
banco de teses e dissertações da Capes e cobrem o período que vai de 
1988 a 2011. As análises norteiam-se pelo conceito do campo científico de 
Bourdieu (2003)4 e da comunidade epistêmica de Peter Haas (1992), que 
respaldam a utilização da metodologia de análise de redes sociais (social 
network analysis).

Entende-se que a compreensão do campo de estudos sobre avaliação educacional 
– e da dimensão de avaliação externa e em larga escala mais especificamente –, leva 
à necessidade de se considerar os sujeitos que se dedicam a investigar a temática 
e as relações que se estabelecem entre eles, partindo-se do princípio de que tais 
vínculos assumem significados distintos e influenciam nos resultados obtidos.

tam sobre as práticas analisadas. Tais aspectos reforçam a apreciação de Alves-Mazzotti, do iní-
cio dos anos 2000, sobre a qualidade da pesquisa em educação (ALVES-MAZZOTTI, 2001, p. 40).
3   Investigações epistemológicas poderiam acrescentar outros aspectos a esses já conhecidos.
4   Há bastante debate acerca da natureza da avaliação educacional: se ela constituiu um 
campo de conhecimento específico (DIAS SOBRINHO, 2002), se ela é uma disciplina ou uma 
transdisciplina (SCRIVEN, 2008). Nos limites deste trabalho, não é possível estender o argu-
mento, mas ela será tratada como campo de conhecimentos.
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Parte-se da hipótese de que o fato da temática em tela5 ter se tornado 
uma temática “da moda”, aliado à facilidade de acesso aos dados das ava-
liações existentes e a natureza transdisciplinar da avaliação educacional, 
tem contribuído para o aumento da produção acadêmica, sem que ele seja 
acompanhado, necessariamente, da melhoria da qualidade dos estudos. 
Antes, parece que é um conhecimento produzido por comunidades com 
interesses pontuais na temática, não permitindo aprofundamento do co-
nhecimento já acumulado.

Método

Como dito anteriormente, o estudo baseia-se em teses e dissertações 
pesquisadas no Banco de Teses e Dissertações da Capes, organizadas 
com auxílio da ferramenta Access, em um banco de dados que gerou as 
informações aqui discutidas.6 A construção das redes sociais exploradas 
no artigo foi realizada por meio do pacote igraph (CSARDI; NEPUSZ, 2006) 
no ambiente computacional R.7

Eduardo Marques (1999, p. 46) define rede social como “campo, presente em 
determinado momento, estruturado por vínculos entre indivíduos, grupos 
e organizações construídos ao longo do tempo”. Tais vínculos produzem e 
reproduzem relações que são definidoras de uma rede social. Para Fialho 
(2014, p. 11), a distinção conceitual entre “redes sociais” e “redes espon-
tâneas e naturais” está na “intencionalidade dos relacionamentos e nos 
objetivos comuns estabelecidos entre os elementos que nelas (redes) 
interagem”.

Estudar padrões de colaboração científica ou de constituição de campo de 
conhecimento por meio da Análise de Redes Sociais (ARS) não é exatamen-
te uma nova abordagem. Diversos trabalhos têm utilizado essa perspectiva 

5   Avaliação externa e em larga escala.
6   Para maiores informações sobre o estudo e acesso às análises descritivas que o compõem, 
consultar Bauer (2012 e 2014); e Bauer e Reis (2013).
7   Referências práticas para o estudo de redes sociais a partir do ambiente R foram pesqui-
sadas em Conway (2009). Outros estudos foram utilizados como referencial teórico para o 
entendimento da abordagem, tais como: Marques (1999), Borgatti et al. (2013), Fialho (2014), 
Molina et al. (2005), Penna Neto; Frey e Czajkowski Jr. (2007), Marteleto (2001) e Soczka (2001).
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analítica (MARTINS, 2012; SILVA, 2013; BORDIN; GONÇALVES; TODESCO, 2014; 
SACERDOTE, 2018), ainda que em outros campos científicos e para investigar 
outros temas.

A análise dessas redes contribui para a localização dos atores relevantes 
na constituição de um campo. A abordagem constitui, portanto, uma ferra-
menta que pode ser utilizada em diversas situações em que é necessário 
analisar e interpretar relações que se estabelecem entre atores. Para o 
estudo aqui definido, importa identificar os atores que mais se destacam 
e que, potencialmente, podem influenciar ou não os demais grupos.

Não se desconsidera que as relações e interações que se estabelecem entre 
os pesquisadores podem ser marcadas por vários fatores, para além da 
sua expertise na temática do trabalho a ser avaliado, tais como: laços de 
amizade, disponibilidade de agenda e de recursos e conveniência geográfica 
ou institucional, entre outros. No entanto, concorda-se com Martins quando 
afirma que esse tipo de mapeamento:

[...] pode fornecer dados relevantes sobre várias camadas 
em que essas relações ocorrem: estratégias de conectividade 
utilizadas, políticas de relação, ações recorrentes denotando 
padrões em potencial, linguagem e expressões características, 
objetos de pesquisa preferenciais, modos de relação entre ins-
tituições, departamento, grupos de pesquisa, pesquisadores, 
professores e alunos (MARTINS, 2012, p. 3).

Para melhor compreensão dos resultados, cabe destacar alguns conceitos 
subjacentes às análises realizadas. Recorre-se aos trabalhos de Borgatti, 
Everett e Johnson (2013), Souza e Quandt (2008) e Fialho (2014) para siste-
matizar esses conceitos.

Atores ou nós: são as entidades (pessoas ou instituições, cidades ou países, 
por exemplo) que formam um sistema. Os nós têm seus atributos, que 
podem ser qualitativos ou quantitativos.

Vínculos, laços ou links: estabelecem relações entre pares de autores e 
caracterizam as relações que se estabelecem entre eles. Por exemplo, a 



ESTUDOS SOBRE AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA: UM OLHAR PELA ANÁLISE DE REDES SOCIAIS

Revista Examen  •  Brasília  •  v. 2  •  n. 2  •  jan. - jun.  •  2018  •  p. 14-4820

relação entre dois atores, um homem e uma mulher, pode ser de casa-
mento, de trabalho, de estudo, etc. Em uma análise de rede, observa-
-se que os links que se estabelecem podem interligar diferentes atores 
(A      B; B       C, sendo que B é um nó que se interliga a A e a C).

Caminho: sequência de nós adjacentes.

Grafo de rede ou sociograma: composto por nós e links.

Centralidade da rede: medida de quanto um ator está conectado a outro; 
neste estudo, indica-se o quanto um pesquisador está conectado a outros 
membros da comunidade científica, com indicação de sua proeminência 
e influência sobre o grupo.

Além da análise das redes sociais produzidas para este estudo, são reto-
madas características do referencial teórico dos trabalhos já descritas em 
outros estudos (BAUER, 2012 e 2014; REIS, 2013).

Resultados e discussão

A primeira análise expressa os relacionamentos entre os orientadores e 
os membros de banca8 estabelecidos nos 294 trabalhos levantados sobre 
avaliação externa e em larga escala produzidos entre 1988 e 2011. Ao todo, 
foram mapeados 676 nomes de acadêmicos envolvidos na avaliação dessa 
produção.

A figura 19 representa o grafo completo de rede. Cada nó representa um 
indivíduo, que pode ter atuado como orientador ou como membro da 
banca examinadora de um ou mais trabalhos. As ligações entre os nós 
representam uma conexão social na qual os indivíduos representados por 
cada nó colaboraram.10

8   As bancas aqui referidas são as de conclusão do trabalho.
9   No pacote igraph no R, utilizou-se o algoritmo Fruchterman-Reingold com 50 mil iterações 
para estabelecer o layout dos sociogramas.
10   Não foram usados ponderadores para estabelecer colaborações repetidas em distintos 
trabalhos na construção do grafo de rede (figura 1). Assim, mesmo que indivíduos tenham 
colaborado em mais de um trabalho, apenas uma aresta é representada. Além disso, não se 
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Figura 1 Sociograma elaborado com informações sobre os membros das 
bancas dos trabalhos sobre avaliação em larga escala defendidos entre 
1988 e 2011

Observa-se que o sociograma é composto por uma rede maior, acom-
panhada por redes médias e redes menores, isoladas, com três a cinco 
colaboradores cada. A sub-rede maior reúne 348 dos 676 acadêmicos 
e interliga mais da metade dos indivíduos (51,4%), é nela que se pode 
observar o maior número de interações entre indivíduos e distinguir indi-
víduos mais centrais, a partir dos quais se estabelecem várias conexões. 
Há outros 73 acadêmicos que fazem parte de oito sub-redes com 6 a 18 

estabeleceu o fluxo das relações (se unilateral ou bilateral), pois, dada a quantidade de nós, 
seria difícil analisar esses fluxos, mesmo com a imagem ampliada.
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nomes cada (10,8%). Finalmente, há 75 sub-redes isoladas que envolvem 
255 acadêmicos (37,7%). Estas últimas representam teses (redes de quatro 
e cinco nós) e dissertações (redes de três nós) únicas, defendidas com 
bancas formadas por orientadores e avaliadores “isolados” das demais 
sub-redes11, sugerindo que a participação do orientador e dos membros 
da banca, em trabalho do campo, foi pontual.12

A tabela 1 mostra a relação dos atores com os maiores graus de conexão, 
em ordem decrescente, complementando a análise da rede de grafos mos-
trada anteriormente. A análise do grau de conexões13 de cada indivíduo 
permite afirmar a centralidade do pesquisador Francisco Creso Franco Jr. 
(representado pelo número 224 no grafo) na configuração do campo. Seu 
grande número de conexões (29) e sua posição na representação revelam 
sua interação com diversos outros indivíduos, muitas vezes, sendo a co-
nexão entre representantes de diversas áreas de conhecimento.14

11   Dalton Lopes Martins (2012, p. 172) obteve resultado similar na análise de teses e disserta-
ções defendidas em 2011, pesquisadas na Base de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), com outro foco temático. O autor também 
encontrou, em um corpus distinto de trabalhos, a existência de uma sub-rede maior acom-
panhada de sub-redes menores, algumas das quais isoladas.
12   Os nomes dos acadêmicos utilizados na composição da figura são listados no quadro 2, 
ao final do trabalho.
13   Tais métricas visam quantificar propriedades das redes e de seus membros quanto à im-
portância de seus papéis relativos. A métrica mais simples aplicável a um nó da rede é seu 
grau de conexões, ou o número de outros nós com os quais se liga.
14   Outros pesquisadores que se sobressaem pelo seu número de conexões, que represen-
tam a quantidade de trabalhos orientados e/ou participação em bancas de conclusão de 
mestrado e doutorado são: Sandra Zákia Sousa, Tufi Machado Soares, Jacob Laros, Alicia Bona-
mino, Flávia Werle, Isabel Cappelletti (in memorian), Naércio de Menezes, Elaine Pasello, José 
Francisco Soares, Robert Verhine, Romualdo Portela de Oliveira e Luis Pasquali, dentre outros.
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Tabela 1 Valores de betweeness dos orientadores e membros de banca de 
defesa dos trabalhos sobre avaliação externa defendidos entre 1988 e 2011 
representados na figura 1

Nome Número de 
conexões

Nome Número de 
conexões

Franco_Jr_FCJ 29 Oliveira_RLP 12
Sousa_SZL 23 Pasquali_L 11
Soares_TM 21 Santos_MCd 10
Laros_JA 20 Fernandes_R 9
Bonamino_AMC 17 Brooke_NPd 8
Werle_FOC 15 Oliveira_DA 8
Cappelletti_IF 14 Rigotti_JIR 8
Menezes_Fo_NA 14 Scorzafave_LGD 8
Pazello_ET 14 272 nomes 2 a 7
Soares_JF 14 385 nomes 1
Verhine_RE 14 Total de 676 

nomes
Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: Eduardo Capocchi

Tal afirmação é respaldada pela métrica betweeness, cujo valor denota 
a importância de um indivíduo (nó) em conectar outros indivíduos ou 
sub-redes que, sem ele, não seriam ligados. Os 20 pesquisadores com 
betweeness mais altos, e suas respectivas métricas, calculadas pelo igraph, 
são mostrados na tabela 2.
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Tabela 2 Valores de betweeness dos orientadores e membros de banca de 
defesa dos trabalhos sobre avaliação externa defendidos entre 1988 e 2011 
representados na figura 1

Nome Betweeness 
normalizada

Nome Betweeness 
normalizada

Franco_Jr_FCJ 0.09 Fernandes_R 0.03

Bonamino_AMC 0.09 Pazello_ET 0.03

Soares_JF 0.07 Brooke_NPd 0.03
Vianna_HM 0.07 Almouloud_SA 0.03
Sousa_SZL 0.06 Werle_FOC 0.03
Oliveira_RLP 0.05 Pires_CMC 0.03
Massi_CDB 0.04 Sousa_JVd 0.02
Soares_TM 0.04 Verhine_RE 0.02
Santos_VdM 0.04 238 nomes 0 < bet < 0.02
Freitas_LCd 0.03 418 nomes Zero
Sordi_MRL 0.03
Gremaud_AP 0.03 Total de 676 nomes 1

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: Eduardo Capocchi.

A ausência permanente ou temporária de um indivíduo com alto grau de 
betweeness tende a enfraquecer a rede como um todo. Por exemplo, a saída 
do campo de estudos de indivíduos como Heraldo Vianna (in memorian) e 
Creso Franco, tende a impactar as relações entre os indivíduos e as sub-re-
des, caso não haja outro pesquisador que assuma o papel articulador dos 
pesquisadores citados.

Outra forma de compreender as relações que se estabelecem entre os diversos 
atores, no período estudado, pode ser feita por meio da aplicação do conceito 
de comunidade. A figura 2 representa graficamente15 as comunidades calcula-
das a partir da base de dados, sendo que o diâmetro dos círculos representa 
seu tamanho. Como referência, a maior comunidade, de número 1, tem 85 
membros participantes. A segunda maior, de número 13, tem 23 participantes. 
As menores têm apenas três membros.

15   As comunidades foram calculadas no igraph por meio do algoritmo de random walks, 
que permite observar a existência de 125 agrupamentos aproximados. Isso não significa que 
os atores que fazem parte de uma mesma comunidade tenham algum tipo de produção co-
laborativa ou pertençam às mesmas instituições, por exemplo. O que se observa, na análise 
da composição de cada comunidade, é que a frequência de colaborações entre os membros 
de cada comunidade é maior.
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Figura 2  Representação das comunidades existentes considerando toda 
a base de dados investigada

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: Eduardo Capocchi

O algoritmo utilizado estabeleceu a existência de 125 comunidades, sendo 
a maioria delas “isoladas”, com uma contribuição muito pontual à orienta-
ção de trabalhos e à avaliação da produção acadêmica sobre a temática. 
A existência de tantas comunidades “isoladas”, que não necessariamente 
têm domínio sobre o corpus acadêmico já existente, poderia explicar a 
heterogeneidade no uso de terminologias, conceitos e abordagens me-
todológicas no campo pesquisado, revelada no estudo descritivo (BAUER, 
2012 e 2014; BAUER; REIS, 2014).

A tabela 3 relaciona a quantidade de trabalhos orientados e avaliados pelos 
tipos de comunidades existentes. Observa-se que são as comunidades 
isoladas que têm se envolvido mais na orientação e avaliação do maior 
número de trabalhos.
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Tabela 3 Quantidade de trabalhos avaliados e orientados por tamanho 
de comunidade

Tamanho da Comunidade15 Nº de trabalhos avaliados/ orientados

Isolada (3 a 5 membros) 103

Pequena (6 a 9 membros) 39

Média (10 a 33 membros) 71
Grande (85  membros e acima) 81
Total 294

16Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: Eduardo Capocchi

Para compreender os referenciais teóricos mais utilizados pelos autores 
dos trabalhos, foi feita uma seleção, elegendo-se para análise os 4217 
doutorados que fazem parte da base de dados. Partiu-se das indicações 
existentes nas referências bibliográficas, desde que citadas no traba-
lho, selecionando as que continham, no título, as palavras “avaliação”, 
“avaliação externa”, “avaliação em larga escala”, “avaliador/avaliar”, 
“mensuração”, “testes estandardizados”, “exame”, “política de avaliação”, 
“reforma”, “desempenho”, “rendimento”, “proficiência”, “indicadores”, 
“prova”, “monitoramento”, “regulação”, “accountability”, “responsabilização”, 
“efeito-escola” e “qualidade”, e seus equivalentes em inglês, espanhol e 
francês. Essa seleção baseou-se em léxico comum aos trabalhos analisados, 
reportando tendência de palavras utilizadas como descritores de busca. 
Na seleção das referências, consideraram-se, ainda, as denominações dos 
sistemas estaduais e federais de educação. A seleção resultou em 382 
obras de referência, sendo que 100 delas obtiveram mais de uma citação.

Em seguida, selecionaram-se apenas as obras dos autores brasileiros, 
buscando identificar os mais citados, quer em trabalhos produzidos indi-
vidualmente, quer em trabalhos colaborativos. Os resultados são expostos 
nas tabelas 4 e 5.

16   Um dado trabalho pode ser oriundo de mais do que uma comunidade se os acadêmicos 
associados a ele estiverem em comunidades distintas, isto se deve à natureza randômica 
do algoritmo de clustering das comunidades usado. Quando este é o caso, o tamanho da 
comunidade usado na quantificação dos trabalhos foi a soma dos tamanhos das comuni-
dades envolvidas.
17   Na base de dados, constam 44 trabalhos de doutoramento. No entanto, só foi possível 
acessar, eletrônica ou fisicamente, as 42 teses acima referidas.
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Tabela 4 Referenciais teóricos produzidos por pesquisadores brasileiros 
individualmente mais citados nos trabalhos da base de dados

Autor Nº de citações Autor Nº de citações

VIANNA, H. M. 24 ARRETCHE, M.T. da S. 4

SOUSA, S. M. Z. L. 20 BARRETTO, E. S. de S. 4

DIAS SOB, J. 13 HOFFMANN, J. M. L. 4
FRANCO, C. 9 SOUZA, C.P. de 4
SOARES, J. F. 9 CAPPELLETTI, I. F. 3

BONAMINO, A. M. C. 8 DALBEN, A. I. L. de F. 3

GATTI, B. A. 8 FREITAS, D. N. T. de 3

FREITAS, L. C. 7 MACHADO, C. 3

FONTANIVE, N. S. 6 MINHOTO, M. A. P. 3

KLEIN, R. 6 SAUL, A. M. 3

LUCKESI, C. C. 6 SCHWARTZMAN, S. 3

PESTANA, M. I. G. S. 6 SORDI, M. R. L. de 3

SOARES, T. M. 6 . .

BROOKE, N. 5 . .

FLETCHER, P. R. 5 14 outros autores 2

MALUF, M. M. B. 5 72 outros autores 1

SOUZA, P. R. 5 . .

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração da autora.
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Tabela 5 Referenciais teóricos produzidos em colaboração entre dois ou 
mais pesquisadores mais citados nos trabalhos da base de dados

Produção colaborativa Nº citações

KLEIN, R.; FONTANIVE, N. S. 5

BONAMINO, A. M. C. de; FRANCO, C. 5

ALBERNAZ, A.; FERREIRA, F. H. G.; FRANCO, C. 4

BARBOSA, M. E. F.; FERNANDES, C. 4

FONTANIVE, N. S.; KLEIN, R. 4

GOMES NT, J. B.; ROSENBERG, L. 4

SOUSA, S. M. Z. L.; OLIVEIRA, R. P. de 4

BONAMINO, A. M. C. de; BESSA, N.; FRANCO, C. 3

FRANCO, C.; FERNANDES, C.; SOARES, J. F.; BELTRÃO, K.; BARBOSA, M. E.; 
ALVES, M. T. G.

3

SOARES, J. F.; CANDIAN, J. F. 3

12 produções colaborativas 2
42 produções colaborativas 1

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: a autora.

Ainda que se perceba claramente, pela análise das tabelas, que alguns 
autores têm sido mais reconhecidos como referências no campo, con-
sidera-se relativamente baixo o número de citações obtidas mesmo por 
aqueles com melhores posicionamentos nas tabelas. Ao que parece, nem 
todos os pós-graduandos dialogam com a produção realizada no país já 
existente na área. Cabe comentar, ainda, que dificilmente há interlocução 
com os próprios mestrados e doutorados que vêm sendo produzidos ao 
longo do período de estudos.18 Não se quer defender, aqui, que todos os 
pós-graduandos devessem se embasar nos mesmos autores. O que se 
argumenta é que as análises não evidenciam uma apropriação forte dos 
estudos efetuados sobre a temática nem por aqueles que a investigam.

18   Ainda que nos limites deste artigo não seja possível explorar esse dado, cabe esclarecer 
que, durante a leitura dos 42 trabalhos de doutorado e sua sistematização em ficha própria, 
procurou-se observar se eram citados trabalhos de mestrado e doutorado defendidos no 
período. O que se percebeu foi pouca interlocução dos autores dos doutorados com outros 
trabalhos recém-produzidos em nível de pós-graduação.
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Relações que se estabelecem em subgrupos temáticos

A partir da leitura e análise dos títulos e dos resumos dos 294 trabalhos, 
foi possível categorizá-los em quatro grupos distintos, com base nos focos 
de interesse identificados nos estudos. Cabe salientar que o exercício de 
definição destes subgrupos não pode ser considerado exaustivo e ressalta-se 
que várias das dissertações e teses poderiam ser classificados em mais de 
um dos subgrupos.

No grupo 1, foram considerados os estudos que têm como objeto a avaliação 
externa e em larga escala propriamente dita, propondo reflexões acerca das 
políticas de avaliação e seu papel na política educacional ou na reforma 
educacional, seus condicionantes, motivações, pressupostos que a baseiam, 
delineamentos, desenhos metodológicos, planejamento e execução, etc. O 
grupo 2 refere-se às pesquisas sobre as implicações dessas avaliações no 
sistema educacional e na escola. É composto por teses e dissertações que 
discutem os usos (e desusos) dos resultados das avaliações na gestão, no 
planejamento escolar, implicações das avaliações no currículo, na dinâmica 
escolar, na formação e trabalho dos professores ou, ainda, que usam os 
dados das avaliações para discutir os fatores explicativos dos resultados 
obtidos pelos alunos. Análises de efeitos e impactos dessas avaliações fazem 
parte desse agrupamento. O grupo 3 foi engloba os estudos que fazem uma 
discussão centrada no desenho ou na metodologia da avaliação de sistemas 
educacionais, nos instrumentos utilizados e no processo de elaboração e 
análise de conteúdo dos itens, das matrizes de referência, das escalas de 
proficiência. Estudos cujo foco é a discussão dos procedimentos estatísticos 
utilizados para processar os dados e/ou a transformação desses dados em 
indicadores para análise e monitoramento dos resultados educacionais 
também foram incorporados nesse agrupamento.

Finalmente, o grupo 4 é aquele dos estudos que se apropriam das infor-
mações geradas pelas avaliações para fazer discussões e análises a partir 
de outros objetos de estudo, ou seja, o interesse não está na discussão da 
avaliação de sistemas educacionais, mas em objetos de estudo específicos da 
Matemática, da Língua Portuguesa, da Demografia, do Planejamento Urbano e 
Regional, etc. Também foram identificados estudos cuja preocupação central 
é discutir as diferenças nos resultados devido à diversidade de gênero, raça e 
etnia, utilizando as bases de dados das avaliações que, por não se aterem às 
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discussões de avaliação, foram computados nesse grupo. A tabela 6 relaciona 
os subgrupos à quantidade de trabalhos produzidos. Informações descritivas 
adicionais são encontradas na tabela 8, nos anexos do artigo.

Tabela 6 Distribuição dos estudos pelos subgrupos

Grupos Frequência %

Grupo 1 – Foco nas políticas de avaliação 57 19,4
Grupo 2 – Foco nas implicações das avaliações 102 34,7

Grupo 3 – Foco nos desenhos metodológicos e tratamento dos 
dados

41 13,9

Grupo 4 – Uso das avaliações em estudos que focalizam outros 
objetos de análise

94 32,0

Total 294 100,0

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração da autora.

Optou-se por fazer o grafo para esses subgrupos, partindo da hipótese de 
que, nos subgrupos temáticos, talvez houvesse um menor número de grupos 
isolados e mais conexões entre os pesquisadores. Em outras palavras, a 
aposta foi de que a afinidade nas linhas temáticas pudesse refletir em 
comunidades epistêmicas mais densas.

As figuras 3 a 6 representam os sociogramas para cada um dos grupos 
temáticos estudados. Em uma primeira análise, observa-se que se repete 
a tendência, já presente na figura 1, de se obter uma rede maior com redes 
menores isoladas. O que varia, no entanto, quando se interpreta as figuras 
comparativamente, é o número de redes isoladas em cada subgrupo e o 
tamanho e desenho das redes maiores; além disso, a visualização gráfica 
permite perceber que, nas temáticas dos grupos 2 e 4, há maior número 
de redes isoladas, sugerindo maior dispersão em relação aos grupos 1 
e 3. Nestes grupos, o percentual de participantes nas redes isoladas é 
de 54,4% e 58,9%, respectivamente. O grupo com menor percentual de 
participantes em redes isoladas é o grupo 3 (41,75%) que, também, é o 
grupo com maior concentração de acadêmicos na rede maior (51,5%). 
A especificidade da temática que une os participantes do grupo 3 e o 
seu nível de especialização, que requer conhecimento de metodologias 
de avaliação e técnicas avançadas de análise de dados, pode ser fator 
explicativo de sua configuração.
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Figura 3 Grafo representativo dos acadêmicos envolvidos nas bancas de de-
fesa de trabalhos do grupo 1, com foco na discussão de políticas de avaliação
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Figura 4 Grafo representativo dos acadêmicos envolvidos nas bancas de 
defesa de trabalhos do grupo 2, com foco na discussão de implicações das 
avaliações
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Figura 5 Grafo representativo dos acadêmicos envolvidos nas bancas de 
defesa de trabalhos do grupo 3, com foco na discussão de aspectos meto-
dológicos das avaliações
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Figura 6 Grafo representativo dos acadêmicos envolvidos nas bancas de 
defesa de trabalhos do grupo 4, com foco em outros objetos de pesquisa

Fonte: base de dados da pesquisa. Elaboração: Eduardo Capocchi. Organização da autora.

A tabela 7 sumariza a participação relativa das instituições de ensino e 
pesquisa mais representativas em cada grupo, possibilitando analisar se 
há instituições que têm uma produção mais consolidada em cada um dos 
subgrupos. Segundo os dados obtidos, observa-se que a PUCSP aparece 
como a instituição que mais produziu nos grupos 1 e 4. A USP destaca-se 
no grupo 2 e a UnB nos trabalhos do grupo 3.
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Tabela 7 Participação absoluta das instituições por subgrupo temático

Grupo 1 Trabalhos Grupo 2 Trabalhos

PUCSP 6 USP 11
UNESP/Araraquara 5 UFMG 7
UNICAMP 5 PUC Rio 7
UFMG 4 PUCSP 6
UFJF 3 UnB 4
UnB 3 UNESP/Marília 4
Outras 26 
instituições

31 USP/Ribeirão Preto 4

UFJF 4
Outras 44 instituições 62

Total 57 Total 

Grupo 3 Trabalhos Grupo 4 Trabalhos

UnB 6 PUCSP 13

UFJF 5 UFPE 6

PUC Rio 4 PUC Rio 5

UEM 3 UFMG 4

UFPE 3 UFJF 4

Outras 15 instituições 18 Outras 33 instituições 57

Total 39 Total 89

Fonte: base de dados da pesquisa.

Conclusão

Pela natureza interdisciplinar da temática, observa-se o aumento expres-
sivo da produção de teses e dissertações sobre avaliação externa e em 
larga escala. No entanto, a análise dos grafos produzidos pela abordagem 
da análise de redes sociais mostra que há uma tendência de dispersão 
dessa produção, não se podendo afirmar que ela se origina apenas em 
grupos de pesquisa e em instituições com maior tradição de investigação 
na área. Tal apropriação da temática por representantes de diferentes áreas 
e linhas de pesquisa, ao mesmo tempo em que pode propiciar que esse 

54% dos 
trabalhos

46% dos 
trabalhos

43% dos 
trabalhos

36% dos 
trabalhos
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objeto de estudo seja analisado à luz de uma diversidade de metodologias, 
referenciais teóricos e formas de constituição dos problemas de pesquisa, 
contribuindo para ampliação do campo e aprofundamento das discussões 
a ele inerentes, pode também levar à piora da qualidade dos trabalhos na 
medida em que a produção isolada pode apresentar limites na análise e 
interpretação dos problemas e questões inerentes a esse tipo de avaliação. 

Observa-se, também, que a produção acadêmica parece estar limitada às 
lentes teórico-metodológicas usuais para alguns subgrupos. Enquanto se ob-
serva que o subgrupo 3 tende a produzir conhecimento por meio da utilização 
de metodologias quantitativas e mistas, a produção dos demais subgrupos 
temáticos é, essencialmente, realizada por meio de abordagens qualitativas.

Finalmente, observa-se que, apesar de alguns referenciais teóricos serem 
reconhecidos como referências tradicionais e obrigatórias ao estudo da te-
mática, a baixa frequência de citações desses autores já “clássicos” permite 
afirmar que diversos trabalhos têm sido produzidos sem que se dialogue, 
de alguma forma, com os autores de referência na discussão das avaliações 
externas e em larga escala. Esse aspecto pode levar ao enfraquecimento 
teórico do campo, hipótese que seria corroborada pelo alto número de 
citações de obras isoladas, quer produzidas por autores individualmente, 
quer por meio de colaboração entre diversos autores.

Tal situação vem corroborar o que Alves (1992, p.54) já afirmara há uma 
década: a revisão bibliográfica é um dos aspectos mais frágeis na análise 
das teses e dissertações. Segundo a autora, “[a revisão da literatura] tem 
por objetivo iluminar o caminho a ser trilhado pelo pesquisador, desde a 
definição do problema até a interpretação dos resultados”.

Não seria de se esperar que a produção acadêmica, no nível de mestrado 
e de doutorado, apresentasse a visão mais completa possível do estado 
de conhecimento, das tensões, das contradições e das confluências de 
pensamento já consolidadas acerca de uma temática? 

Se assim fosse, seria importante que o pesquisador conhecesse a produção 
relacionada ao seu objeto de estudos, dialogasse com ela, analisando 
criticamente o estado do conhecimento já produzido, procurando iden-
tificar os pontos de consenso, as controvérsias, as lacunas, os aspectos 
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que precisam ser esclarecidos, ou seja, os problemas de pesquisa que 
realmente contribuem para o desenvolvimento do conhecimento na área 
(LAROCA; ROSSO; SOUZA; 2005; ALVES, 1992). E, para garantir isso, tanto o 
orientador quanto a banca têm papel fundamental.

Considera-se, assim, primordial o papel da comunidade científica, repre-
sentada pelo orientador e pela banca examinadora dos trabalhos, para a 
orientação dos estudantes de mestrado e de doutorado no que se refere 
ao diálogo com os conhecimentos já produzidos no campo, bem como na 
garantia da adequação do trabalho aos padrões esperados em relação a 
uma dissertação de mestrado ou tese de doutorado. Como lembra Alves 
(1992), orientadores e membros de banca assumem papel primordial na 
garantia da qualidade dos produtos produzidos no âmbito do mestrado e 
do doutorado e, consequentemente, na validação de conhecimentos que 
possam ser incorporados ao campo de estudo.

No entanto, o que se observa, neste estudo, é que a maioria dos trabalhos 
têm sido orientados e avaliados em comunidades isoladas de pesquisado-
res, muitos dos quais com pouca tradição na pesquisa da temática, o que 
não garante que as análises garantam o nível de qualidade esperado para 
os trabalhos acadêmicos produzidos no âmbito da pós-graduação. Caberia, 
então, que os orientadores atentassem para a indicação dos membros da 
banca, a fim de garantir que haja maior interlocução com o conhecimento 
já produzido o que propiciaria, em tese, melhor qualificação dos trabalhos.
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ANEXOS

Tabela 8 Dados descritivos de cada sub-rede
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Grupo 1 179 22 12,3 27 91 50,84 6

Grupo 2 274 114 41,6 46 149 54,38 1

Grupo 3 103 53 51,5 13 43 41,75 1

Grupo 4 241 50 20,7 43 142 58,92 4

Fonte: base de dados da pesquisa. 

Nota: * sub-redes isoladas contemplam de 3 a 5 participantes 

** sub-redes intermediárias contemplam de 6 a 21 participantes
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Quadro 1 Correspondência número-índice e nomes dos pesquisadores 
(orientadores e/ou membros de banca)

Índice Nome Índice Nome Índice Nome 

1 Abramowicz_M
2 Abrucio_FL
3 Adrião_TMd
4 Aguilar_LE
5 Alavarse_OM
6 Albuquer-

que_HMd
7 Albuquer-

que_MGM
8 Almeida_AMF
9 Almeida_MdL

10 Almeida_PCd
11 Almouloud_SA
12 Alvarenga_GM
13 Alvarenga_MSd
14 Alves_FCd
15 Alves_JMP
16 Alves_ML
17 Alves_MA
18 Alves_NG
19 Amâncio_LNd
20 Amaral_CAF
21 Ambrozetti_NB
22 Amorim_Fo_OB
23 Amui_LBL
24 Andrade_DFd
25 Andrade_EdC
26 Andrade_FRB
27 André_MED
28 Aquino_JRG
29 Arana_HG
30 Araújo_AJd
31 Araújo_DLd
32 Araújo_GC

33 Arelaro_LRG
34 Arena_DB
35 Arenhardt_LO
36 Arraes_RdA
37 Arretche_MTd
38 Arruda_EEd
39 Assunção_JJ
40 Avelar_LMd
41 Avelino_Fo_G
42 Azevedo_JL
43 Azevedo_TMd
44 Baptista_MC
45 Baquero_RVA
46 Barbosa_MCD
47 Barbosa_MEN
48 Barbosa_RLL
49 Barreira_C
50 Barreiro_IMd
51 Barretto_ESd
52 Barros_HFd
53 Barros_RPd
54 Barroso_J
55 Barroso_LC
56 Baruffi_AMZ
57 Bastos_AVB
58 Bastos_HFB
59 Bastos_JB
60 Bastos_MHC
61 Bastos_RR
62 Beato_Fo_CC
63 Bellemain_PMB
64 Bellini_LM
65 Belluzzo_Jr_W
66 Betini_GA

67 Betlinski_C
68 Bezerra_AA
69 Bezerra_MA
70 Bianchetti_L
71 Bianchini_BL
72 Bicalho_DC
73 Bittencourt_MVL
74 Bittencourt_NA
75 Boing_LA
76 Bolzan_DPV
77 Bonamino_AMC
78 Boneti_LW
79 Borges_LFF
80 Borges_ON
81 Borges_ZP
82 Bortoni_ME
83 Bortoni-Ricar-

do_SM
84 Botler_AMH
85 Boubleur_JP
86 Braga_FM
87 Brandão_RHL
88 Brasil_WB
89 Brayner_FHA
90 Britto_LPL
91 Brocanelli_CR
92 Brooke_NPd
93 Bryan_NAP
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INTEGRAÇÃO LEITURA/ESCRITA 
NA PROVA DE REDAÇÃO 
DO VESTIBULAR UNICAMP: 
AMEAÇAS AO CONSTRUTO?
READING/WRITING INTEGRATION IN THE UNICAMP ENTRANCE 
EXAMINATION: THREATS TO THE CONSTRUCT?

INTEGRACIÓN LECTURA/ESCRITURA EN LA PRUEBA DE REDACCIÓN DEL 
EXAMEN DE INGRESO DE UNICAMP: AMENAZAS AL CONSTRUCTO?

Matilde Virginia Ricardi Scaramucci

Luciana Amgarten Quitzau

RESUMO
Considerando que diferentes propostas de produção escrita variam de uma edição 
para outra de um mesmo exame e que essas variações podem ameaçar o seu 
construto, este artigo apresenta resultados de uma pesquisa que analisa tarefas 
integradas de leitura e escrita da prova de redação do Vestibular Unicamp, ou mais 
especificamente, os enunciados das tarefas e a natureza dos textos-insumo que 
as acompanha. As duas tarefas selecionadas – uma potencialmente adequada e 
outra potencialmente problemática – foram analisadas em conjunto com as gra-
des de correção e com os textos produzidos por examinandos a propósito dessas 
tarefas. Concluímos que variações distintas não só ameaçam o construto do exame 
como também comprometem as representações dos examinandos sobre as tarefas, 
afetando seu desempenho, o processo de correção e os resultados da avaliação. 

Palavras-chave: avaliação; tarefas integradas; redação; ameaça ao construto; 
vestibular.
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ABSTRACT
Considering that different writing tasks vary from one edition to the other in the 
same exam and that these variations could pose threats to the construct assessed, 
this article presents the results of a research that analyzes integrated tasks of 
reading and writing in the Unicamp entrance examination. More specifically, we 
analyzed the way the tasks were constructed and the nature of the reading texts 
that come along with them. The two selected tasks – one considered potentially 
adequate and the other potentially problematic – were analyzed together with the 
rubrics and the texts produced by the test takers. We concluded that the distinct 
variations not only threaten the construct of the exam but also affect the test 
takers’ representation of the tasks, their performance, the rating process and the 
results of assessment.

Keywords: assessment; integrated tasks; essay; threats to the construct; university 
entrance examination.

RESUMEN
Considerando que las diferentes propuestas de escritura varían de una edición para 
otra de un mismo examen y que estas variaciones pueden amenazar el constructo 
de ese examen, este artículo expone los resultados de una investigación que analiza 
tareas de escritura y lectura en el examen de redacción del examen de ingreso 
de Unicamp. Más específicamente, analizamos los enunciados de las tareas y la 
naturaleza de los textos fuentes. Las dos tareas seleccionadas – una potencialmente 
adecuada y otra potencialmente problemática – han sido analizadas de forma 
conjunta con las grillas de evaluación utilizadas y los textos producidos por los 
examinandos. Concluimos que las variaciones distintas amenazan el constructo 
del examen como también comprometen las representaciones de los examinandos 
sobre las tareas, afectando su performance, la corrección y los resultados de la 
evaluación.

Palabras clave: evaluación; tareas integradas; redacción; amenazas al construto; 
examen de ingreso.
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Introdução

A avaliação da produção escrita em exames de desempenho – exames que 
avaliam as habilidades de maneira direta – envolve grande complexidade 
e, por isso mesmo, tem desafiado avaliadores, principalmente quando essa 
produção pressupõe também a leitura de textos, como tem ocorrido em 
alguns exames nacionais de larga escala, tais como a prova de redação 
do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e exames vestibulares (Uni-
versidade Estadual de Campinas – Unicamp, por exemplo), no contexto de 
língua materna; e em exames de proficiência em língua estrangeira, como, 
por exemplo, o exame Celpe-Bras (Certificado de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros). No caso específico da prova de redação do 
Vestibular Unicamp, exame focalizado neste artigo, o texto que acompanha 
o enunciado de cada tarefa de escrita é denominado texto-insumo (ou 
texto-fonte) e seu papel está claramente explicitado. Em outras palavras, a 
prova de redação da Unicamp é claramente uma prova de leitura e escrita 
como habilidades integradas.

Enquanto muitos recursos têm sido investidos no processo de correção, 
com treinamento de corretores e elaboração de instrumentos ou grades 
de avaliação, muito pouco tem sido feito, em contexto nacional, no que diz 
respeito à análise da adequação das propostas, envolvendo os enunciados 
e a natureza dos textos que os acompanham (PILEGGI, 2015; SCARAMUCCI, 2016).

A avaliação de habilidades integradas tem sido uma das tendências 
da avaliação contemporânea, na medida em que, na vida real, as 
habilidades geralmente são utilizadas de maneira integrada. O uso de 
tarefas integradas pode contribuir para o aumento da autenticidade e da 
validade do exame. Segundo Plakans (2008) e Weigle, Yang e Montee (2013), 
as tarefas que integram leitura e escrita, além de fornecerem conteúdo para 
o texto dos examinandos, são mais parecidas com as atribuições da escrita 
acadêmica, visto que geralmente a escrita, na academia, é feita 
a partir da leitura de outros textos. Weigle, Yang e Montee (2013) 
apontam também outra vantagem das tarefas integradas: elas for-
necem múltiplos meios de o examinando demostrar proficiência 
linguística e habilidades. Plakans (2008) salienta, contudo, que 
embora mais exames estejam adotando as tarefas integradas de 
leitura e escrita, há algumas dificuldades a serem enfrentadas, 
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como a escolha dos textos-insumo e o seu uso literal, ao que adicionaríamos 
a necessidade de maior definição do construto.

Vários autores buscaram definir o que são essas tarefas (ASENCIÓN DELANEY, 
2008; CUMMING, 2013; GEBRIL; PLAKANS, 2013). Nesta pesquisa, assumimos 
a definição de Knoch e Sitajalabhorn (2013, p. 306), que propõem um sentido 
mais específico para o conceito ao constatarem que muitas tarefas diferentes 
são chamadas de “integradas”. Segundo os autores:

Tarefas de escrita integrada são tarefas nas quais os examinandos são 
apresentados a um ou mais textos-insumo ricos em língua, e são leva-
dos a produzir composições escritas que requerem (1) garimpagem dos 
textos-insumo, (2) seleção de ideias, (3) síntese de ideias de um ou mais 
textos-insumo, (4) transformação da língua usada no insumo, (5) organi-
zação de ideias e (6) uso de convenções estilísticas tais como conexão 
de ideias e reconhecimento de fontes. A grade usada para dar nota a tais 
composições precisa levar em conta esses aspectos específicos a tarefas 
de escrita integrada (tradução do autor).1 

Diferentes propostas de produção escrita podem apresentar configurações 
distintas dessas habilidades, o que pode estar em conflito com o construto 
e ser responsável por resultados divergentes mesmo para examinandos de 
mesma habilidade. Além disso, os textos incluídos nas propostas podem 
ser de naturezas distintas, introduzindo variáveis que podem causar dis-
crepâncias nos resultados. O construto a ser avaliado (produção escrita e 
leitura, neste caso) é operacionalizado em itens e propostas e também em 
suas grades e procedimentos de correção. O que se deseja é que o construto 
avaliado seja mantido de maneira consistente nas várias etapas do exame, 
o que nem sempre ocorre (SCARAMUCCI, 2017).

Enunciados que não mantêm, de forma consistente, o construto, ou que 
introduzem variações de uma prova para outra podem comprometer os 

1   Integrated writing tasks are tasks in which test takers are presented with one or more 
language-rich source texts and are required to produce written compositions that require (1) 
mining the source texts for ideas, (2) selecting ideas, (3) synthesizing ideas from one or more 
source texts, (4) transforming the language used in the input, (5) organizing ideas and (6) 
using stylistic conventions such as connecting ideas and acknowledging sources. The rating 
scale used to grade such compositions needs to take account of these features specific to 
integrated writing tasks.
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resultados, assim como as inferências feitas com base nesses resultados. 
Essas variações – causadas por ambiguidades, falta de explicitação, idiossin-
crasias, entre outros – poderão introduzir o que a literatura tem denominado 
de “ameaças à validade” dos construtos avaliados (MESSICK, 1989; SCARA-
MUCCI, 2011; SCARAMUCCI, 2017). Essas variações podem levar examinandos 
a interpretações (e, portanto, representações) distintas das demandas da 
proposta, que podem levar a desempenhos também distintos, comprometen-
do os resultados e as inferências a serem feitas com base nesses resultados, 
mesmo quando esses examinandos têm as mesmas habilidades de leitura 
e escrita, neste caso; ou a resultados semelhantes, quando, na realidade, os 
examinandos têm habilidades distintas. As variações nas propostas podem 
ter impacto negativo também no processo de correção, dificultando o ajuste 
das grades, comprometendo sua qualidade e isenção (SCARAMUCCI, 2017).

Embora esteja fora do escopo desta proposta, vale a pena mencionar que as 
variações nas propostas podem comprometer não apenas a qualidade da 
avaliação, mas também os efeitos que esta pode ter nas práticas de ensino 
que antecedem os exames, potencializando os  negativos e minimizando os 
positivos (o que a literatura tem denominado de validade consequencial, da 
qual os efeitos retroativos são um exemplo).

Neste artigo, estruturado em quatro partes, relatamos os resultados de um 
projeto de pesquisa cujo objetivo geral foi investigar em que medida pro-
postas de produção escrita (incluindo o enunciado e os textos-insumo), em 
diferentes edições do exame de redação da Unicamp, podem estar avaliando 
diferentes configurações das habilidades de leitura e escrita, levando exa-
minandos com diferentes habilidades a serem classificados em um mesmo 
nível de proficiência.

As perguntas de pesquisa que nortearam o projeto são: 

A prova de redação da Unicamp apresenta variações ou divergências em 
suas propostas (enunciados e textos), de uma edição para outra? De que 
natureza são essas variações?

As diferentes edições desse exame podem estar avaliando “habilidades 
diferentes” no que está sendo considerado “mesmo nível de proficiência”? 
Essas variações ameaçam o construto do exame?
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A Unicamp foi uma das universidades pioneiras não apenas na introdução 
de uma redação em seu exame vestibular, nos anos 80, mas também na 
maneira como essa prova foi concebida, incluindo uma coletânea de excertos 
de textos para leitura para fomentar a elaboração da dissertação, e algumas 
vezes, até mesmo, por textos completos para subsidiar o texto narrativo e 
a carta-argumentativa. Entre três propostas, o examinando escolhia qual 
gostaria de desenvolver. Esse modelo permaneceu inalterado até o vestibular 
de 2004, quando o exame passou a fornecer uma coletânea única para as três 
propostas. Em 2010, o exame adquiriu o formato que mantém atualmente, 
passando a exigir não mais a escolha de uma proposta, mas a produção 
obrigatória de três gêneros discursivos distintos2. A cada gênero correspon-
deria uma tarefa diferente a ser cumprida, que integraria leitura e escrita.

O documento interno com a proposta de mudança para o atual modelo, 
encaminhado à Câmara Deliberativa do Vestibular (SCARAMUCCI; LOPES; 
FRUNGILLO, 2010), elencava como justificativas: (1) a dificuldade em fazer 
três propostas (dissertação, carta argumentativa e narrativa) que tivessem 
o mesmo nível de dificuldade; (2) a dificuldade em avaliar a leitura pela 
coletânea, uma vez que grande parte das redações produzidas apresentavam 
como evidência de leitura apenas citações e informações recuperadas, o 
que não permitiria avaliar se o candidato tinha realmente capacidade de 
ler textos inteiros que lhe seriam exigidos na universidade; (3) o subapro-
veitamento dos excertos e o uso de fórmulas para lidar com eles; (4) a 
mescla de “tipos textuais” (dissertação e narrativa) e “gêneros discursivos” 
(carta-argumentativa)3; (5) a constatação de que a permanência do mesmo 
modelo de prova por 20 anos estava trazendo um efeito retroativo negativo 
para o ensino: a criação de “receitas” de textos no lugar do desenvolvimento 
de práticas de leitura e escrita.

Ao apresentar a proposta de reformulação da sua prova de Redação, o 
Vestibular Unicamp destacou, de maneira mais incisiva do que em 1987, o 
seu objetivo de avaliar leitura e escrita de forma integrada, através da leitura 
e produção de gêneros discursivos diversos:

2   Passaram a ser dois gêneros discursivos no Vestibular de 2013.
3   O documento registra que, no caso da dissertação, essa indefinição seria ainda maior, 
pois haveria os que a consideram um “tipo textual” e os que já definem dissertação escolar 
como um novo gênero.
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A leitura continuaria a ser avaliada juntamente com a escrita, porém não 
mais com base em uma coletânea geral, e sim em textos também de gê-
neros diversos, de forma que a compreensão do texto seja imprescindível 
para a elaboração da tarefa. [...] Um aspecto importante, nesse caso, é 
fazer com que o gênero do texto base para a leitura seja sempre diferente 
do gênero do texto a ser produzido, de forma a desestabilizar a prática 
corrente de “cortar e colar” trechos do texto sem reflexão (SCARAMUCCI; 
LOPES; FRUNJILLO, 2010).

As principais características da prova atual de Redação do Vestibular Uni-
camp são, portanto: (1) a solicitação de produção de gêneros distintos; (2) a 
associação de cada um desses gêneros a uma tarefa distinta; (3) a presença, 
no enunciado da tarefa, de informações a respeito de seu propósito, dos 
interlocutores envolvidos e do gênero a ser produzido; e (4) o fato de cada 
tarefa ser acompanhada por um ou mais textos-insumo cujos propósitos 
de leitura também estão expressos no enunciado.

Nessa prova, os parâmetros de correção são as próprias condições de 
produção: o gênero solicitado e a interlocução que o caracteriza, o propó-
sito da tarefa, a leitura e a articulação escrita, com atenção especial para 
a modalidade e a coesão. De acordo com Scaramucci, Lopes e Frunjillo 
(2010, p. 7 e 8), em relação à leitura, o candidato deveria estabelecer pontos 
de contato dos textos fornecidos com o texto produzido por ele, deixando 
clara a relevância desses pontos para o seu projeto de texto. Não seria 
permitida a mera reprodução total ou parcial desses textos, sem que 
houvesse um trabalho de elaboração sobre eles. Em relação ao propósito, 
ele deveria demonstrar que compreendeu as instruções que recortam o 
tema e a motivação da escrita. Quanto ao gênero e à interlocução, seria 
avaliado se o projeto de texto do candidato estaria de acordo com as 
características do gênero solicitado e dos interlocutores implicados nele. 
Em relação à escrita, seriam avaliados a adequação do conjunto lexical e 
o uso de estruturas sintático-semânticas com a finalidade de construir um 
texto cuja leitura fosse fluida e envolvente.

Na avaliação do cumprimento das condições de produção, temos uma ava-
liação binária: cumpriu/não cumpriu (1/0). O zero, nos critérios Propósito, 
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Interlocução e Gênero, implica a anulação do texto, ou seja, ele não pas-
sará pela avaliação de qualidade, não recebendo uma nota na avaliação 
holística. A anulação total da prova de redação do candidato só acontece 
se ele tiver os dois textos anulados.

Na avaliação da qualidade do texto produzido, leva-se em conta, fundamen-
talmente, a autoria e a modalidade escrita/coesão, que são compreendidas 
da seguinte forma (COMVEST, 2010):

Autoria: domínio da prática de leitura e escrita que permite explorar pro-
dutivamente, por meio de um projeto de texto, as condições de produção 
dadas (propósito, interlocução e gênero), conferindo autonomia ao texto.

Modalidade/Coesão: aspectos formais (elementos coesivos e adequação 
do conjunto lexical ao padrão normativo da língua e ao gênero solicitado) 
que garantem a unidade textual, resultando em uma fluidez da leitura 
que não é afetada por eventuais impropriedades.

É importante esclarecer que diferentes configurações desses elementos 
determinam os 6 níveis/descritores da grade que avalia a qualidade da 
formulação escrita (0 ponto – muito ruim – a 5 pontos – muito bom).

As duas etapas da avaliação – de cumprimento dos propósitos de escrita e 
da qualidade desse cumprimento – foram materializadas em duas grades 
distintas: a específica e a holística. O corretor primeiramente avalia o texto 
por meio da grade específica e, em seguida, por meio da grade holística.

As provas de redação do Vestibular Unicamp são corrigidas de maneira 
independente por dois corretores que não têm acesso a qualquer infor-
mação sobre o autor do texto, o curso no qual pretende ingressar e a 
avaliação feita pelo 2º corretor. Cada correção vale 8 pontos e, em caso de 
divergência maior que 2 pontos, o texto passa por uma 3ª correção, feita 
pelos professores responsáveis pelo treinamento dos corretores. Nesse 
caso, a nota final do candidato será uma composição da nota do 3º corretor 
com a que for mais próxima da dele.
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Método

A metodologia do estudo foi essencialmente qualitativa. O fato de termos 
quantificado o número de textos para análise, como mostraremos mais 
adiante, não significa que nosso estudo seja quantitativo, pois não utilizou 
técnicas quantitativas de análise.

Após leitura e revisão preliminar da literatura sobre habilidades integradas 
e análise de documentos referentes ao exame da Unicamp (manuais do 
candidato, enunciados de provas, expectativas das bancas, documentos 
internos e grades de correção), elaboramos um protocolo de análise com 
os seguintes aspectos: propósito, enunciador, interlocutor, gênero, suporte, 
conhecimento prévio, texto-insumo, autenticidade, escrita e leitura. Nessa 
análise preliminar, como nosso foco de trabalho era o estudo do uso do 
texto-insumo para o cumprimento dos propósitos de escrita (avaliação da 
escrita integrada à leitura), não nos detivemos em aspectos mais formais, 
como modalidade e coesão. Em um estudo futuro, talvez seja interessante 
observar como as características da escrita do(s) texto(s)-insumo influen-
ciam a escrita dos examinandos.

Em seguida, analisamos todas as propostas aplicadas a partir do Vestibular 2011, 
num total de 14 enunciados diferentes. A análise desses enunciados nos levou 
a estabelecer hipóteses a respeito de qual(is) tarefa(s) promoveria(m) melhor 
integração das habilidades de leitura e escrita e qual(is) poderia(m) compro-
meter o construto da prova, seja por falta de clareza, pelo tópico tratado, pelas 
características dos enunciados das propostas e dos textos-insumo (CHO; RIJMEN; 
NOVAK, 2013), seja por apresentar ambiguidades, falta de explicitação e idiossin-
crasias capazes de ameaçar a validade desse construto (SCARAMUCCI, 2011). Essa 
análise também envolveu a natureza dos textos-insumo que acompanham os 
enunciados. Pudemos constatar que há textos de gêneros diversos, como gráfico, 
entrevista, crônica, matérias jornalísticas. Dada essa variedade, a extensão dos 
textos também varia, assim como os contextos em que originalmente circulam. 
Portanto, outro critério de escolha das tarefas foi que tivessem textos-insumo de 
origem distinta (matérias jornalísticas e fábula), em quantidade diferente (uma 
era acompanhada de dois textos-insumo e a outra por um), e que exigissem a 
mesma habilidade: a síntese. Os textos-insumo, nesse caso, são de dificuldade 
semelhante. Se a dificuldade desses textos fosse distinta nas propostas, seria 
mais um elemento complicador para nossa comparação.
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A análise prévia nos permitiu selecionar uma tarefa considerada potencialmen-
te adequada (Texto 2 do Vestibular 2013) e outra potencialmente inadequada 
(Texto 1 do Vestibular 2016), ambas reproduzidas nos Anexos I e II. Em segui-
da, solicitamos à Comvest a liberação do corpus, composto por 3 mil textos, 
sendo 1.500 redações de cada uma das duas propostas selecionadas, com 
suas respectivas notas finais (assim como as notas parciais que cada um dos 
corretores deu) e as grades de correção usadas nessas duas edições do exame.

Assim que tivemos acesso ao corpus cedido pela Comvest, que era bastante 
extenso, fizemos uma filtragem inicial a partir da planilha de notas que 
nos foi cedida pela instituição. Selecionamos 50 textos de cada proposta, 
usando como critério de busca aqueles cuja nota de Propósito tinha variado 
entre 0 e 1 nas duas primeiras correções. Acreditamos que a discrepância 
de notas nesse critério poderia sinalizar textos que apresentaram alguma 
dificuldade de correção, seja por características dos enunciados e das 
grades, seja por dificuldades dos próprios candidatos. Propósito é um 
critério importante, pois é ele que determina quais serão os objetivos de 
leitura do(s) texto(s)-insumo. Como já dissemos, o propósito da tarefa é 
explicitado ao examinando no enunciado da prova. Sendo assim, como 
queremos observar habilidades de leitura e escrita, esse nos parece ser o 
critério mais adequado para ser observado. Como consequência, os textos 
analisados podem ter ficado com nota final considerada abaixo da média 
(1, 2 ou 3) ou mediana (4, 5 ou 6), caso uma 3ª correção tenha confirmado 
a nota 1. Para entender o que estava sendo efetivamente avaliado como 
adequado às expectativas, demonstrando o que seria integrar habilidades 
nesse exame, analisamos também todas as redações com nota máxima 
(8). Como elas aparecem em quantidade muito pequena na amostra, re-
corremos aos livros elaborados pela banca examinadora com as melhores 
redações dos vestibulares 2013 e 20164, através dos quais tivemos acesso 
a 20 textos considerados exemplares (10 de cada proposta).

Como mencionado anteriormente, a grade específica se limita a atribuir 
0 ou 1 ponto aos critérios Propósito, Interlocução e Gênero. Desta forma, 
ela faz uma “filtragem” dos textos, avaliando se o examinando conseguiu 
trabalhar com o que a banca elaboradora considera o mínimo para cada 

4   São eles: Vestibular Unicamp: Redações 2013 e Vestibular Unicamp: Redações 2016, publi-
cados pela Comvest em parceria com a Pró-Reitoria de Graduação da Unicamp.
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um desses aspectos, e que está estabelecido nos descritores da grade 
específica. Em nossa análise, buscamos avaliar se examinandos e corre-
tores enfrentariam alguma dificuldade em propostas com problemas no 
enunciado ou na natureza do texto-insumo selecionado (textos com poucas 
informações, ou muito metafóricos, ou com linguagem prolixa, etc.). No 
caso dos corretores, nosso objetivo era verificar se havia obstáculos para 
estabelecer parâmetros de correção.

Resultados

Apresentamos, a seguir, cada uma das propostas selecionadas para enten-
der em que medida havia variações entre uma e outra e de que natureza 
eram essas variações. Em seguida, analisamos os textos produzidos por 
examinandos em resposta a cada uma das tarefas para observar se houve 
impacto dos enunciados e dos textos-insumo no seu desempenho.

O Texto 2, do Vestibular 2013, apresenta um enunciado claro, com potencial 
para ser considerado um bom instrumento de avaliação da leitura e da 
escrita de forma integrada. Em nossa análise, a proposta conta com os 
seguintes pontos positivos:

•	 O gênero cuja produção é solicitada (carta do leitor) é 
bastante diferente do gênero dos textos-insumo (matéria 
jornalística), o que dificulta o aparecimento de redações 
que se limitem a “copiar e colar” trechos do insumo;

•	 A solicitação da recuperação de informações de forma 
contextualizada (“fazer menção à matéria publicada, de 
modo que quem não a tenha lido entenda a importância 
da crítica que você faz”) mostra para o examinando que 
a recuperação de informações também é uma habilidade 
que se espera dele, mas que ela deve ser feita quando faz 
sentido para o desenvolvimento do gênero;

•	 O uso de um 2º texto para criticar o 1º, levando o candidato 
a comparar conteúdos, perceber implícitos, argumentar, 
dentre outras habilidades exigidas.
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Dadas essas características que consideramos positivas, pensamos que, 
quando houvesse divergência entre os corretores em relação ao cumpri-
mento do Propósito, isso aconteceria por uma desatenção pontual e com 
pouca frequência, e seria facilmente identificado pelo 3º corretor.

Na proposta em questão, de acordo com a grade específica, para ter nota 
1 em Propósito, o texto deveria cumprir os seguintes requisitos:

•	 Especificar a matéria publicada no jornal.

•	 Apresentar crítica a essa matéria.

•	 Fundamentar essa crítica nos dados da 2ª matéria.

•	 Relacionar a crítica ao consumo de álcool por 
adolescentes.

Temos, a seguir, o exemplo de um texto acima da média, em que o exami-
nando conseguiu cumprir esses requisitos com bastante clareza:

Exemplo 1

Meu nome é J.S. e sou um leitor assíduo da Folha de São Paulo. Como tal, 
me senti incomodado com a matéria “Cães vão tomar uma ‘gelada’ com 
cerveja pet” (1), pois nela não há nenhuma alusão aos possíveis efeitos 
que esse tipo de produto pode ter sobre o consumo de álcool, sobretudo 
entre os adolescentes (2).

Venho acompanhando o debate sobre o álcool na adolescência, e toda essa 
minha preocupação vem, em grande parte, dos resultados de uma pesquisa, 
que foram publicados recentemente na matéria “Vergonha Nacional”, da 
revista Veja. Eles mostram que um em cada três jovens brasileiros de 14 a 
17 anos se embebedou ao menos uma vez no período de um ano, situação 
que, a meu ver, é alarmante (3).

O lançamento de uma cerveja específica para cães, aliado à forma com 
que a notícia foi apresentada, ressalta o aspecto positivo do consumo de 
bebidas alcóolicas. Vide a primeira sentença da matéria: “Nada é melhor 
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que uma cervejinha depois de um dia de cão”. Esse destaque dado à função 
social do consumo de álcool induz ao uso desta como justificativa para tal 
ato, e não apenas por adolescentes, mas também por adultos que presen-
ciam jovens se embriagando. A mesma pesquisa que citei também mostra 
que em 17% dos episódios em que menores se embebedaram estavam 
acompanhados dos próprios pais ou tios (3).5

Compreender implícitos é uma atividade mais complexa do que localizar 
informações pontuais; sendo assim, uma das habilidades exigidas nos 
textos acima da média era perceber que, como cachorros fazem parte da 
família, se eles podem beber, será difícil negar uma cerveja ao adolescente, 
fato que pode contribuir para a piora do quadro exposto pelo Texto 2. Essa 
proposta permitiu que o corretor tivesse clareza ao diferenciar textos acima 
da média, que enxergam esses implícitos, daqueles que se restringem a 
habilidades que exigem menor trabalho do leitor, como a recuperação de 
informações. A seguir, apresentaremos um trecho em que o examinando 
claramente demostra ter a habilidade de compreender implícitos:

Exemplo 2

Fiquei incomodado, pois a matéria se preocupou apenas com a informação 
sobre o novo produto, exótico e desnecessário, em minha opinião. Faltou 
ao redator a preocupação de também analisar as consequências sociais, 
como a possibilidade de aumento do consumo de álcool na sociedade, 
principalmente por parte dos adolescentes. Se adultos, donos de animais 
de estimação, consentem em dar cerveja aos cães para ter companhia em 
momentos de descontração, eles também podem permitir o consumo de 
álcool a filhos ou sobrinhos menores de idade (grifos nossos).

Nos exemplos a seguir veremos trechos que levaram os corretores a dar 
notas diferentes no critério Propósito. No primeiro, um dos corretores não 
considerou que o texto critica o produto cerveja para cães e não a matéria 
publicada pelo jornal Folha de São Paulo. Esse problema, identificado no 
cruzamento das correções, pode ser facilmente resolvido no processo de 
3ª correção.

5   Grifos nossos. Eles destacam: (1) a especificação da matéria publicada no jornal, (2) a crí-
tica a essa matéria, sendo que essa crítica está relacionada ao consumo de álcool por ado-
lescentes, e (3) a fundamentação da crítica com dados da 2ª matéria.
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Exemplo 3

Ao ler a matéria “Cães vão tomar uma ‘gelada’ com cerveja pet” resolvi 
enviar-lhes esta carta como um acompanhante do debate sobre o álcool 
na adolescência, sendo contra esse produto.

Exemplo 4

Adolescentes menores de idade acham normal o consumo de álcool, e pro-
vavelmente começam a usufruir dessas bebidas por causa da convivência 
e influência de parentes e amigos.

Nesse trecho, provavelmente, os corretores ficaram em dúvida a respeito 
da presença ou não de dados do 2º texto para fundamentar a crítica. É 
importante observar que, embora o trecho claramente tenha sido produzido 
inspirado no conteúdo da matéria da revista Veja, ele ignora os dados 
trazidos por ela. Nesse caso, um corretor deve ter considerado como um 
dado o trecho “começam a usufruir dessas bebidas por causa da convivên-
cia e influência de parentes e amigos”, enquanto o outro não considerou. 
Trata-se, então, de uma redação limite, o que explica a divergência de 
notas. É importante destacar que o enunciado deixava claro o trabalho que 
deveria ser feito, mas o examinando não mostrou habilidade de relacionar 
os dois textos.

Como exemplo de proposta potencialmente inadequada, selecionamos o 
Texto 1, do Vestibular 2016. Alguns aspectos chamaram a nossa atenção 
durante a análise desse enunciado:

•	 O detalhamento excessivo sobre o concurso de resenhas, 
que pode confundir o candidato: (1) Por que é necessário 
informar que a resenha fará parte de um concurso? (2) E 
que esse concurso é promovido pelo Centro de Apoio ao 
Estudante? (3) E que a função desse órgão é desenvolver 
atividades culturais na Faculdade? (4) E que o objetivo 
do concurso é estimular a leitura de obras literárias e 
ampliar o horizonte cultural dos estudantes? (5) E que 
uma comissão julgadora escolherá dez textos?.
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•	 O uso de negritos que destacavam aspectos secundários 
do enunciado.

•	 A falta de autenticidade da tarefa, pois dificilmente vere-
mos circular a resenha de uma fábula, pois esse gênero 
não apresenta, geralmente, produtos culturais tão curtos.

•	 A exigência de construção de uma analogia que, tal como 
foi solicitada, talvez também não possa ser avaliada por 
critérios objetivos. Como avaliar quais são os pontos de 
contato do projeto de um candidato com a fábula apre-
sentada, visto que o texto fornecido é essencialmente 
metafórico e abre o leque de interpretações possíveis?

Como registrado anteriormente, optamos por observar o Propósito, pois 
o trabalho com o texto-insumo está mais direcionado a esse aspecto. 
Na prova da Unicamp, o enunciado direciona a leitura que o candidato 
deve fazer do(s) texto(s)-insumo, logo, não é possível cumprir o propósito 
de escrita sem a leitura desses textos; é o enunciado que determina qual 
é o propósito de leitura do(s) texto(s)-insumo e que tipo de trabalho deve 
ser feito com ele(s). No entanto, é importante registrar outro elemento 
que dificultou a avaliação dessa proposta: o critério Gênero, no Vestibular 
Unicamp, não avalia o uso do texto-insumo, mas, na proposta em ques-
tão, há a exigência de produção de uma síntese. Embora o texto-insumo 
seja utilizado para a elaboração da síntese, o trabalho com ele não é 
avaliado pela grade. Além disso, apesar de muitos trabalhos no exterior 
mencionarem que sínteses e resumos são solicitados como integração 
de leitura e escrita (CUMMING, 2013; YU, 2013; ASENCIÓN DELANEY, 2008; 
SPIVEY; KING, 1989), não há consenso sobre o seu uso em avaliações em 
larga escala. Yu (2003) afirma que o resumo é um processo fundamental 
envolvido na realização de qualquer tarefa de avaliação integrada, mas é 
de natureza multidimensional e requer diferentes parâmetros para avaliar 
a sua qualidade. Além dessa questão, também observamos que a síntese 
não se caracteriza como um gênero, mas como uma habilidade necessária 
para a produção de diversos gêneros, por isso talvez a sua presença não 
deva ser o único elemento avaliado para verificar se um texto se configura 
como resenha ou não.
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Em relação ao critério Propósito, são avaliados dois aspectos, no caso 
dessa proposta:

•	 A construção da situação social análoga à da fábula (que 
envolva um problema coletivo);

•	 A elaboração de um fechamento para o texto que tenha 
relação com a temática da fábula.

Essas exigências podem ter imposto alguns desafios para a correção, tais 
como a dificuldade para avaliar se o problema é coletivo e análogo ao da 
fábula. Observamos que a quantidade de divergência na nota de Propósito 
é maior na amostra desse texto no que na do anterior (apresentaremos 
os números na seção 4) e percebemos que a avaliação dessa proposta 
parece ter dependido mais do julgamento do corretor do que da aplicação 
da grade, pois cabe a ele dizer se o problema é coletivo e se a situação 
é análoga. Fazer isso sem que se estabeleçam pontos de contato com o 
texto-insumo pode ser bastante difícil.

Apresentamos a seguir exemplos de divergência na avaliação do Propósito:

Exemplo 5

Situações análogas à da fábula ocorrem no Brasil atual quando o assunto 
é política. Muitos discutem os problemas e possuem soluções simples e 
eficazes, mas quando ações diferentes de falar são necessárias, todos se 
calam. Há grandes assembléias6 e excelentes soluções, mas não existem 
aqueles dispostos a realmente colocá-las em prática. A política brasileira 
entre as pessoas comuns é uma grande reunião de ratos de La Fontaine.

Exemplo 6

Problemáticas semelhantes a essa não são raras e nem recentes na so-
ciedade. A organização de protestos significativos no Brasil, por exemplo, 
é disproporcional às numerosas queixas diárias da população. E, com o 
desenvolvimento das tecnologias de informação e o advento das redes 

6   Os trechos são transcrições fiéis dos textos originais.
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sociais, a facilidade com que as pessoas podem organizar medidas práticas 
aumentou consideravelmente, contudo não há a iniciativa necessária.

Exemplo 7

Essa fábula é uma crítica à sociedade e que compreende a geração atual. 
Enxergamos o problema na comunidade e muitas vezes a solução, porém 
o individualismo não os permite reagir.

Todos os exemplos mostram dificuldades na avaliação dessa proposta: 
como definir se a questão exposta é uma situação análoga? Tratar de 
problemas genéricos, como corrupção na política e violência, é algo comum 
na amostra, no entanto não se pode dizer que basta mencionar esses 
aspectos mais gerais para que uma situação específica tenha sido criada.

No exemplo a seguir, os corretores consideraram a situação exposta como 
análoga, mas tiveram dificuldade para qualificá-la, visto que um corretor 
atribuiu nota 2 (ruim) pela grade holística e outro, nota 5 (muito bom).

Exemplo 8

Uma situação social análoga e atual é a do assédio sexual que ocorre em 
diversos ambientes de trabalho em que uma pessoa de cargo mais alto 
se insinua para outra de maneira direta ou indireta, pois o/a abusado(a) 
sabe que se não ceder, isto pode culminar no seu desemprego.

Todos os exemplos anteriores são de textos da amostra que nos foi dispo-
nibilizada pela Comvest, enquanto que os próximos (5 e 6) foram extraídos 
do livro que divulga as melhores redações do vestibular, já mencionado 
anteriormente. Em comum, os dois últimos têm o fato de estabelecerem 
claramente pontos de contato com elementos significativos da fábula que 
tornariam a situação análoga, como o medo, a opressão, a desigualdade 
de forças, a necessidade de tomar atitude, a reunião, a falta de alguém 
que tenha coragem para ser o primeiro a reagir. Quanto mais explícito for 
esse trabalho, melhor será a analogia. Talvez tenha faltado, no enunciado, 
a explicitação de que era necessário estabelecer pontos de contato com 
a fábula na construção dessa analogia.
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Exemplo 9

Na fábula de La Fontaine, “A deliberação tomada pelos ratos”, os ratos vivem 
sob o terror do gato Rodilardo, chegando a se assemelhar ao terror vivido 
na França durante o governo de Robespierre. Rodilardo, assumindo uma 
política do medo, matava os ratos que se atreviam a sair dos buracos das 
paredes onde se escondiam. Os ratos, assim como diversos povos (além dos 
franceses) que viviam sob o controle de um Estado autoritário, opressor e 
violento, sentindo-se insatisfeitos e encurralados discutem uma possível 
solução para a situação deplorável em que vivem.

Apesar de acreditarem ter chegado num meio de melhorar significativa-
mente suas vidas, os ratos, que são também o povo oprimido, voltam a um 
impasse, ninguém se dispõe a lutar e sofrer por um bem maior.

Exemplo 10

O grande número de casos de abuso de violência policial é resultado de 
um mecanismo semelhante ao ilustrado na fábula, pois as pessoas, ater-
rorizadas por servidores públicos que deveriam protegê-las, isolam-se em 
suas casas, de modo muito semelhante aos ratos em suas tocas, perdendo 
oportunidades e passeios porque têm medo de sair. Sem sair de casa, 
muitos utilizam a Internet para divulgar os abusos da polícia. Estes são, na 
maioria dos casos, aconselhados a denunciar o crime, mas eles, por temer 
serem agredidos pela autoridade para a qual denunciaram, não seguem 
tal conselho, permitindo que os que abusaram da força, concedida a eles 
pelo Estado, violentem outras pessoas.

Na análise dos textos da amostra, também observamos casos de fechamen-
tos da resenha que foram comprometidos pelo enunciado. Como houve 
um investimento grande em explicar a finalidade do concurso de resenhas, 
alguns examinandos podem ter pensado que essa questão era muito im-
portante e que seria avaliada. Sendo assim, a usaram no fechamento do 
texto, muitas vezes forçando uma relação entre a fábula e a importância 
da leitura. Veremos isso nos exemplos a seguir, extraídos de textos com 
notas holísticas que variaram entre 2 (ruim) e 3 (razoável):
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Exemplo 11

A literatura é uma grande ponte para que possamos ter mais consciência 
sobre a sociedade que vivemos. Mas ela vai além disso, é preciso entrar 
no universo da literatura para descobrir tudo o que ela abriga. Há livros 
clássicos, como os de Machado de Assis, mas também contos de natal, gibiz, 
histórias de ficção cientifica e muito mais. Porém não basta só colocá-los 
na estante, é preciso ler, se aventurar na cultura.

Exemplo 12

A leitura é fundamental para a reflexão e adiquirir conhecimento, especial-
mente sobre o mundo. Explorar os problemas sociais e discuti-los é algo 
que a literatura faz muito bem e ela quem nos transporta para um mundo 
que pode ser mais real do que o que estamos.

Exemplo 13

Nesse contexto, é imprescindível que os estudantes conheçam a importância 
da leitura, não só na vida acadêmica, mas em suas vidas pessoais, uma vez 
que ela é uma forma de ampliação de horizontes culturais. Por tudo isso, 
a fábula de La Fontaine, assim como muitas outras, adiquire importância 
por estar intimamente relacionada a problemas cotidianos e por fornecer 
análises e explicações sobre diversos tipos de comportamentos comumente 
encontrados. Dessa forma, sua leitura, assim como a de outras obras lite-
rárias, se torna uma importante ferramenta de evolução pessoal e coletiva.

A falta de qualidade dos fechamentos acima fica mais explícita se compa-
rados com um exemplo de bom fechamento:

Exemplo 14

Quando deparados com o medo, os ratos, que buscavam soluções como 
leões, voltam ao seu tamanho inicial e à sua insignificância, e os homens, 
ao desistirem da luta, também voltam a ser ratos, em estado de meno-
ridade e acomodados com uma situação abominável, porque, enfim dá 
menos trabalho.
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Exemplo 15

La Fontaine, com esta fábula, transmite a moral de que, embora seja 
importante deliberar os assuntos, é imprescindível executá-los. Situação 
semelhante ocorre quando uma comunidade enfrenta problemas com a 
segurança pública. Em um determinado bairro com alto índice de violência, 
pouco adianta lastimar-se dos crimes ocorridos ou discutir soluções em 
uma rede social. Caso este alto índice de violência ocorra em razão da 
ausência de escolas ou atividades culturais, essa comunidade deverá se or-
ganizar e levar os fatos às autoridades competentes para que providenciem 
o necessário e, com a participação de todos, seja resolvido concretamente 
o problema.

Discussão

Na tarefa de 2013, há duas matérias, uma de jornal e outra de revista. Para 
criticar uma é necessário utilizar dados da outra. Na de 2016, há um único 
texto, uma fábula. Ao resenhá-la, o examinando deve construir uma situação 
social análoga. Ao contrário da outra proposta, em que havia elementos de 
dois textos para avaliar a leitura, nesta tarefa, o candidato deve entender a 
metáfora e construir algo além dela. O que pode ser um exercício interessante 
para a sala de aula torna-se um elemento complicador para a avaliação 
exigida em um exame de larga escala. A proposta de 2013 exigiu um uso mais 
complexo dos textos-insumo, trabalhando com implícitos. Examinandos mais 
proficientes conseguiram realizar essa tarefa, mas os menos proficientes 
não, pois se limitaram a recuperar informações – o que é muito bom, pois 
a tarefa conseguiu discriminar os níveis de proficiência. Já a proposta de 
2016 exigiu, além da síntese (que foi avaliada no critério Gênero e não no 
Propósito), uma situação análoga. A síntese foi ignorada, e é na sua elaboração 
que poderíamos observar se, de fato, ocorreu a integração das habilidades. 
Nesse caso, o enunciado da proposta pôs grande ênfase em conhecimentos 
externos (a situação análoga), tirando o foco da leitura, o que não ocorreu 
na proposta de 2013. Essas variações no enunciado geraram grande diferença 
nas produções e problemas para a correção. Como a grade holística da Uni-
camp vincula as notas altas ao uso de texto-insumo para o cumprimento do 
Propósito, não encontramos nas notas altas textos que tenham negligenciado 
ou interpretado de forma insatisfatória o(s) texto(s)-insumo.
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Levando em consideração o que foi exposto, é interessante observar a diferen-
ça na quantidade de textos cujas avaliações divergiram no critério Propósito 
(apresentaram notas 0 e 1) nas amostras de textos produzidos em resposta 
às propostas selecionadas de 2013 e 2016. Na proposta de 2013, considerada 
boa, apenas 56 textos de um total de 1.500 apresentaram divergência de nota 
no critério Propósito. Já na proposta de 2016, considerada problemática, 259 
apresentaram esse problema. Não se pode afirmar que uma mudança tão 
significativa se deva à variação de corretores na banca. Acreditamos que 
ela se deva à dificuldade apontada nesta pesquisa de se definir algumas 
questões essenciais para a avaliação desse critério, que são: (1) a situação 
retratada é social? (2) é coletiva? (3) é análoga à da fábula? (4) como lidar 
com fechamentos “forçados”, pois o examinando se sentiu obrigado a usar os 
negritos do texto? Com exceção da última questão, todas as outras envolvem 
subjetividade na correção.

As redações de 2016 também apresentaram problemas quanto à síntese, 
que não pôde ser avaliada dada a natureza da grade (avalia-se o uso do 
texto-insumo no critério Propósito. Essa proposta, de forma atípica, exigiu 
elementos do texto-insumo na construção do Gênero). Em relação à analogia, 
poucos candidatos estabeleceram contato com a fábula original, dificultando 
a construção de um parâmetro de correção. Além disso, inúmeros candida-
tos se deixaram conduzir pelos negritos do enunciado e comprometeram o 
fechamento de seu texto (ao tratarem da importância da leitura e não do 
conteúdo da fábula) ou o desenvolvimento do Gênero (ao “conversarem” 
com a comissão julgadora).

Após essas considerações, retomamos as perguntas que nortearam nossa 
pesquisa:

A prova de redação da Unicamp apresenta variações ou divergências em suas 
propostas (enunciados e textos) de uma edição para outra? De que natureza 
são essas variações?

A resposta é SIM.

As propostas variam não apenas de um ano para outro, mas na mesma 
edição do exame, visto que é solicitada a produção de dois textos distintos. 



INTEGRAÇÃO LEITURA/ESCRITA NA PROVA DE REDAÇÃO DO VESTIBULAR UNICAMP: AMEAÇAS AO CONSTRUTO?

Revista Examen  •  Brasília  •  v. 2  •  n. 2  •  jan. - jun.  •  2018  •  p. 49-7670

Mudam os gêneros solicitados, a natureza e o gênero dos textos que servem 
como insumo para a produção, os interlocutores, o grau de formalidade da 
linguagem exigida, o suporte, o conhecimento prévio e a autenticidade das 
tarefas, elementos observados em nosso protocolo de seleção das propostas 
analisadas. Esse tipo de variação, entretanto, é positivo, pois permite avaliar 
habilidades de leitura e de escrita distintas, que se complementam quando 
somados os dois textos produzidos.

No entanto, há variações negativas, como no caso da resenha solicitada em 
2016, na qual observamos a presença de negritos que destacavam aspectos 
secundários, enunciados com excesso de informação e artificialidade da 
situação de produção. Todos esses aspectos comprometem a avaliação das 
habilidades do examinando, pois se deixa de avaliar as habilidades que 
eles têm de fato para verificar quais deles não se deixaram influenciar por 
problemas no enunciado.

Diferentes edições desse exame podem estar avaliando “habilidades dife-
rentes” no que está sendo considerado “mesmo nível de proficiência”? Essas 
variações ameaçam o construto do exame?

A resposta é SIM. Podemos concluir que alunos com habilidades diferentes 
podem receber a mesma nota devido a inconsistências nos enunciados. 
No entanto, esses problemas observados na construção dos enunciados ou 
na seleção dos textos-insumo são minimizados pelo fato de haver sempre 
duas tarefas distintas. Concluímos que variações distintas não só ameaçam 
o construto do exame como também comprometem as representações dos 
examinandos sobre as tarefas, afetando seu desempenho, o processo de 
correção e os resultados da avaliação.

Uma das contribuições teóricas importantes do estudo foi mostrar a neces-
sidade de maior explicitação do construto “integração da leitura e escrita” 
e que sua operacionalização nas tarefas na prova de redação do Vestibular 
Unicamp não introduza variações que possam comprometer esse constru-
to, causando distorções nos resultados e, portanto, constituindo fontes de 
invalidade (MESSICK, 1989; SCARAMUCCI, 2011; SCARAMUCCI, 2017). O estudo, 
então, traz algumas evidências de validação no que diz respeito ao quesito 
“propostas” dos exames (enunciados/textos). Estudos de validação não têm 
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sido comuns no Brasil, ainda mais se considerarmos o conceito de validade 
contemporâneo (CHAPELLE, 1999; MESSICK, 1989; SCARAMUCCI, 2011), em que o 
foco é a validação do exame “em uso”. Os resultados teóricos e práticos serão 
de interesse não apenas nacional, mas também internacional, considerando 
o tópico abordado, o número de examinandos envolvidos e a relevância do 
exame para a sociedade.

As contribuições práticas decorrentes do estudo são relativas ao aprimora-
mento das propostas e, consequentemente, do exame e dos procedimentos 
de elaboração, correção e capacitação de corretores. De forma mais explícita, 
contribui também para o aprimoramento dos construtos avaliados e das 
grades de avaliação. Como se trata de um exame de alta relevância, em 
que decisões importantes são tomadas com base em seus resultados, as 
contribuições para a qualidade da avaliação e seus impactos na sociedade 
são grandes.

Podemos considerar uma limitação do estudo o fato de restringir-se a análises 
do produto dos examinandos (textos). Muito interessante e enriquecedor seria 
conduzir estudos futuros com foco nos processos/estratégias utilizados pelos 
examinandos/alunos para realizar uma tarefa integrada, podendo incluir, por 
exemplo: (1) seleção de ideias importantes a partir dos textos originais, (2) 
uso diferenciado de material de dois textos-insumo, (3) estilo de integração 
do material-fonte na escrita, (4) variáveis de cópia literal e paráfrases, (5) 
práticas de empréstimo do texto-insumo e seu efeito sobre a pontuação 
geral, (6) compreensão dos materiais-fonte, e (7) uso dos materiais-fonte 
para seleção de ideias, para apoiar opiniões, para apoio linguístico e para 
organizar o texto escrito.
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Anexo I

Proposta adequada7

7   Disponível em: http://www.comvest.unicamp.br/vest2013/F1/f12013QZ.pdf
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Anexo II

Proposta potencialmente inadequada8

8   Disponível em: http://www.COMVEST.unicamp.br/vest_anteriores/vest2013.html
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AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
NA POLÍTICA DO SINAES: 
CONCEPÇÃO, DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES DE AVANÇOS
INSTITUTIONAL SELF-EVALUATION IN THE SINAES POLICY: CONCEPTION, 
CHALLENGES AND POSSIBILITIES OF ADVANCES

AUTOAVALACIÓN INSTITUCIONAL EN LA POLÍTICA DEL SINAES: 
CONCEPCIÓN, DESAFÍOS Y POSIBILIDADES DE AVANCES

José Vieira de Sousa

RESUMO
A reflexão proposta neste artigo problematiza a autoavaliação institucional 
no âmbito da política do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Supe-
rior (Sinaes), situando-a tanto em relação à perspectiva legal que a institui 
como motriz desse sistema quanto na dinâmica que ela tem assumido na 
avaliação desse nível educacional, no Brasil.  Para isso, focaliza os desafios 
e avanços subjacentes à atuação das Comissões Próprias de Avaliação, 
traduzidos nos relatórios de autoavaliação. Discute-se a natureza e a fina-
lidade da autoavaliação, ressaltando a polissemia que envolve o conceito 
de qualidade na educação superior. A análise empreendida conclui que, 
devido à importância que possui, a autoavaliação pode se configurar como 
instrumento de gestão pedagógica, considerando o uso dos seus resultados, 
em relação ao trabalho que as instituições de educação superior realizam. 
Aponta também alguns desafios relativos à implementação da política 
do Sinaes, ressaltando que, à proporção que as referidas instituições não 
consolidam sua autoavaliação, elas poderão revelar dificuldades práticas, 
em relação à definição estratégica de suas ações futuras. A não centralidade 
da autoavaliação institucional tem na ausência do próprio Estado, no que 
tange à ausência de acompanhamento sistemático e cíclico do trabalho 
das comissões antes citadas, uma das principais razões para o insuficiente 
reconhecimento desse componente avaliativo no âmbito do Sinaes. O que 
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se tem verificado, na prática, é a postagem dos relatórios de autoavaliação 
pelas instituições para atender ao ciclo avaliativo, porém sem retorno efe-
tivo do Estado em relação a esse componente da política de avaliação da 
educação superior brasileira, em vigência desde 2004.

Palavras-chave: educação superior; Sinaes; autoavaliação.

ABSTRACT
The reflection proposed in this article problematizes the institutional 
self-assessment within the scope of the National System of Evaluation of 
Higher Education (Sinaes) policy, situating it in relation to both the legal 
perspective that establishes it as the motive of this system and the dynam-
ics that it has assumed in the evaluation of this educational level, in Brazil. 
In order to do so, it focuses on the challenges and advances underlying the 
performance of the Evaluation Committees,   translated into the reports 
of institutional self-evaluation. It discusses the nature and purpose of 
self-assessment, highlighting the polysemy that involves the concept of 
quality in higher education. The analysis carried out concludes that, due 
to its importance, self-assessment can be configured as an instrument 
of pedagogical management, considering the use of its results, in rela-
tion to the work that higher education institutions perform. It also points 
out some challenges related to the implementation of the Sinaes policy, 
emphasizing that to the extent that these institutions do not consolidate 
their self-assessment, they may reveal practical difficulties in relation to 
the strategic definition of their future actions. The absence of systematic 
and cyclical monitoring of the work of the aforementioned commissions is 
one of the main reasons for the insufficient recognition of this evaluation 
component within Sinaes. What has been verified in practice is the posting 
of self-evaluation reports by the institutions to attend the evaluation cycle, 
but without effective return from the State in relation to this component 
of the evaluation policy of Brazilian higher education, in force since 2004.

Keywords: higher education; Sinaes; self-evaluation.
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RESUMEN
El artículo tiene por objetivo reflexionar sobre la autoevaluación insti-
tucional como componente del Sistema Nacional de Evaluación de la 
Educación Superior (Sinaes), problematizándola en una doble dirección. 
Por un lado, destaca la centralidad asegurada a ese componente por la 
Ley nº 10.861/2004, a medida que lo concibe como motivo del proceso de 
evaluación y, por otro, algunos impasses presentes en su materialización 
frente a la política del Sinaes, así como posibilidades de avances del trabajo 
de las Comisiones Propias de Evaluación, traducidas en los informes de 
autoevaluación institucional. Discute la naturaleza y finalidad de la autoe-
valuación, resaltando la polisemia que involucra el concepto de calidad 
en la educación superior. El análisis emprendido concluye que, debido 
a la importancia que posee, la autoevaluación puede configurarse como 
instrumento de gestión pedagógica, considerando el uso de sus resulta-
dos, en relación al trabajo que las instituciones de educación superior 
realizan. En el presente trabajo se analizan los resultados obtenidos en 
el análisis de los resultados obtenidos en el estudio. La no centralidad 
de la autoevaluación institucional tiene en la ausencia del propio Estado, 
en lo que se refiere a la ausencia de seguimiento sistemático y cíclico del 
trabajo de las comisiones antes citadas, una de las principales razones 
para el insuficiente reconocimiento de ese componente evaluativo en el 
ámbito del Sinaes. Lo que se ha comprobado, en la práctica, es la postura 
de los informes de autoevaluación por las instituciones para atender el 
ciclo de evaluación, pero sin retorno efectivo del Estado en relación a ese 
componente de la política de evaluación de la educación superior brasileña, 
en vigencia desde 2004.

Palabras clave: educación superior; Sinaes; autoevaluación.

Introdução

O objetivo deste artigo é refletir sobre a autoavaliação institucional como 
componente do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), problematizando-a em uma dupla direção. De um lado, o texto 
enfatiza a centralidade assegurada a esse componente pela Lei nº 10.861, 
de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 2004a), na medida em que o concebe como 
motriz do processo avaliativo e, por outro lado, destaca alguns desafios 
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e impasses presentes em sua materialização face à política do Sinaes, 
bem como possibilidades de avanços do trabalho das Comissões Próprias 
de Avaliação (CPAs), cuja tradução ocorre nos relatórios de autoavaliação 
institucional.

Por meio das Portarias MEC/SESu nº 11, de 28 de abril de 2003 (BRASIL, 
2003a), e nº 19, de 27 de maio de 2003 (BRASIL, 2003b), deu-se início à geração 
do Sinaes com a realização de estudos pela Comissão Especial de Avalia-
ção da Educação Superior (CEA). A finalidade precípua dessa Comissão foi 
propor mudanças relevantes nos procedimentos de avaliação da educação 
superior brasileira. De acordo com o art. 1º da Portaria nº 11/2003, o grupo 
de trabalho que formou a comissão teve como objetivos “analisar, oferecer 
subsídios, fazer recomendações, propor critérios e estratégias para a reformu-
lação dos processos e políticas de avaliação da Educação Superior e elaborar 
a revisão crítica dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados”.

A partir da ação da CEA foi instituído o Sinaes pela Lei nº 10.861/2004 (BRASIL, 
2004a), que define como seu objetivo assegurar o processo nacional de 
avaliação das instituições de educação superior (IES), dos cursos de 
graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes (art. 1º). 
Em decorrência do seu objetivo mais amplo, o Sinaes tem como finalidades: 
(i) a melhoria da qualidade da educação superior; (ii) a orientação da expansão 
da sua oferta; (iii) o aumento permanente da sua eficácia institucional e da 
sua efetividade acadêmica e social; e (iv) a intensificação do aprofundamento 
dos compromissos e das responsabilidades sociais das IES por meio da 
valorização de sua missão pública, bem como dos valores democráticos, 
do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional.

Essa mesma lei determinou a criação da Comissão Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Conaes), a qual tem como principal função a co-
ordenação e a supervisão do Sinaes. De acordo com o art. 6º, inciso I, da 
lei, uma das atribuições dessa Comissão é “propor e avaliar as dinâmicas, 
procedimentos e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e de 
desempenho dos estudantes”. Por sua vez, a Portaria nº 2.051, de 9 de julho 
de 2004 (BRASIL, 2004b), deu início à regulamentação dos procedimentos 
de avaliação do Sinaes.
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Estruturando-se a partir da concepção (dimensão teórica) e do sentido 
(dimensão prática) os quais a autoavaliação vem assumindo no contexto 
do Sinaes, o artigo está organizado em três partes: introdução, desenvolvi-
mento e conclusão. A primeira parte explicita o objetivo do texto e as bases 
legais que dão origem ao Sinaes, como política de avaliação da educação 
superior brasileira. A segunda está subdivida em três seções: a inicial 
procede à contextualização dos três componentes do Sinaes, destacando 
a natureza e a finalidade da autoavaliação institucional; a seção seguinte 
problematiza o conceito de qualidade na educação superior, ressaltando 
a polissemia que o envolve; a terceira seção trata da materialidade da 
qualidade traduzida nos relatórios de autoavaliação produzidos pelas CPAs; 
e a última parte do artigo corresponde à conclusão, o que permite retomar 
algumas ideias enfatizadas nas partes que a antecedem.

O Sinaes como política pública

Na atualidade, o Sinaes figura como a principal ferramenta de avaliação 
da educação superior brasileira, passando por medidas que visam ao 
seu aprimoramento constante. Na condição de um processo global de 
avaliação, sua efetivação requer a integração das instâncias e das pessoas 
responsáveis pelas ações e pelos processos que o configuram como tal. 
Sua estruturação tomou como referência uma tríade de componentes: 
avaliação das instituições (interna e externa), dos cursos e do desempenho 
dos estudantes, com objetivo de promover a articulação e a integração 
desses componentes.

Componentes do Sinaes: finalidades e alcance
No que tange à avaliação das instituições, o Sinaes desenvolve dois pro-
cessos complementares: interno e externo. Este último é realizado por 
comissões externas, compostas por especialistas, por meio de avaliações 
que têm como objetivo verificar os dados informados pela IES previamente 
no sistema e-MEC.1 As comissões observam aspectos diversos relacionados 
a dez dimensões estabelecidas na Lei nº 10.861/2004. No caso da avaliação 

1   Em termos operacionais, o sistema e-MEC constitui uma ferramenta que possibilita ao Inep 
implementar critérios de designação, obedecendo aos perfis dos avaliadores requeridos a 
cada processo de avaliação e de forma automática, por meio de uma escolha aleatória desses 
perfis para que os avaliadores componham comissões para fazer visitas in loco.
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interna, essa lei institui a criação da CPA em cada IES pública ou privada. 
Embora atue de forma autônoma no processo de autoavaliação institu-
cional, essa Comissão estrutura seu trabalho à luz de um roteiro sugerido 
pela Conaes e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). Isso estabelece os critérios e as dimensões a serem 
considerados.

Quanto ao segundo componente do Sinaes – avaliação dos cursos de 
graduação – de acordo com o art. 4º da Lei nº 10.861/2004, seu objetivo 
é identificar as condições de ensino oferecidas aos estudantes pela ins-
tituição. Tal avaliação acontece tomando como referência três grandes 
dimensões: o perfil do corpo docente, a infraestrutura e organização didá-
tico-pedagógica e os seus respectivos indicadores. Ao contemplar vários 
elementos do curso, essa avaliação acaba por promover o seu diagnóstico.

O terceiro componente – Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(Enade) – propõe aferir o desempenho dos discentes em relação aos conte-
údos programáticos estabelecidos nas diretrizes curriculares de cada curso 
de graduação. Para tanto, focalizam-se as habilidades e as competências 
dos estudantes frente às exigências da evolução do conhecimento e da 
realidade brasileira e mundial no que diz respeito aos temas ligados às suas 
profissões, conforme o art. 5º, § 1º, da Lei nº 10.861/2004. A aplicação do 
Enade é feita periodicamente, tendo sido admitido, até 2008, o percentual 
amostral aos estudantes de todos os cursos de graduação, ao final do 
primeiro e do último ano de curso. A partir de 2009, sua realização passou 
a ser censitária, alcançando a todos os estudantes que possuem condições 
de participar dele, nos termos definidos pela lei. O art. 23 da mesma lei 
define como objetivo do Enade “acompanhar o processo de aprendizagem 
e o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos 
previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação” 
(BRASIL, 2004a).

Contextualizados os três componentes do Sinaes, enfatizaremos a autoavalia-
ção institucional, tendo em vista que ela constitui o foco da discussão proposta 
no artigo. Preliminarmente, destaca-se que cabe à CPA conduzir os processos 
de avaliação interna da IES, a sistematização e a prestação de informações 
diversas ao Inep. Esses elementos concorrem para o reconhecimento do 
principal objetivo da proposta dessa avaliação: possibilitar a cada instituição 
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o autoconhecimento, a análise de seus processos e, consequentemente, a re-
flexão e contextualização do seu trabalho para as diversas avaliações externas.

Considerando a importância e a validade para o aperfeiçoamento do traba-
lho da instituição em suas várias dimensões, a autoavaliação amplia a visão 
da comunidade interna sobre suas potencialidades e suas fragilidades 
para a tomada de decisão (BELLONI, 1999; DIAS SOBRINHO, 2008). Desse 
ponto de vista, essa avaliação pode levar a IES a reconhecer seus pontos 
fortes e fracos, a planejar ações e a definir mecanismos de correção e de 
transformação, o que visa melhorar a qualidade de suas atividades. Essa 
visão formativa é expressa no documento que propõe a instituição do 
Sinaes (INEP, 2009, p. 105):

Entre os objetivos da avaliação contam-se o de conhecer as fortalezas 
e os problemas da instituição [...]. Não basta levantar as deficiências. 
É também muito importante identificar as qualidades e aspectos 
fortes da IES. Quanto aos problemas e carências, além da verificação 
e da constatação, é importante identificar as causalidades, explicitar 
as possibilidades reais para a superação e estabelecer as ações 
adequadas e os meios para a transformação desejada.

Na prática, é por meio da autoavaliação que um curso ou uma instituição 
se analisam internamente a fim de melhor compreender como realizam 
suas práticas e como se organizam, além de procurar sistematizar e analisar 
dados e informações que ajudam a identificar práticas exitosas e outras 
que merecem ser repensadas para evitar futuros equívocos. Isso oportuniza 
à IES a busca por seu autoconhecimento, o qual, para Belloni, significa 
“identificar os acertos e as ineficiências, as vantagens/potencialidades 
e as dificuldades; envolver um processo de reflexão sobre as razões, as 
causas das situações positivas e das insuficiências” (1996, p. 8). Na visão 
formativa, ao constatar suas fragilidades e corrigi-las pela autoavaliação, 
a IES estará passando por um processo de autorregulação, de maneira a 
alcançar, com mais qualidade, seus objetivos e suas missões (INEP, 2009).

Ampliando o escopo da discussão sobre o tema avaliação, como toda 
política pública, o Sinaes é dotado de grande complexidade, situando-se 
em relação a um campo igualmente complexo, heterogêneo e revelador 
de grandes contradições – o da educação superior brasileira. Tomando 
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como referência esse cenário, pesquisadores, como, por exemplo, Barreyro 
(2008), Dias Sobrinho (2010), Leite (2008), Peixoto (2011) e Sousa (2016), têm 
formulado críticas à política avaliativa instituída por esse sistema.

Todavia, ainda que se considere a pertinência do teor das críticas levan-
tadas pelos autores mencionados e por outros, há que se levar em conta, 
também, a posição assumida por outra parcela de estudiosos para os 
quais a mesma política vem se traduzindo em avanços relevantes. Subjaz 
à defesa desse ponto de vista a tese de que o Sinaes é orientado por uma 
perspectiva paradigmática emancipatória/formativa (POLIDORI; ARAÚJO; 
BARREYRO, 2006). Na visão de autores que fazem parte do segundo grupo, 
a oposição da política avaliativa em questão é feita diretamente à visão 
que promove e/ou estimula rankings e competitividade entre as IES. Em 
uma direção análoga, Griboski e Fernandes (2012) sustentam que o Sinaes 
se mostrou como um:

[...] meio eficaz de garantir acesso às informações que sinalizam 
qualidade [e que] se formativa, diagnóstica, emancipatória, imposta 
compulsoriamente pelo Estado ou não, a avaliação possibilitou traçar 
o panorama da Educação Superior, por meio de uma fotografia da 
situação educacional, mais aproximada da realidade (p. 108).

Com efeito, à proporção que se insere no campo da educação superior 
brasileira – objeto de disputas de grupos que possuem interesses distintos 
em relação a ele –, o Sinaes permite uma diversidade de olhares sobre 
sua política avaliativa. Partindo dessa premissa, é importante aprofundar o 
debate sobre a concepção e a natureza da autoavaliação, bem como sina-
lizar desafios e contradições revelados por esse componente no contexto 
do sistema avaliativo em questão.

Compreendida no escopo de uma política pública, a avaliação da educação 
superior deve levar em conta os impactos, os objetivos e as diretrizes para 
determinar a qualidade desse nível educacional. Ela deve servir, igual-
mente, de permanente aprendizado para todos os envolvidos que detêm 
o conhecimento sobre a sua relevância, a eficácia e a sustentabilidade 
das ações as quais esse tipo de avaliação propõe. Para tanto, é preciso 
garantir a articulação entre seus marcos teóricos, políticos e técnicos. Se-
gundo Dias Sobrinho (2010), esses marcos contribuem para compreender 
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que a avaliação possui problemas, limites, incompletudes, variedade de 
concepções e um expressivo número de dificuldades insolúveis. Todavia, 
ainda conforme o autor, “o propósito de obter rigor técnico e facilidades 
operacionais não deve justificar as soluções simplistas, que reduz todo o 
sistema de avaliação a uma ferramenta de medição do rendimento aca-
dêmico para efeito de regulação” (ibid., p. 223).

É nesse contexto interpretativo que defendemos a possibilidade da autoa-
valiação vir a ser um importante instrumento de gestão da IES. Entretanto, 
para isso, não é suficiente que cada instituição se limite a atender aos 
dispositivos legais e burocráticos, mas que busque, sobretudo, a contínua 
melhoria da qualidade dos serviços que presta à sociedade. Assim, a auto-
avaliação amplia suas chances de se constituir, de fato, em uma ferramenta 
dinâmica, interativa e processual para o trabalho da IES. Trata-se, portanto, 
de um processo em contínua construção, perspectiva que mantém relação 
direta com a tese política de que “não se pode conceber o mundo como 
um conjunto de coisas acabadas, mas como um conjunto de processos” 
(MARX; ENGELS, 1963, p. 195).

A preocupação com a autoavaliação no contexto do Sinaes ganha densidade 
na medida em que é concebida como uma proposta avaliativa que, orienta-
da por princípios formativos, pressupõe a integração de suas partes e dos 
instrumentos que visam sua operacionalização. Por outro lado, é preciso 
alertar para o fato de que a própria incompreensão, acerca do que vem a 
ser a autoavaliação em suas finalidades formativas, pode dificultar uma 
concepção ampliada a seu respeito, pautada, sobretudo, nos pressupostos 
teórico-metodológicos assumidos pelo Sinaes.

Para finalizar esta seção do texto, convém lembrar que o cenário atual 
demanda reflexões e decisões sobre como o Sinaes precisa avançar visando 
a efetiva integração de seus componentes e de suas várias dimensões. De-
fendemos essa ideia na perspectiva de que a avaliação se configure, de fato, 
em um empreendimento sistemático que tenha por finalidade precípua a 
compreensão global da IES. Em decorrência, a autoavaliação pode vir a ser 
reconhecida, nesse processo, como um componente que permite cada IES 
se autoconhecer, considerando a totalidade de suas práticas acadêmicas. 
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Qualidade: ponto de partida e de chegada ou pomo da discórdia na edu-
cação superior?
Tem sido recorrente, na literatura especializada, a ausência de consenso 
em relação ao que se compreende por qualidade, notadamente quando o 
debate do tema recai no complexo campo da educação superior. Todavia, 
talvez este fato seja revestido de positividade, na medida em que a opção 
do próprio governo, em não definir qualidade de forma cabal, permita com-
portar, dentro do termo, um variado conjunto de práticas. Concretamente, 
essas práticas se expressam em diferentes graus, que se ajustam, entre 
outros, ao perfil institucional, à vocação, à geografia e às questões sociais 
que envolvem as IES. Não é por acaso que a escala adjetiva/adverbial, 
adotada nos formulários de avaliação da graduação (Inep), considera a 
qualidade moderada em níveis de 1 a 5, ao passo que, na pós-graduação, a 
métrica da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) a focaliza em níveis distintos – de 1 a 7.

Por outro lado, há também convergência na mesma literatura para a ideia 
de que o conceito de qualidade é dotado de grande polissemia e, ao 
mesmo tempo, é objeto de disputa por diferentes grupos que desejam 
ver a ele associados seus interesses e suas aspirações, quando associada 
ao tema investigado neste artigo – autoavaliação institucional na política 
do Sinaes – tal polissemia é intensificada, pois “o entendimento de qua-
lidade é inexoravelmente subjetivo, porque depende fundamentalmente 
das concepções de mundo e de Educação Superior de quem o emite” 
(BERTOLIN, 2007, p. 156). Mantendo sintonia com essa ideia, Sousa (2009, 
p. 244) registra que:

[...] as definições para a palavra qualidade são inúmeras e mutáveis. 
Por isso, a transformação é fator essencial para que se compreenda, 
de forma mais contextualizada e crítica, o seu percurso histórico-so-
cial e como ele se deixa construir. Esta preocupação ganha relevo, 
particularmente, pela carga subjetiva e polissêmica que a palavra 
qualidade envolve, quando aplicada à educação.

Mesmo sendo assim, não só as IES devem estar preparadas para 
compreender e administrar, internamente, a polissemia do conceito em 
questão, alocando seus planos de desenvolvimento, as metas e os objetivos 
ao sentido de qualidade que melhor se ajusta ao seu perfil e missão. Mas 
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também deve o governo, por meio de seus colaboradores, seus agentes 
internos e seus avaliadores, olhar as IES com as lentes ajustadas, rejeitando 
um modelo padronizado de qualidade. Entretanto, ao que tudo indica, 
esse tema ainda não tem sido contemplado na agenda das instâncias 
governamentais envolvidas com a avaliação da educação superior, no país, 
pelo menos na intensidade e na abrangência que merece.

De forma constante, a melhoria da qualidade da educação superior tem 
alimentado intensamente os debates promovidos por diferentes segmentos 
sociais. Para ilustrar isso, basta ver a quantidade de projetos de lei com 
vistas a alterar a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/1996 (BRASIL, 
1996) e a Lei nº 10.861/2004, as quais instituiu o Sinaes, ou, até mesmo, 
observar o grande número de emendas ao Projeto de Lei nº 4.372/2012 
(BRASIL, 2012), que propõe a criação do Instituto Nacional de Supervisão 
e Avaliação da Educação Superior (Insaes) e dá outras providências. Fatos 
semelhantes a esses comprovam como, cada vez mais, a qualidade ganha 
centralidade e importância no âmbito da avaliação da educação superior 
como política pública. Além disso, corrobora-se a tese sustentada por 
Azevedo (2008) de que toda política pública tem sua razão de ser quando 
focaliza um problema que tem relevância para a sociedade. Na perspectiva 
da autora, toda política pública – como, por exemplo, avaliação da educação 
superior – é formulada tendo como ponto de partida um problema que 
passa a ser amplamente debatido pela sociedade que, por sua vez, exige a 
atuação do Estado. Para ela, “pode-se afirmar que um setor ou uma política 
pública para um setor, constitui-se a partir de uma questão que se torna 
socialmente problematizada” (ibid., p. 61).

Retomando a questão conceitual da qualidade, Acioli e Oliveira (2014, 
p. 243), defendem que os embates teóricos e práticos que revestem esse 
termo na educação superior permitem constatar que este: 

[...] pode ser traduzido a partir de uma visão considerada tradicional, 
em que aspectos como infraestrutura, planos de ensino, corpo docen-
te entre outros, são considerados como elementos decisórios para 
qualificar uma IES. Já em outra perspectiva, qualidade é entendida 
em função da capacidade de ajustamento das IES às imposições dos 
agentes externos. Enquanto, em uma visão mais social, a qualidade 
passa pelo atendimento equitativo a todos que a requerem. 
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Em uma direção que preserve sintonia com as diretrizes da avaliação pro-
posta pelo Sinaes, é imprescindível a defesa da qualidade na perspectiva 
de algo que não se esgote nos resultados e, assim, possa contribuir para 
a construção de uma proposta emancipatória. Isso implica a produção de 
ideias e de concepções avaliativas, bem como a definição de objetivos, 
de metas, de metodologias em torno de um conjunto que, além de se 
mostrar coeso, coerente e consistente, precisa articular teoria e prática. Essa 
indução à criatividade e à proatividade, no encaminhamento de propostas 
de autoavaliação, é, a nosso ver, para onde deve caminhar o modelo de 
avaliação, com forte incentivo do Inep e da Conaes, fomentando as ações 
de autoavaliação e de consciência de que esse empoderamento minimiza 
a necessidade de supervisão e traz mais autonomia às IES. Oportunamente, 
lembramos que isso não é disposição ou garantia decorrente do Sinaes, 
visto que o art. 54, § 2º, da LDB nº 9.394/1996, já previa que “as atribuições 
de autonomia universitária poderão ser estendidas as instituições que 
comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base 
em avaliação realizada pelo Poder Público” (BRASIL, 1996, grifo nosso).

Os relatórios das CPAs e a dimensão da materialidade da qualidade
Considerando a discussão feita na seção anterior, é preciso reconhecer, 
também, a dimensão da materialidade da qualidade, entendida como a 
necessidade de que os resultados, obtidos na autoavaliação institucional, 
possam provocar transformações na gestão da IES em uma dupla direção: (i) 
de um lado, provocando mudanças, a partir da readequação ou revisão das 
estruturas já existentes; e (ii) por outro, implicando a necessidade de mais 
investimentos para superar deficiências detectadas pelo processo avaliativo 
realizado. Nesse contexto, é imprescindível o engajamento dos gestores no 
processo, bem como a compreensão da necessidade da tomada de decisão 
para atender às duas situações antes apontadas. Trata-se, portanto, de 
os dirigentes ouvirem o que têm a dizer os resultados da autoavaliação 
nas várias dimensões do Sinaes. Entretanto, nesse ponto, ganha relevo, 
especialmente, uma contradição: tudo indica que, na realidade atual, os 
relatórios de autoavaliação parecem ser endereçados apenas ao governo. 
Por isso, é preciso não perder de vista que a perspectiva de futuro da 
autoavaliação requer efetivamente contemplar, também, como destinatário, 
os próprios dirigentes das IES.
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Do ponto de vista da política do Sinaes, a ideia norteadora da autoavaliação 
institucional é que os relatórios, produzidos pelas CPAs, revelem esforços, 
visando fazer uma análise interna das práticas da IES na perspectiva de 
vislumbrar o que deseja ser, bem como as atividades que efetivamente 
desenvolve. Além disso, esses documentos deveriam apontar como se 
dá sua organização, sua administração, sua representatividade e, funda-
mentalmente, como cada IES age frente aos desafios implícitos à gestão 
da educação superior, sendo isso expresso, respeitando a identidade e a 
vocação de cada instituição, em níveis diversificados. Essa variação decorre 
de fatores diversos, como, por exemplo, organização acadêmica, categoria 
administrativa e, notadamente, a própria vivência de cada IES, em termos 
do seu percurso na autoavaliação.

À luz do que defende o Sinaes para a avaliação da educação superior 
brasileira, há a expectativa de que os relatórios de autoavaliação pos-
sam contribuir para que cada IES busque “se autoconhecer com vistas ao 
aperfeiçoamento de suas atividades acadêmicas, objetivando melhorar a 
qualidade educativa e alcançar relevância social” (AUGUSTO; BALZAN, 2007, 
p. 608). Para tanto, supõe-se que o trabalho da CPA seja convergente para 
a ideia de expressar coerência com o sentido da autoavaliação proposta 
que orienta a autoavaliação no escopo mais amplo da política do Sinaes.

Na reflexão realizada neste artigo, é importante considerar, também, que 
o processo, rumo à elaboração dos relatórios parciais e integrais da au-
toavaliação, pressupõe a participação dialogada entre a CPA e os demais 
segmentos das instituições, momento em que a Comissão colhe dados 
sobre metas e ações, potencialidades, fragilidades etc. Todavia, na produção 
desses documentos, convém que eles não tenham a mão de nenhum gestor 
da IES ou de seus mantenedores. Afinal, uma vez finalizados os relatórios, 
o canal de comunicação é entre CPA e governo, ou entre aquela e as Co-
missões Externas designadas pelo Inep para proceder às avaliações in loco.

Não é por acaso que, na Lei nº 10.861/2004, o Congresso Nacional garantiu 
que as CPAs fossem autônomas em relação às demais instâncias das IES, 
com a atribuição de condução dos processos de avaliação internos da 
instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas 
pelo Inep. É importante que se perceba também que, embora as referidas 
Comissões colham e analisem informações dentro da IES, dialogando 
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com os demais setores, seu relatório final é dirigido ao governo, como já 
registrava o art. 13, §1º, da Portaria do MEC nº 2.051/2004 (BRASIL, 2004b).

Por sua vez, o art. 17-K da Portaria Normativa nº 40/2007 (BRASIL, 2007), 
republicada em 2010, diz que tais relatórios devem estar disponíveis aos 
agentes do governo, no caso as Comissões Externas de Avaliação:

Art. 17-K – Deverão estar disponíveis para análise pela Comissão de 
Avaliação previamente à realização da visita, além do formulário 
eletrônico de avaliação, outros documentos, que permitam considerar 
a instituição ou curso no conjunto, tais como: I – relatórios parciais 
e finais do processo de autoavaliação da instituição.

Enquanto isso, o art. 61 define como os relatórios serão encaminhados ao 
Ministério da Educação:

Art. 61-D – Será mantido no cadastro e-MEC, junto ao registro da ins-
tituição, campo para inserção de relatório de autoavaliação, validado 
pela CPA, a ser apresentado até o final de março de cada ano, em 
versão parcial ou integral, conforme se trate de ano intermediário 
ou final do ciclo avaliativo.

Cabe lembrar que a Portaria nº 92/20142 (BRASIL, 2014) prevê que as IES 
devam produzir, a partir de sua publicação, um Relato Institucional no 
Eixo Planejamento e Avaliação, documento considerado uma inovação no 
instrumento de Avaliação Institucional Externa. Nele deverá conter um 
relato do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e, especialmente, 
uma síntese histórica dos processos de avaliação interna e externa da IES 
e do seu planejamento. Deve explicitar, igualmente, as ações acadêmico-
-administrativas decorrentes dos resultados das avaliações, conforme o 
inciso VIII do art. 3º da Lei nº 10.861/2004. Desse ponto de vista, o referido 
relato pode contribuir significativamente em uma dupla direção: na dis-
cussão da própria concepção de qualidade expressa nas ações da IES e na 

2   Ao direcionar o atendimento às exigências contidas na realização da avaliação institucio-
nal, a Portaria nº 92, de 31 de janeiro de 2014, revogou a Portaria nº 1.016, de 30 de outubro de 
2007, que sancionou o Instrumento de Avaliação elaborado pelo Inep para credenciamento 
de novas IES de Sinaes; e a Portaria nº 1.264, de 17 de outubro de 2008, que aprovou o Instru-
mento de Avaliação Externa de IES desse sistema.
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consideração de que a tomada de decisão interna tem a ver com assumir 
o que seja a qualidade mais ajustada ao perfil institucional.

Diante do exposto até aqui, mais uma vez, torna-se necessário ressaltar a 
importância de os relatórios das CPAs explicitarem o conceito de qualidade 
que norteia as práticas da IES, de maneira que este não se relacione so-
mente a determinadas estratégias de controle e regulação exercidas pelo 
Estado. Na análise crítica que fazem do tema, Tavares, Peixoto e Correia 
(2014) ressaltam que vem ganhando terreno, no campo da educação supe-
rior, uma concepção de qualidade influenciada pelo modelo gerencial de 
administração, bastante voltada para os resultados. Nele, a preocupação 
central da qualidade passa a ser com o controle de indicadores de desem-
penho das IES e dos cursos, privilegiando como foco os resultados e não 
os processos educacionais. Em direção contrária, é preciso investir em uma 
concepção de qualidade que avance “para além da simples padronização 
de indicadores, abarcando estudos qualitativos e quantitativos refletores 
da complexidade [da IES]” (MOROSINI, 2014, p. 393).

No campo das hipóteses, admitimos que um razoável número de Comissões 
Externas nem sempre faça uma apreciação mais acurada do trabalho das CPAs na 
composição de seu relatório de avaliação institucional, o que gera um efeito em 
cadeia. Ponderamos isso, uma vez que a Secretaria de Regulação e a Supervisão 
da Educação Superior (Seres) também não irá considerar isso na hora de elaborar 
seu parecer de conformidade, recomendando ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE) uma deliberação positiva. Por sua vez, o CNE, no caso de considerar a nota 
conferida à autoavaliação pela Comissão in loco, também não lhe atribui a devi-
da relevância em sua decisão final. Registre-se que tanto a Seres quanto o CNE 
têm o poder de propor “protocolo de compromisso3 para que a IES supere deter-
minadas falhas”, com base no art. 5º, § 2º, inciso VII e art. 6º, inciso III, do Decreto 
nº 5.773/2006 (BRASIL, 2006). No caso, a suposição aqui levantada é que este, 
não obstante ser um “critério de avaliação”, não revela evidências muito claras 
de que também chega a ser um “critério de regulação”.

3   "Art. 5º, § 2º,– À Secretaria de Educação Superior (leia-se Seres) compete especialmen-
te: [...] VII – celebrar protocolos de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61; e art. 6º no que 
diz respeito à matéria objeto deste Decreto", compete ao CNE: "[...] III – recomendar, por sua 
Câmara de Educação Superior, providências das Secretarias, entre as quais a celebração de 
protocolo de compromisso, quando não satisfeito o padrão de qualidade específico para 
credenciamento e recredenciamento de universidades, centros universitários e faculdades" 
(BRASIL, 2006, grifo nosso).
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Neste ponto da discussão, é importante proceder à distinção entre os dois 
critérios mencionados, considerando a política do Sinaes. Com efeito, tal 
distinção reside no território não muito claro das relações entre avaliação 
e regulação no Sistema Federal de Ensino (SFE). Após aprovação da Lei 
nº 10.861/2004, havia a expectativa, por parte dos membros do CNE, de 
que bastaria a IES obter Conceito “3” na avaliação externa para merecer 
do Ministério da Educação a homologação da deliberação positiva do 
referido Conselho. Todavia, na prática, entre abril de 2004 e maio de 2006, 
quando foi aprovado o Decreto nº 5.773/2006 (BRASIL, 2006), que ficou mais 
conhecido como “Decreto Ponte”, e transferiu parte das competências do 
CNE à SESu/MEC, houve disputa de interpretação entre a presidência desse 
Conselho e a Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação/Conjur/
MEC, a propósito do teor do § único do art. 2º da Lei nº 10.861/2004, na parte 
em que diz que a avaliação é “referencial básico” dos processos regulató-
rios. Entendendo que aquilo que é referencial não pode ser considerado 
determinante, ambos os lados defendiam, quando a situação interessava, 
ora que a avaliação era determinante, ora que era apenas referencial e, 
nesta qualidade, dispensável à tomada de decisão.

Do ponto de vista da legislação educacional e da atuação governamental, 
os processos de avaliação e de regulação são compreendidos como dotados 
de uma relação de dependência entre si. Isto porque tanto cabe ao poder 
público fazer a regulação, quanto, igualmente, conduzir os processos de 
avaliação. Essa relação é tratada no referido decreto, que explicita os pro-
cedimentos visando atender as funções de regulação, de supervisão e de 
avaliação das IES, bem como dos cursos de graduação por elas ofertados. 
De acordo com o disposto no art. 1º do Decreto nº 5.773/2006 (BRASIL 2006):

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos administrativos 
autorizativos do funcionamento de instituições de educação superior 
e de cursos de graduação e sequenciais.

§ 2º A supervisão será realizada a fim de zelar pela conformidade 
da oferta de educação superior no sistema federal de ensino com 
a legislação aplicável.

§ 3º A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Superior – SINAES constituirá referencial básico para os processos 
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de regulação e supervisão da educação superior, a fim de promover 
a melhoria de sua qualidade.

O cenário, antes comentado, revela que se tem intensificado a preocupação 
entre regulação e avaliação no âmbito do Sinaes, ainda que ambos os 
processos sejam contemplados na formulação da política. Isto nos leva a 
compartilhar da preocupação de Dias Sobrinho (2010) de que o “grande 
desafio é encontrar o ponto de equilíbrio entre a avaliação formativa e a 
regulação controladora. Isso só pode ser construído por meio do diálogo 
e do sentido público da responsabilidade social” (p. 223).

Por fim, ressaltamos que consideramos a legitimidade da tese de que 
nenhuma avaliação é perfeita, visto que, em sua essência, sempre existirão 
contradições, dilemas e impasses. Todavia, mesmo validando essa premissa, 
chamamos a atenção para o fato de que os índices, agregados ao Sinaes, 
como, por exemplo, o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o Índice Geral de 
Cursos (IGC), ambos criados em 2008, têm ganhado centralidade na política 
avaliativa aqui analisada. Em contrapartida, a autoavaliação, definida na 
lei que instituiu o Sinaes como a força motriz a partir da qual os outros 
processos avaliativos ganhariam existência, tem ficado, em certo sentido, 
subsumida no processo como um todo.

Conclusão

A análise realizada ao longo deste artigo suscita algumas ponderações, tendo 
por referência a necessidade da construção de um percurso avaliativo de 
natureza formativa subjacente à política do Sinaes. Entre essas ponderações, 
retomamos aqui aquela que se refere à concepção dessa avaliação devido 
à sua grande importância para que cada IES dela se empodere, visando 
fortalecer sua própria autonomia.

Sem dúvida, uma avaliação assume um caráter formativo na medida em 
que se mostra capaz de contribuir, sobremaneira, para a emancipação dos 
indivíduos. Assim, é preciso que o processo avaliativo, como um todo, seja 
concebido como algo que propicia
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[...] o conhecimento, a interpretação, a tomada de decisões e a trans-
formação da realidade. Não se trata de uma fotografia pontual e 
estática, que apenas estaria fornecendo elementos fragmentados de 
conhecimento. Sendo pedagógica, social, organizada e intencional-
mente orientada para a transformação, ela mesma é um mecanismo 
de construção e elevação da qualidade. Os ajustes podem ser feitos 
ao longo do processo (DIAS SOBRINHO, 2000, p. 195).

Essa abordagem conceitual é especialmente significativa para o contexto 
da autoavaliação, foco do presente artigo. Entre outras razões, ela é impor-
tante para lembrar que, ao produzirem seus relatórios à luz das dimensões 
apontadas pelos Sinaes – ou de outras que se mostrem organicamente 
articuladas entre si e com sua missão –, as IES podem avançar em práti-
cas de empoderamento do processo avaliativo. Sem dúvida, nisto reside a 
possibilidade de cada instituição vir a fomentar a cultura da avaliação na 
perspectiva formativa, poder criar e/ou fortalecer suas referências, bem 
como fazer comparações entre resultados obtidos em sua autoavaliação. 

Nessa lógica, a autoavaliação pode se configurar como instrumento de gestão 
pedagógica, considerando o uso dos resultados em relação ao trabalho que 
a IES realiza. Além disso, assume o papel de fornecer elementos que provo-
quem um olhar da instituição para dentro de si, na perspectiva de encontrar 
alternativas que contribuam para melhorar a qualidade da educação que 
ela oferece.

Em consequência, é de grande importância que as IES avancem na produção 
dos seus relatórios de CPA. Na prática, é urgente e necessário que, na siste-
matização desses documentos, elas empreendam esforço visando explicitar 
os indicadores que norteiam os processos avaliativos realizados em suas 
práticas cotidianas. Entre outras razões, esse esforço é exigido para promover 
a devida articulação entre a concepção de avaliação adotada e aquilo que 
o relatório expressa sobre a realidade institucional.

Para tanto, é preciso que as dimensões e seus indicadores de análise mos-
trem a devida contextualização, em relação às peculiaridades da IES, para 
que os resultados da autoavaliação possam assumir rumos que mantenham 
proximidade com os esperados. Também é importante lembrar que se apo-
derar da avaliação e satisfazer adequadamente aos seus critérios é uma 
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iniciativa saudável, senão desejável. Entretanto, quando ocorre o contrário 
– aqui entendido como renúncia às dimensões do Sinaes e a não proposição 
de uma metodologia alternativa de autoavaliação pela IES –, as possibili-
dades de aperfeiçoamento do seu trabalho ficam comprometidas, quando 
não anuladas. Na prática, este fato torna possível supor que, na proporção 
em que a instituição não consolida sua autoavaliação, ela poderá revelar 
dificuldades práticas de diversas naturezas, como, por exemplo, definir, de 
forma estratégica, suas ações futuras.

As reflexões, propostas ao longo deste artigo, permitem concluir, também, 
que se torna necessário, cada vez mais, que os relatórios, produzidos pelas 
CPAs, avancem rumo à intencionalidade explicitada nos marcos do Sinaes 
de que a avaliação seja emancipatória, considerando o protagonismo da 
comunidade acadêmica, representada pelos seus vários segmentos. Sob este 
ângulo, é importante avançar para uma concepção de autoavaliação que, 
sendo sistemática e processual, apresente possibilidades e contribuições 
para o aperfeiçoamento da IES. Tais contribuições precisam assegurar, ao 
mesmo tempo, dois princípios fundamentais no trabalho de cada institui-
ção: uma avaliação formativa e engajada com a transformação social e sua 
responsabilidade social.

Convém lembrar que, caso a autoavaliação seja esvaziada de seu caráter 
formativo, não apenas seu caráter emancipatório, mas também as CPAs 
correm o risco de ter ameaçada sua sobrevivência no contexto mais amplo 
das IES, ainda que continuem a existir para atender a existências legais. Para 
Leite (2008), esse risco existe, à medida que outro componente do Sinaes, o 
Enade, na condição de um instrumento secundário nesse mesmo sistema, 
tem passado a ganhar destaque e força política.

Por último e considerando o foco adotado neste artigo, parece razoável supor 
que, no âmbito do Sinaes, a não centralidade da autoavaliação institucio-
nal tenha causa, também, na ausência do próprio Estado no que tange ao 
acompanhamento sistemático e cíclico do trabalho das CPAs. Afinal, o que 
tem se verificado, na prática, é a postagem dos relatórios de autoavaliação 
pelas IES, para atender ao ciclo avaliativo, porém sem retorno efetivo do 
Estado em relação a esse componente da política de avaliação da educação 
superior brasileira, em vigência desde 2004.
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RESUMO
Este artigo é resultado da dissertação que teve origem na seguinte pergunta: 
É possível antecipar os índices de evasão na educação superior, prevenindo, assim, 
o sistema das consequentes perdas sociais e econômicas envolvidas na alta evasão? 
A pesquisa tem como objetivo geral investigar as características organizacionais 
e suas influências sobre as taxas de evasão, de forma a antecipar seus efeitos 
negativos e possibilitar maior preparo por parte dos agentes envolvidos: institui-
ções, Estado e sociedade. Os altos índices de evasão observados, mesmo quando 
transpostas as dificuldades para a entrada na graduação, revelam a necessidade de 
se pensar em políticas públicas que visem minimizar as diversas perdas envolvidas 
no abandono acadêmico. O modelo aqui investigado é baseado em variáveis do 
Censo da Educação Superior/Inep e demonstrou explicar mais de 10% das taxas de 
evasão nos cursos de graduação presencial brasileiros.

Palavras-chave: evasão; educação superior; políticas públicas educacionais; re-
gressão linear.

ABSTRACT
This research has origin from the following question: Is it possible to anticipate the 
rates of evasion in higher education, thus preventing the system of the consequent 
social and economic losses involved in high evasion? This prognosis describes the 
original problem of the present research, whose general objective is to investigate 
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the organizational characteristics and their influences and behaviors on the evasion 
rates, in order to anticipate their negative effects and to allow a greater preparation 
on the part of the involved agents: institutions, State and society. The high evasion 
rates observed, even after transposing the difficulties for graduation, reveal the 
need to think about public policies that object to minimize the various losses 
involved in academic abandonment. This model is based on variables the Census 
of Higher Education/Inep and has explained more than 10% of the dropout rates 
in Brazilian undergraduate courses.

Keywords: drop out; higher education; educational public policies; linear regression.

RESUMEN
Esta investigación tiene su origen en la siguiente pregunta: ¿És posible anticipar las 
tasas de evasión en la educación superior, evitando así el sistema de las consiguien-
tes pérdidas sociales y económicas involucradas en la alta evasión? Este pronóstico 
describe el problema original de la presente investigación, cuyo objetivo general es 
investigar las características organizacionales y sus influencias y comportamientos 
sobre las tasas de evasión, para anticipar sus efectos negativos y permitir una 
mayor preparación por parte de los agentes involucrados: instituciones, Estado y 
sociedad. Las altas tasas de evasión observadas, incluso después de transponer 
las dificultades para la graduación, revelan la necesidad de pensar en políticas 
públicas que objeten minimizar las diversas pérdidas involucradas en el abandono 
académico. Se ha demostrado que el modelo, que considera variables encontradas 
en el Censo de la Educación Superior/Inep, explica más del 10% de las tasas de 
deserción en los cursos brasileños de pregrado.

Palabras clave: evasión escolar; formación superior; políticas públicas educativas; 
regresión lineal.

Introdução

A recente ascensão dos países chamados “emergentes” intensificou as dis-
cussões acerca das perspectivas de desenvolvimento e seus projetos, no 
intuito de voltar os investimentos aos aspectos que trariam melhor posição 
econômica e social a tais Estados no cenário globalizado. Os países que se 
tornaram referência mundial de riqueza guardam em comum a característica 



DINÂMICAS DE EVASÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA

Revista Examen  •  Brasília  •  v. 2  •  n. 2  •  jan. - jun.  •  2018  •  p. 100-127102

de terem investido na melhoria da escolaridade de sua população (DIAS 
SOBRINHO, 2005), aumentando as preocupações sobre o tema em nações 
que buscam alcançar índices semelhantes de desenvolvimento.

Estudos coordenados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
vêm, repetidamente, alertando para o caráter seletivo e excludente da 
educação brasileira (CORBUCCI, 2007 e 2014), que decorreria basicamente 
da influência dos fatores socioeconômicos em dois momentos da trajetó-
ria acadêmica do indivíduo: primeiro com a evasão na educação básica e, 
posteriormente, com o desencorajamento do ingresso na graduação, que é 
reforçado pelo modelo privatista de expansão da educação superior (PINTO, 
2004, BAGGI; LOPES, 2011). Acrescenta-se, ainda, um terceiro momento, que 
se dá com a desistência da continuidade na educação superior.

Os altos índices de evasão, que vêm sendo observados mesmo quando trans-
postas as dificuldades para a entrada na graduação, revelam a necessidade 
de pensar também em políticas públicas que visem minimizar as diversas 
perdas envolvidas, tais como perdas no nível pessoal, social e financeiro. Ao 
se explorar as características de evadidos da educação superior, percebe-se 
que algumas classes populacionais são recorrentes nesse universo e crescem 
as suspeitas de que alguns grupos têm a motivação mais facilmente afetada 
pelas dinâmicas universitárias, logo, uma maior tendência à evasão. 

A necessidade de se garantir a permanência dos estudantes nos cursos 
de graduação, para além do acesso, levou os gestores educacionais a dire-
cionarem estratégias de investimento. De acordo com dados do Ministério 
da Educação (MEC), o investimento em Instituições Federais de Ensino 
Superior ultrapassou os 25 bilhões de reais em 2010 (BRASIL, 2015). Nesse 
mesmo ano, o Programa Nacional de Assistência Estudantil recebeu um 
investimento de 305 milhões, um aumento de quase 55% em relação ao 
ano anterior, para que, em 2013, quatro anos depois, a taxa de concluintes 
tenha tido um aumento de somente 15% em relação a 2010, quando o 
custo anual de um aluno de educação superior era de R$ 14.763,00 (PORTAL 
BRASIL, 2010). Esses números revelam os dois lados da mesma moeda: na 
medida em que demonstram o empenho governamental em cumprir com 
os objetivos para a educação superior, também revelam perdas finan-
ceiras que, quando ocorrem, são substancialmente onerosas ao Estado, 
especialmente em situações de instabilidade econômica e escassez de 
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recursos. A evasão dos estudantes constitui uma das causas de perda dos 
investimentos públicos financeiros.

A evasão da educação superior tem suas consequências em diversos níveis, 
seja no âmbito dos alunos, das Instituições de Ensino Superior (IES) e, seja 
no âmbito da sociedade. Embora para os alunos a mudança de curso, que 
constitui evasão do mesmo, possa se configurar como positiva e possa se 
refletir em benefícios pessoais, para a IES e até para a sociedade, em termos 
de investimentos, as consequências são igualmente prejudiciais – seja ela 
pública ou privada, uma vez que a vaga ocupada não terá como desfecho um 
concluinte daquele curso. É sob essa perspectiva que este estudo se coloca, 
investigando as propriedades abarcadas pelas IES a partir do conceito de 
evasão de curso, isto é, o encerramento do vínculo do aluno com a unidade 
que realizou sua matrícula no primeiro período examinado.

Buscando entender o fenômeno de evasão, vários autores têm mapeado 
os fatores associados a esta e elaborado modelos que possam explicá-la. 
Por exemplo, Page (1998, 2007) relata alguns aspectos que influenciam o 
abandono do Ensino Superior. Em particular, ele discute quatro categorias 
de abandono. Segundo o autor, a primeira e maior categoria é o abandono 
precoce – estudantes se matriculam no curso errado e, assim que eles per-
cebem seu erro, evadem. A segunda categoria é marcada pelo desistente 
oportunista, que entra na faculdade porque não tem nada mais interes-
sante a fazer e, quando surge uma oportunidade melhor, como se fosse 
um emprego, ele abandona o curso. Na terceira categoria de abandono, o 
aluno comporta-se como um consumidor, tão logo está satisfeito com a 
aprendizagem adquirida, ele sai do curso, estes tendem a valorizar mais a 
competência à certificação. Na quarta categoria, fazem parte as pessoas que 
abandonam o curso por conta de crises na vida, por exemplo, acidentes, 
doenças, infortúnios e crises financeiras.

Um importante modelo, o Modelo de Integração do Estudante (TIE), elaborado 
por Tinto (1975), busca descrever o caminho que leva à evasão escolar. Tinto 
ressalta, em seu artigo, que a aplicação da teoria do suicídio ao fenômeno da 
evasão escolar não rende, por si só, uma teoria de evasão que explique, no 
nível do indivíduo, os comportamentos de evasão. Em vez disso, seu modelo 
descreve condições propícias ao encorajamento desse comportamento. Tal 
modelo é construído sobre dois alicerces básicos: a Teoria do Suicídio, de 
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Durkheim, e a análise de custo-benefício de escolhas individuais a respeito 
dos investimentos educacionais.

Segundo o autor, o indivíduo abandonaria a universidade ao perceber uma 
alternativa para seus investimentos de tempo, energia e recursos que lhe 
trará maiores benefícios em comparação aos custos de permanência na 
graduação. É, então, a combinação desses dois elementos que culminaria 
na evasão.

Apesar de os construtos sobre a instituição estarem presentes no modelo, 
Tinto não aprofunda suas questões, focando principalmente na integração 
do aluno na universidade. Portanto, este modelo supõe que a evasão estu-
dantil se dá por meio de uma espécie de desequilíbrio entre a integração 
acadêmica e a integração social, sendo afetadas ainda pelas metas e com-
prometimentos (valor atribuído a pertencer a determinada universidade) 
do aluno com seu curso. Somente quando essas estão em consonância, é 
possível evitar a deserção.

Reconhecendo o grande valor da educação superior como agente de trans-
formação social, a evasão de estudantes torna-se uma questão central nos 
debates sobre o desenvolvimento do país. Para tanto, faz-se necessário com-
preender de que forma as IES podem ou não contribuir para a permanência 
do aluno até a conclusão de seus estudos, ou seja, quais são as principais 
características e políticas institucionais de uma IES que podem influenciar 
que o estudante conclua ou não sua graduação. O presente trabalho tem 
como objetivo explorar características ou fatores institucionais que podem 
estar relacionados ao abandono dos cursos de graduação, de forma a an-
tecipar seus efeitos negativos e possibilitar maior preparo por parte dos 
agentes envolvidos – instituições, Estado e sociedade.

Metodologia

Para verificar a influência das variáveis das IES nas taxas de evasão, são 
utilizados os dados do Censo da Educação Superior, realizado anualmente 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep). Neste estudo, optou-se por utilizar dados de 2013 e 2014 que, combi-
nados, permitiram verificar o número de matrículas nos cursos de um ano 
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para o outro. Dessa forma, será possível verificar se, e em que dimensão, as 
características das IES podem refletir nos graus de desistência do estudante.

Em primeiro lugar, foi utilizado o índice de evasão calculado por Lozzi 
et al. (2018), e excluídos aqueles que resultaram em números negativos. 
Os valores negativos são decorrentes de incoerências na coleta dos dados, 
como, por exemplo, a inexistência de um ou mais elementos da fórmula do 
índice. Para serem mantidos no banco de dados, os cursos deveriam estar 
“em atividade” tanto em 2013 quanto em 2014, ter todos os elementos da 
fórmula com valores válidos, sendo que a quantidade de concluintes, em 
2013, deveria ser menor do que a quantidade de matriculados no mesmo 
ano (denominador positivo), e o número de matrículas também deveria ser 
maior que o de ingressantes para os dois anos. Essa etapa resultou em um 
banco de dados com 19.266 cursos.

O conceito de evasão abordado anteriormente dá origem e é representado 
pela equação: 

E = (1 – ( [M2014 – Ig2014] / [M2013- Cc2013)]))x100

em que:	M2014 = matrículas em 2014;
	 M2013 = matrículas em 2013;
	 Cc2013 = concluintes em 2013; e
	 Ig2014 = ingressantes em 2014. 

No segundo momento, excluíram-se os 487 cursos com modalidade de ensino 
a distância (EaD), resultando em um total de 18.779 cursos presenciais, per-
tencentes a 1.968 IES. A decisão pela exclusão se deu principalmente devido 
às especificidades da modalidade EaD. Tanto o modelo teórico utilizado 
majoritariamente, de Tinto (1973), quanto os que dão suporte adicional (BEAN; 
METZNER, 1985) tem como um dos pilares básicos para o resultado de evasão 
a interação do estudante com a instituição e com os pares, o que, para uma 
modelagem que contemple os cursos EaD, exigiria um estudo específico 
de sua forma, fugindo ao escopo desta pesquisa. Ainda, o modelo verifica 
a influência de fatores locais (localização e região), que não fazem sentido 
quando não há utilização do espaço físico.
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Para tornar o estudo o mais abrangente possível, foram mantidos todos os 
cursos, sendo que as variáveis que integraram a base de dados utilizada são 
descritas conforme tabela 1.

Tabela 1 Variáveis inseridas no modelo

Variável Descrição da variável Banco de 
origem

Tipo de 
variável

1 Feminino % de mulheres no curso. Alunos Contínua

2 Cotas
% de alunos que ingressaram com 
reserva de vagas.

Alunos Contínua

3 Apoio Social
% de alunos beneficiários de pro-
grama de bolsa ou apoio social/de 
permanência.

Alunos Contínua

4 Financiamento
% de alunos que realizaram financia-
mento (somente para o modelo de IES 
privadas).

Alunos Contínua

5 Pretos % de alunos negros. Alunos Contínua

6 Ingresso
% de alunos que ingressaram por outras 
formas que não o vestibular/Enem.

Alunos Contínua

7 Região Região brasileira. IES Nominal

8
Categoria 
Administrativa

Informa se a IES é pública ou privada e 
qual a sua esfera administrativa.

IES Nominal

9
Organização 
Acadêmica

Tipo de IES. IES Nominal
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Variável Descrição da variável Banco de 
origem

Tipo de 
variável

10 Evasão
Índice calculado por Lozzi (2016) é 
variável derivada, e assume valores entre 
0 e 100.

Cursos Contínua

11 Localização
Informa se a IES se localiza na capital 
ou não.

IES Nominal

12 Área geral
Nome da área geral conforme adaptação 
da classificação internacional Eurostat/
Unesco/OCDE.

Cursos Nominal

Fonte: elaborado pela autora.

Uma análise descritiva dos principais componentes do modelo se faz ne-
cessária para melhorar a compreensão do comportamento das variáveis 
envolvidas no modelo. Os diagnósticos realizados devem ser baseados 
em três critérios básicos: clareza, simplicidade e autoexplicação (DIETZ; 
KALOF, 2014). Os gráficos, os agrupamentos e as medidas devem sintetizar 
a situação analisada, como uma espécie de retrato ou modelo simplificado 
da realidade, para que as técnicas seguintes sejam aplicadas de maneira 
correta, garantindo correspondência com a realidade estudada.

A mensuração condicional da taxa de evasão se faz útil para explicar um 
evento desconhecido, sobre o qual poucos têm controle ou de complexa 
abordagem. Nesse caso, técnicas probabilísticas atuam como a investigação 
de algo que não é entendível ou palpável a partir do que é visível, concre-
to. Assim, uma regressão linear atua como um delineamento da variável 
desconhecida (mas observável) “evasão” a partir das variáveis explicativas. 
O modelo geral de regressão linear é descrito a seguir:

Y = β0 + β1x1 + β2x2 + … + βnxn + ε

Em que Y é a taxa de evasão, β0 é a constante, ou seja, o valor que a evasão 
assume quando todas as explicativas são mantidas constantes e iguais a 0, 
βk (k = 1,2,...n) é o coeficiente de cada variável, n é o número de variáveis 
explicativas no modelo e ε é o erro ou resíduo, que representa as possíveis 
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variáveis explicativas que não foram mensuradas ou excluídas do modelo. 
Ao realizar uma modelagem, espera-se reduzir o erro ε ao mínimo possível, 
preferencialmente até o imensurável acaso. No caso de políticas públicas, 
entretanto, isso não é possível, pois realidades complexas envolvem di-
mensões diversas de difícil mensuração. Portanto, esta medida também 
pode funcionar como indicador da qualidade dos dados, dado que, quanto 
maior o ε, menor a representatividade das informações disponíveis.

A variável Região foi dicotomizada e decomposta em cinco variáveis, quais 
sejam: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, onde cada variável 
assume valor 1 quando a IES pertence àquela Região e 0 caso contrário; 
a mesma decomposição foi realizada para área geral. Para a pesquisa 
apresentada, tem-se n = 13, que corresponde ao número de variáveis no 
modelo. Para categoria Administrativa e Localização, também assumem 
valor 1 as IES públicas e localizadas em área urbana, respectivamente. 
As demais variáveis no modelo são do tipo contínuas, pois, quando impor-
tadas do banco de alunos, foram transformadas em percentual.

Neste trabalho, foi realizada a separação de cursos entre provenientes de 
IES públicas e privadas, uma vez que, para as primeiras, não será inserida 
a variável “percentual de alunos que realizaram financiamento estudantil” 
e, para as segundas, a variável excluída é “percentual de alunos cotistas”, 
considerando as políticas específicas para cada setor. Dessa forma, os 
modelos finais de evasão proposto são dados por:

EvasãoPúb = β0 + β1 * CatAdm + β2 * Localização + β3 * Norte + β4 * Nordeste
+ β5 * Sudeste + β6 * Sul + β7 * CentroOeste + β8 * PctMulheres 
+ β9 * PctPretos + β10 * PctApoioSocial + β11 * PctIngresso + β12 
* PctCotistas + β13 * Educação + β14 * HumArt + β15 * CSNDir + β16 
* CMC + β17 * EngeConstru + β18 * AgriVet + β19 * SaúdeBES + β20 
* Serviços + β21 * Medicina + ε1

e

1   As variáveis foram abreviadas para facilitar a visualização.
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EvasãoPriv = β0 + β1 * CatAdm + β2 * Localização + β3 * Norte + β4 * Nordeste
+ β5 * Sudeste + β6 * Sul + β7 * CentroOeste + β8 * PctMulheres 
+ β9 * PctPretos + β10 * PctApoioSocial + β11 * PctIngresso + β12 
* PctFinanciamento + β13 * Educação + β14 * HumArt + β15 * 
CSNDir + β16 * CMC + β17 * EngeConstru + β18 * AgriVet + β19 * 
SaúdeBES + β20 * Serviços + β21 * Medicina + ε

Resultado e discussão

O Censo da Educação Superior no Brasil levantou 710 cursos diferentes 
em 2014, que podem ser agrupados segundo classificação de áreas gerais 
segundo a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) em oito áreas gerais: (i) Educação; (ii) Humanidades e Artes; (iii) 
Ciências Sociais, Negócios e Direito; (iv) Ciências, Matemática e Computação; 
(v) Engenharia, Produção e Construção; (vi) Agricultura e Veterinária; (vii) 
Saúde e Bem-Estar Social; e (viii) Serviços. Com o intuito de evitar varia-
bilidades muito pequenas, bem como evitar resultados demasiadamente 
pulverizados que dificultem a leitura dos dados, mas levando em conta 
a relevância do enquadramento de áreas para a investigação, o presente 
estudo trata-se essencialmente do nível das cinco regiões administrativas. 
Considerando o enfoque nas taxas de evasão deste trabalho, somente a 
área de Medicina foi desagregada da área “Saúde e Bem-Estar Social”, por 
apresentar valor médio muito menor que o dos demais cursos da mesma 
área.

Os dados apresentados na tabela 2 mostram que a região Sudeste concen-
tra a maior parte de cursos de todas as áreas, seguida das regiões Sul e 
Nordeste. As maiores taxas médias de evasão são dos cursos de Serviços, 
Ciências e Matemática.
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Tabela 2 Distribuição de cursos segundo área geral por região e evasão 
média correspondente (Brasil, 2013)
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Norte 8,5% 3,6% 4,8% 5,4% 4,6% 9,5% 6,0% 5,2% 10,0%

Nordeste 22,0% 14,4% 16,3% 16,1% 13,8% 19,0% 19,0% 18,8% 19,4%

Sudeste 39,4% 48,4% 49,7% 49,8% 54,8% 33,5% 48,7% 46,3% 44,4%

Sul 18,4% 26,7% 20,1% 19,2% 20,5% 22,5% 17,4% 20,5% 18,8%

Centro-Oeste 11,7% 6,9% 9,2% 9,6% 6,2% 15,6% 8,9% 9,3% 7,5%

Evasão 
Média

23,98 29,84 27,51 30,25 23,54 19,38 22,6 32,82 5,01

Fonte: elaborado com base nos dados de evasão de Lozzi et al. (2017).

A região Sudeste também apresentou maior percentual médio de alunos 
com ingresso alternativo ao vestibular. Por outro lado, foram encontradas 
menores taxas de alunos cotistas e pretos do que nas demais regiões, 
embora seja a região com a maior quantidade de IES do Brasil, conforme 
apontado na tabela 3.
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Tabela 3 Percentuais médios e quantidade total de IES por região (Brasil, 2013)
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Norte 56,4 35,8 6,6 37,9 6,3 17,1 23.376 1.108

Nordeste 56,3 28,6 7,8 41,6 15,2 11,7 17.645 3.309

Sudeste 54,3 14,6 7,1 39,8 13,6 14,3 64.079 8.888

Sul 54,2 5,8 6,7 33,8 18,7 20,7 22.148 3.700

Centro-oeste 56,1 23,9 6,3 41,9 20,8 10,2 31.127 1.774

Brasil 54,9 17,4 7,0 38,3 4,6 14,9 42.121 18.779
Fonte: elaborado pela autora com base nos dados de evasão de Lozzi et al. (2017).

Nota: Somente para cursos de IES privadas.1  Somente para cursos de IES públicas.2

Em relação às taxas de evasão, o percentual de alunos cotistas apresentou 
relação inversa (com valor negativo), ou seja, quanto maior a quantidade 
de alunos cotistas observada no curso, menores as taxas de evasão. Esse 
comportamento já foi observado por Velloso e Cardoso (2008), que anali-
saram esse fenômeno como o possível reflexo de um maior empenho nos 
estudos por parte dos que ingressam pela reserva de vagas e apontaram 
que, por apresentar menor evasão, esse público não deveria ser priori-
tário no direcionamento de políticas de apoio a alunos com deficiências 
acadêmicas. Entretanto, como no estudo citado, não foram abordadas 
relações de causa e efeito, não há evidências de que a evasão entre esses 
alunos é menor devido à eficácia desses auxílios – tampouco foi explorada 
suficientemente a tipificação do apoio.

A interpretação desse fenômeno (menor evasão em cursos com maior 
quantidade de cotistas) exige cautela, pois, ao verificarmos as regiões onde 
a proporção média de cotistas é maior, encontramos o Centro-Oeste e o Sul 
em primeiro e segundo lugar (com 20,8% e 18,7% respectivamente), confor-
me a tabela 3. A região Centro-Oeste, com a segunda maior evasão média 
do Brasil (26,81%), possui a maior proporção média de cotistas (20,8%), mas 
é onde estão somente 12% dos cursos de IES públicas. Por outro lado, a 
região Sudeste, que apresenta a maior taxa de evasão média em 2013 (28,13), 
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aparece com somente 13,6% de alunos cotistas, mas concentra quase um 
terço dos cursos públicos (30,7%).

A região Nordeste possui taxa média de evasão e de proporção de co-
tistas menor que a do Centro-Oeste (com 22,3% e 15,2%), mas 29,6% dos 
cursos analisados estão nesta região. Isto deixa claro que as proporções 
demonstram uma tendência que mascara números absolutos, ou seja, 
numericamente, o Nordeste teria mais cotistas do que o Centro-Oeste, 
com menor taxa média de evasão, enquanto o Centro-Oeste teria uma 
quantidade absoluta menor de alunos cotistas, mas com taxa maior de 
evasão, contrariando a hipótese de que cursos com maior quantidade de 
cotistas possuem baixa evasão. No caso do Nordeste e do Centro-Oeste, 
essas regiões são, ainda, muito distintas quanto aos padrões educacionais, 
especialmente da educação básica: os resultados estaduais do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), 2012, colocam o Distrito 
Federal em segundo lugar no desempenho, sendo que as últimas três 
posições do ranking são ocupadas por estados nordestinos.

Assim, esses dados indicam que pode haver uma relação circunstancial 
entre evasão e quantidade de cotistas, exigindo maior atenção em seu 
detalhamento. Sabendo que esses resultados se refletem na entrada na 
educação superior e em tempos de fortes críticas a programas sociais de 
acesso e inclusão, selecionar indivíduos para programas de permanência 
na educação superior, baseado unicamente na correlação linear de evasão 
e entrada por cotas (tabela 4), pode ser excludente e contraproducente às 
discussões de desigualdades sociais.
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Tabela 4 Correlação de pearson com a taxa de evasão

Variável Evasão

Pearson Sig.
% de mulheres -0,03 0,000

% de alunos pretos -0,013 0,082
% de alunos que recebem apoio social 0,019 0,009
% de alunos que realizaram financiamento estudantil 0,009 0,279

% de alunos cotistas -0,152 0,000
% de alunos que ingressaram por formas alternativas ao vestibular 0,033 0,000

Quantidade de alunos na IES 0,303 0,000

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados de evasão de Lozzi et al. (2017).

Ainda foram verificadas diferenças significativas nas taxas de evasão en-
tre as regiões, as áreas gerais e as localizadas em área urbana ou não. 
As diferenças geográficas e de áreas foram examinadas por meio de um 
teste de igualdade de médias ANOVA (tabela 5), o qual verifica se existe 
igualdade entre as médias de evasão para cada uma das categorias de 
cada variável. Nesse caso, o teste indicou que, ao menos, uma das cate-
gorias apresenta taxa de evasão estatisticamente diferente, confirmando 
as divergências ilustradas no gráfico 1.

Tabela 5 Teste de igualdade de médias anova para evasão entre os grupos 
de variáveis categóricas (Brasil, 2013)

Evasão F - entre grupos p-valor Eta²

Região 98,06 0,000 0,200

Localização 545,18 0,000 0,028

Área Geral 106,64 0,000 0,043

Fonte: elaborado pela autora utilizando dados de evasão de Lozzi et al. (2017).
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Gráfico 1 Médias de evasão por região e categoria administrativa

Apesar das particularidades de cada categoria, a começar pela quantidade 
de cursos públicos e privados existentes (somente 29,2% dos cursos ava-
liados são de IES públicas), os padrões das taxas de evasão são bastante 
próximos (tabela 6). A essa regra fogem os cursos das áreas de Saúde e 
Bem-Estar Social, Engenharia, Produção e Construção e Ciências Sociais, 
Negócios e Direito, que, no caso das IES públicas, apresentam, em geral, 
índices de evasão mais baixos do que das IES privadas, com raros casos 
de taxas maiores do que o intervalo máximo considerado de mais de 70%. 
Quando combinadas as classes de categoria administrativa e área geral, é 
possível observar taxas diversas nos cursos da mesma área, caso este seja 
oferecido por uma IES privada ou pública, sendo que, para todas as áreas, 
a taxa de evasão em cursos de IES públicas é, em média, menor. Entre os 
cursos de Medicina, a taxa média de evasão não tem diferença entre IES 
públicas e privadas, enquanto, entre os demais classificados, como Saúde 
e Bem-Estar Social, a taxa média de evasão em IES privadas é quase duas 
vezes maior do que em IES públicas.
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Tabela 6 Médias da taxa de evasão para cursos de IES públicas e privadas 
segundo área geral de enquadramento (Brasil, 2014)

Cursos Pública Privada

Educação 21,3 26,5

Humanidades e Artes 21,4 34,4

Ciências Sociais, Negócios e Direito 16,0 29,5

Ciências, Matemática e Computação 25,0 33,1

Engenharia, Produção e Construção 16,5 27,4

Agricultura e Veterinária 18,1 21,1

Saúde e Bem-Estar Social 13,2 24,9

Serviços 23,1 35,6

Medicina 5,0 5,0

Fonte: elaborado pela autora utilizando dados de evasão de Lozzi et al. (2017).

Dado que algumas variáveis do estudo só dizem respeito a uma ou ou-
tra categoria administrativa – como é o caso de financiamento para IES 
privadas e cotas para IES públicas, é oportuno que, daqui em diante, os 
dados sejam analisados separadamente para cada grupo. Para as variá-
veis categóricas Região e Área Geral do Curso, foi necessário recodificar 
as categorias de modo que cada uma delas se tornasse uma variável que 
recebe valor 1 quando pertence à categoria e 0 caso contrário, como se 
cada nova variável fosse uma pergunta “Esse curso pertence à região X?” 
em que X assume as categorias de região (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste). Isto é, um curso da região Nordeste recebe na variável “Nor-
deste” valor 1, enquanto um curso da região Sul recebe o valor 0 na mesma 
variável. Já para a variável “Sul”, esses valores invertem-se. Essa mesma 
lógica é aplicada à Área Geral do Curso, totalizando 14 novas variáveis que 
substituem as duas originais (Educação, Humanidades e Artes, Ciências 
Sociais, Negócios e Direito, Ciências, Matemática e Computação, Engenharia, 
Produção e Construção, Agricultura e Veterinária, Saúde e Bem-Estar Social, 
Serviços e Medicina; e Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste).

Ao dicotomizar essas duas variáveis, foi necessário definir as categorias 
que seriam a referência para os modelos. A regressão logística tem sua 
interpretação baseada em um valor de referência, aquele que o modelo re-
torna caso todas as variáveis inseridas se mantenham nulas ou controladas. 



DINÂMICAS DE EVASÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA

Revista Examen  •  Brasília  •  v. 2  •  n. 2  •  jan. - jun.  •  2018  •  p. 100-127116

Assim, a variável com k categorias é substituída por k-1 variáveis, uma 
vez que, quando todas as k-1 estão zeradas, necessariamente a k-ésima 
categoria precisa assumir valor 1. Restam, portanto, quatro novas variáveis 
de região para substituir a variável original com cinco categorias e oito 
novas variáveis de área para substituir a original com nove áreas.

Para a escolha das variáveis que seriam a referência para o modelo, ou seja, 
aquelas para os quais os coeficientes das demais estarão sendo reporta-
dos, foi considerado primeiramente o propósito de redução das taxas de 
evasão. Nesse caso, os cursos da área de Medicina são os que possuem as 
menores médias de evasão (5% tanto para cursos de IES públicas quando 
para de IES privadas). No caso de Região, destaca-se a região Sudeste, 
não por índices de evasão substancialmente diferentes das demais, mas 
pela alta concentração de cursos que possui. Dessa forma, não estarão 
explicitamente no modelo descritos os coeficientes relativos às categorias 
Medicina e região Sudeste.

Em análise de regressão, diz-se que os coeficientes são como a contribuição 
isolada de cada variável para a resposta. Isso quer dizer que os valores de B 
para características dos alunos, apresentados nas tabelas 5 e  6, indicam a 
direção e o número de unidades (como codificadas, neste caso são pontos 
percentuais) de mudança na variável dependente devido a uma variação 
de uma unidade em cada variável independente.

Tabela 5 Coeficientes do modelo de cursos de IES públicas (Brasil, 2013)
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(Constante) 16,853 2,165 7,783 0 12,608 21,098

Capital 0,743 0,426 0,025 1,743 0,081 -0,092 1,578
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% de mulheres -0,238 0,025 -0,133 -9,529 0 -0,287 -0,189

% de alunos pretos 0,067 0,012 0,086 5,493 0 0,043 0,091

% de alunos que 
recebem apoio social

0,033 0,011 0,04 2,993 0,003 0,011 0,054

% de alunos que rea-
lizaram financiamento 
estudantil

0,007 0,013 0,007 0,554 0,58 -0,018 0,032

% de alunos que 
ingressaram por 
formas alternativas ao 
vestibular

0,035 0,023 0,022 1,525 0,127 -0,01 0,079

Quantidade de alunos 
na IES

0 0 -0,103 -7,41 0 0 0

Norte 0,801 0,812 0,016 0,987 0,324 -0,79 2,392

Nordeste -0,252 0,511 -0,008 -0,493 0,622 -1,254 0,75

Centro-Oeste 4,796 0,645 0,11 7,441 0 3,533 6,06

Sul 1,498 0,552 0,042 2,716 0,007 0,417 2,58

Educação 16,145 1,673 0,545 9,649 0 12,865 19,425

Humanidades e Artes 16,358 1,818 0,262 8,996 0 12,793 19,923

Ciências Sociais, 
Negócios e Direito

10,658 1,701 0,283 6,267 0 7,324 13,992

Ciências, Matemática e 
Computação

19,118 1,72 0,454 11,112 0 15,745 22,49

Engenharia, Produção 
e Construção

9,881 1,723 0,238 5,734 0 6,503 13,259

Agricultura e 
Veterinária

12,178 1,813 0,201 6,717 0 8,624 15,733
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Saúde e Bem-Estar 
Social

8,522 1,752 0,171 4,865 0 5,088 11,957

Serviços 16,934 2,004 0,186 8,45 0 13,005 20,862
Fonte: elaborado pela autora.

Tabela 6 Coeficientes do modelo de cursos de IES privadas (Brasil, 2013)
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(Constante) 5,413 1,887 2,869 0,004 1,715 9,112

Capital 6,367 0,31 0,177 20,514 0 5,759 6,975

% de mulheres -0,06 0,015 -0,033 -3,976 0 -0,09 -0,031

% de alunos pretos 0 0,009 0 0,031 0,975 -0,018 0,019

% de alunos que 
recebem apoio social

0,004 0,009 0,004 0,422 0,673 -0,014 0,021

% de alunos que rea-
lizaram financiamento 
estudantil

0,024 0,006 0,035 4,268 0 0,013 0,035

% de alunos que 
ingressaram por 
formas alternativas ao 
vestibular

-0,011 0,007 -0,013 -1,541 0,123 -0,026 0,003
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Quantidade de alunos 
na IES

0 0 0,291 34,86 0 0 0

Norte -2,147 0,701 -0,026 -3,065 0,002 -3,521 -0,774

Nordeste -3,738 0,471 -0,071 -7,94 0 -4,661 -2,815

Centro-Oeste -1,393 0,534 -0,022 -2,611 0,009 -2,439 -0,347

Sul -2,034 0,386 -0,046 -5,277 0 -2,79 -1,279

Educação 21,249 1,672 0,431 12,707 0 17,971 24,527

Humanidades e Artes 26,772 1,774 0,301 15,09 0 23,294 30,25

Ciências Sociais, 
Negócios e Direito

23,205 1,649 0,649 14,075 0 19,973 26,437

Ciências, Matemática e 
Computação

25,896 1,696 0,435 15,272 0 22,572 29,219

Engenharia, Produção 
e Construção

20,322 1,696 0,348 11,984 0 16,998 23,646

Agricultura e 
Veterinária

16,978 1,948 0,125 8,715 0 13,159 20,797

Saúde e Bem Estar 
Social

18,676 1,673 0,376 11,161 0 15,396 21,956

Serviços 28,286 1,793 0,296 15,777 0 24,772 31,8

Fonte: elaborado pela autora utilizando dados de evasão de Lozzi et al. (2017).

Como pode ser observado na tabela 5, os valores de B para dummys regio-
nais indicam que, tomando a região Sudeste como referência e mantidas 
as demais variáveis constantes, os cursos públicos da região Norte têm 
taxa de evasão cerca de 0,8 ponto percentual (pp) a mais do que os da 
região Sudeste. Já para os cursos de mesma categoria administrativa, mas 
localizados na região Centro-Oeste, a taxa de evasão é quase 5 pp maior 
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do que entre os da região Sudeste e, para os da região Sul, 1,49 pp superior. 
Os cursos públicos da região Nordeste têm evasão menor do que os do 
Sudeste em 0,25 pp, no entanto, os resultados do teste T, que nos dizem 
se a evasão de cada uma das regiões é significativamente diferente do 
Sudeste, mostram que a diferença entre as taxas de evasão dos cursos 
públicos localizados no Sudeste e no Norte e entre os do Sudeste e do 
Nordeste é insignificante (sig.>0.05). No caso dos cursos privados, todas 
as regiões mostraram-se significativamente diferentes da região Sudeste, 
segundo o teste T (tabela 6). Destaca-se ainda que, para essa categoria 
administrativa, todas as regiões apresentam percentuais de evasão pelo 
menos 1 pp menor do que os da região Sudeste, chegando até a uma 
diminuição de 3,74 pp no Nordeste (B= -3,74).

O percentual de mulheres mostrou-se significativo para a evasão, sendo 
que, nas instituições públicas (ver tabela 5), o aumento de cada ponto 
percentual na proporção de mulheres reduz a evasão cerca de 0,238 pp, 
enquanto, naqueles de administração privada, essa redução é somente 
de 0,06 pp. Outro coeficiente expressivo e significante, tanto para a ca-
tegoria pública, quanto para a privada, foi o do curso de Medicina, que 
nos dois casos é negativo, ou seja, diminui a probabilidade de evasão. 
Para cursos privados, o coeficiente reduz mais do que em IES públicas 
conforme o esperado para cursos que exigem grandes investimentos. 
Os resultados mostram que cursos com maior proporção de mulheres 
tendem a possuir menores índices de evasão. Quanto aos efeitos de 
alunos que se autodeclararam pretos, o aumento de 1 pp na proporção 
não traz praticamente nenhum aumento na evasão em cursos privados 
(B de aproximadamente 0) e de 0,067 pp para cursos públicos.

As taxas de evasão dentro das áreas gerais dos cursos são significativa-
mente maiores do que as de Medicina, independentemente da categoria 
administrativa. Entretanto, para os cursos de IES públicas, aqueles da área 
de Ciências, Matemática e Computação possuem cerca de 19,12 pp a mais 
de evasão quando comparados com os cursos de Medicina, enquanto os 
classificados como Saúde e Bem-Estar Social (exceto Medicina) possuem 
taxas de evasão que se sobressaem em 8,5 pp. As altas taxas de evasão nos 
cursos de Ciências, Matemática e Computação (habitualmente chamados 
de Ciências Exatas) nas IES públicas são conhecidas, assim como os altos 
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índices de retenção. Algumas iniciativas isoladas têm melhorado esse 
quadro, como a relatada por Machado, Melo Filho e Pinto (2005) para 
o curso de Química na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Esses autores relatam que mudanças simples foram feitas atacando os 
dois principais problemas responsáveis pela evasão, ou seja, o desco-
nhecimento do curso/carreira e um apoio para os alunos que precisa-
vam entrar mais rapidamente no mercado de trabalho. Embora esses 
problemas possam ser encontrados em qualquer outro curso, os cursos 
da área de Ciências Exatas demandam um esforço por vezes inédito, 
considerando que o brasileiro médio possui desempenho inferior em 
Matemática em toda a trajetória escolar que antecede o ingresso na 
educação superior.

Os coeficientes B dos cursos privados (tabela 6) mostram que, mantidas 
as demais variáveis constantes, a taxa de evasão é maior em quase 
30 pp quando o curso pertence à área de Serviços, se comparado com 
os de Medicina. Todas as áreas apresentaram índices de evasão maiores 
que os de Medicina. O modelo de cursos de IES privadas apresentou 
coeficientes de área geral muito superiores àqueles de IES públicas com 
as maiores diferenças – em relação ao curso de Medicina – encontradas 
nos cursos das áreas de Serviços (B = 28,286), Humanidades e Artes (B 
= 26,772) e Ciências, Matemática e Computação (B = 25,896).

A localização na capital mostrou-se uma variável relevante para a expli-
cação da evasão nos cursos privados, mas não para os públicos, apontan-
do que a evasão é maior em cursos nas capitais, em aproximadamente, 
6 pp, embora a quantidade absoluta de cursos seja maior fora das 
capitais, verifica-se que, entre os cursos de IES Públicas, a taxa de evasão 
não é tão diferente quanto à sua localização, mas, entre os cursos de 
IES privadas, a evasão é maior nos cursos localizados nas capitais.

O modelo para cursos de IES públicas apresentou R² de 0,116 e, para 
cursos de IES privadas, de 0,18. O coeficiente de determinação R² mostra 
o ajustamento do modelo, pois mede a porcentagem de variação da 
taxa de evasão explicada pela relação com as variáveis preditoras do 
modelo. Essa variação é interpretada como o modelo explica a resposta 
(taxa de Evasão). Assim, podemos dizer que, para cursos de IES públicas, 
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o modelo explica cerca de 11,6% da evasão, enquanto, para cursos de IES 
privadas, o modelo testado explica 18%.

Nesse ponto, a relevância das políticas públicas para a Educação Superior 
brasileira é evidenciada: dado que instituições ligadas à Administração 
Pública são mais receptivas quanto ao cumprimento das políticas para 
o setor, evidentemente por seu caráter social, os fatores administrativos 
influenciam a evasão estudantil em menor intensidade. Por outro lado, o 
fato de o modelo ter se ajustado melhor para cursos privados deve ser 
levado em conta, pois há a possibilidade de uma resistência mais forte 
naquilo que permanece afetando a evasão. Além disso, temos ainda a 
motivação do estudante na escolha por um curso público ou particular, 
que geralmente afeta o seu comprometimento e a interação do percurso 
acadêmico, causando as altas taxas que têm preocupado os gestores.

Considerações finais

Os aspectos aqui abordados são, em grande parte, de difícil atuação, 
como é o caso das diferenças regionais. Entretanto, conhecer o universo 
e reiterar essas diferenças reforçam a urgência de se pensar em políticas 
menos uniformes e mais sensíveis às particularidades de cada cenário. 
A replicação do estudo em outros períodos, bem como em diferentes re-
cortes e interação com variáveis adicionais, pode auxiliar na construção 
de indicadores mais consistentes de evasão, além de contribuir para o 
desenvolvimento de parâmetros acompanháveis mais completos de qua-
lidade da educação superior. O presente trabalho reiterou o apontamento 
de Baggi e Lopes (2011) de que a investigação mais profunda e efetiva da 
evasão é tão urgente quanto indissociável de uma avaliação institucional.

Ressalta-se que atualmente os índices médios condizem com aqueles 
mirados pela Comissão Especial de Estudos sobre Evasão nas Universidades 
Públicas Brasileiras de 1996 (à época, a Comissão propôs a redução de 
50% para 20% nas Instituições Federais de Ensino Superior), mas os custos 
sociais e financeiros permanecem sendo prejudiciais para a educação, de 
forma que uma nova reunião, com uma visão atualizada sobre o cenário 
atual da educação superior brasileiro, seria valiosa.
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Dentro da agenda de políticas públicas, o direcionamento de ações acon-
tece conforme a ênfase desejada. Assim, o estudo do cenário de maneira 
mais abrangente, com maximização das dimensões envolvidas, favorece 
o entendimento da realidade e identificação dos pontos de melhoria. Ao 
longo desta pesquisa, foram verificados arranjos e correlações que apa-
rentam ligação com altas taxas de evasão, fazendo com que uma revisão 
dos fatores associados à evasão, contemplando os diferentes achados em 
cada curso específico, seja indicada como futura agenda de pesquisa, com o 
propósito de desvendar os resultados e efeitos esperados de cada variável 
nas taxas de evasão. Uma revisão dos instrumentos que foram aplicados 
nos estudos de caso contribuiria para a construção de uma avaliação do 
Ensino Superior, além de valorizar as pesquisas realizadas no setor.

A especificidade dos cursos e da maneira como a evasão ocorre em cada 
um deles demonstra que o tema deve ser tratado segundo as particulari-
dades dos cursos e, portanto, a aplicação de uma política administrativa 
única para as instituições que não leva em consideração as dinâmicas 
internas aos cursos marginaliza a questão da evasão na educação superior. 
Estudos em áreas específicas podem gerar indicadores mais confiáveis, mas 
é necessário que essa procura seja alinhada com a perspectiva do devido 
tratamento diferenciado dentro das IES.

Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, destaca-se a presença cons-
tante de uma carência no que diz respeito a indicadores de “demanda” 
pelo Ensino Superior. Em todas as etapas, foi verificada uma lacuna de 
informações que conectem as características de origem e de histórico dos 
alunos com as dinâmicas dentro da graduação, o que motiva a continuidade 
de um estudo dedicado a esse tema.

Faz-se necessário reconhecer que o estudo ora apresentado é limitado 
quanto às suas fontes, que, na ausência de uma avaliação desenvolvida 
para o propósito de investigação da trajetória acadêmica estudantil, utili-
za-se de uma quantidade elevada de variáveis indiretas. Ainda, a utilização 
de somente um período de transição traz alguma restrição aos resultados 
apresentados, de modo que o mais indicado seria um acompanhamento 
longitudinal do fenômeno. Ainda no que diz respeito aos bancos de dados, 
foi encontrado um número elevado de informações errôneas, imprecisas 
e incompletas, como, por exemplo, cursos que apresentaram número de 
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matriculados menor que o de ingressantes. Esse tipo de falha prejudica 
verificações da realidade como um todo. Essas incorreções são ainda mais 
visíveis na medida em que a unidade de observação se restringe, com uma 
larga inconsistência, nas variáveis de background do aluno.

São desconhecidos, neste estudo, os efeitos das políticas de transferência 
entre IES, que poderiam trazer maior elucidação ao entendimento da tra-
jetória do aluno. O acompanhamento dessa trajetória, com inclusão dos 
dados de entrada (desempenho no vestibular, por exemplo) e atribuição de 
um número de identificação único que permita a observação longitudinal 
do estudante no sistema educacional traria ganhos oportunos. Pesquisas 
qualitativas, com entrevistas com todos os agentes da educação superior 
(gestores, docentes e alunos), trazem também uma contribuição impor-
tante e trariam relevância única ao abordar as definições de qualidade da 
Educação Superior. 
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THE VALIDITY OF ENADE TO ASSESS THE QUALITY OF THE 
UNDERGRADUATE COURSES: A MULTILEVEL PERSPECTIVE

LA VALIDEZ DEL ENADE PARA LA EVALUACIÓN DE CURSOS SUPERIORES: 
UN ENFOQUE MULTINIVEL

Ricardo Primi
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RESUMO
O presente estudo se propõe a identificar qual parcela da variância da prova 
do Enade está associada ao que se pretende medir e, assim, identificar a sua 
capacidade de se tornar um indicador da qualidade dos cursos. Foram utilizados 
dados de 71.838 ingressantes e 58.428 concluintes do curso de Adminis-
tração no Enade de 2006, além de informações sobre as instituições e 
o perfil socioeconômico dos respondentes. Os resultados demons-
tram que as notas do Enade decorrem de diferenças importantes 
de níveis de habilidade no momento de entrada no curso, e que a 
maior parte da variabilidade das notas do Enade está dentro dos 
cursos, explicada pelos perfis socioeconômicos. 

Palavras-chave: aprendizagem; definição de pontos de corte; qualidade da 
escola; competências e habilidades.

1   Este trabalho foi produzido com o financiamento do Observatório da Educação (Capes/
Inep) e do CNPq.
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ABSTRACT
The present study aims to identify which part of the variance of the Enade 
test is associated with what it intends to measure, that is, its capacity to 
become an indicator of the undergraduate course’s quality. Data from 71,838 
new freshmen and 58,428 undergraduates of the Administration course at 
Enade 2006 were used, as well as information about the institutions and 
the socioeconomic profile of the respondents. Results show that the Enade 
scores is related to differences in skill levels at the entrance, and that most 
of Enade’s variance resides within courses, explained by socioeconomic 
profiles.

Keywords: learning; definition of cut-off points; quality of school; compe-
tencies and abilities.

RESUMEN
El presente estudio se propone a identificar qué parcela de la varianza 
de la prueba del Enade está asociada a lo que se pretende medir y así su 
capacidad para convertirse en un indicador de la calidad de los cursos. 
Se utilizaron datos de 71.838 ingresantes y 58.428 concluyentes del curso 
de Administración del Enade en 2006, además de informaciones sobre las 
instituciones de enseñanza y el perfil socioeconómico de los colaboradores. 
Los resultados exponen que los distintos conceptos implican diferencias 
importantes de niveles de habilidad en el momento de entrada en el curso. 
Y que la mayor parte de la variabilidad de las notas del Enade se refiere 
al período en que los estudiantes están realizando los cursos y se explica 
por sus perfiles socioeconómicos.

Palabras clave: aprendizage; definición de puntos de corte; calidade de la 
escuela; habilidades y competencias. 

A organização multinível no Enade e sua validade

As avaliações em larga escala, desenvolvidas por entidades públicas, têm 
um papel fundamental para a sociedade: buscam levantar conhecimentos 
sobre a eficiência e a qualidade das organizações que provêm bens públicos 
fundamentais à população, tais como saúde, educação e segurança. Essas 
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informações são importantes para a gestão eficaz dos recursos públicos, uma 
vez que clarifica virtudes e falhas do sistema, para que ações interventivas e 
regulatórias sejam criadas com o objetivo amplo de melhorar sua qualidade, 
otimizando a utilização dos recursos públicos.

Entre as avaliações adotadas no Brasil, encontra-se o Exame Nacional de De-
sempenho de Estudantes (Enade). Este é um exame aplicado em larga escala, 
composto por questões referentes a conteúdos gerais e específicos, elabora-
das com o objetivo de aferir as habilidades acadêmicas e as competências 
profissionais desenvolvidas pelos estudantes dos cursos de graduação 
das instituições de educação superior (IES). Além disso, busca reunir infor-
mações relativas às características socioeconômicas dos estudantes (LIMANA; 
BRITO, 2005). Embora o Enade avalie o desempenho dos estudantes, sua 
finalidade é medir a qualidade dos cursos de graduação no que tange a 
sua contribuição para o desenvolvimento de competências, habilidades e 
conhecimentos por seus estudantes. A figura 1 ilustra a organização hierár-
quica alinhada entre IES, cursos, turmas e estudantes, que é inerente a esse 
sistema de avaliação.

Figura 1 Estrutura multinível inerente ao Enade

Fonte: autoria própria.
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Nesse modelo de avaliação há uma suposição implícita de que o curso terá 
efeito nos alunos ao criar condições favoráveis à aprendizagem e, por meio 
dela, ao desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, competências e 
atitudes. É importante conceber, de maneira clara, os níveis em que esses 
dois objetos (estudantes e cursos) da avaliação acontecem. O curso (nível 
2), hierarquicamente superior, abriga estudantes (nível 1) de tal forma 
que qualquer processo pedagógico executado impactará em todos que 
estejam aninhados nele. Assim, ocorre uma segunda suposição: de que 
os cursos com diferentes níveis de qualidade terão impacto diferenciado, 
sendo que cursos de alta qualidade provocarão desenvolvimento em nível 
mais elevado do que cursos de baixa qualidade. Presume-se uma relação 
direta entre a qualidade do curso e o desempenho de seus estudantes. 
Sendo assim, o desempenho agregado dos estudantes de um curso poderia 
compor um índice ligado à qualidade do curso com base no produto que 
este gera (aprendizagem). As diferenças entre os índices de distintos cursos 
demonstrariam as variações de qualidade entre eles. Portanto, avalia-se o 
desempenho dos estudantes (nível 1) para se obter medidas de qualidade 
dos cursos (nível 2). Como resultado, esses índices agregados são transfor-
mados em cinco notas (1 a 5), consubstanciando os conceitos dos cursos.

Na literatura psicométrica, essa questão é tratada dentro do conceito de 
validade. A validade de um sistema de avaliação diz respeito a se ele avalia 
o que se propõe e quão bem o faz (PRIMI; MUNIZ; NUNES, 2009; ANASTASI; 
URBINA, 2000; American Educational Research Association – AERA, Ame-
rican Psychological Association – APA, National Council on Measurement 
in Education – NCME, 1999; URBINA, 2004). Devido ao impacto social que 
tais sistemas possuem, é urgente que estudos sejam desenvolvidos para 
certificar a validade desses sistemas de avaliação.

Uma questão central sobre a validade do Enade se refere à possibilidade 
de se avaliar a qualidade dos cursos por intermédio do desempenho dos 
estudantes (PRIMI, 2006a, 2006b), já que a literatura sobre o tema discute 
as evidências do impacto de instituições escolares (IES e cursos) na apren-
dizagem de seus alunos (por exemplo, SOARES, 2004; 2007). Porém, existem 
muitos questionamentos sobre se o impacto de cursos com diferenciados 
níveis de qualidade é substancialmente forte e nítido a tal ponto de ser pos-
sível avaliar a qualidade de um curso a partir da aprendizagem dos alunos.
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Modelo de Carroll para a aprendizagem escolar

Carroll (1963) concebeu a aprendizagem como resultado da razão entre 
dois componentes: o tempo despendido no objeto a ser aprendido di-
vidido pelo tempo necessário para aprender aquele objeto (figura 2). O 
estudante terá sucesso na aprendizagem se dedicar o tempo necessário 
à tarefa que precisa aprender. Mas há fatores que influenciam no tempo 
necessário e dedicado à aprendizagem. O tempo necessário depende, 
por um lado, das capacidades cognitivas como conhecimentos prévios e 
capacidade de aprender e, por outro, da qualidade do ensino. O ensino é o 
processo de organização dos materiais e da instrução que exibirá o objeto 
da aprendizagem em passos sistemáticos com vistas a facilitar a eficácia da 
aprendizagem. O tempo dedicado depende, por um lado, da oportunidade 
em si de aprender determinado objeto e, por outro, da motivação (per-
sistência, determinação), entendida como um processo de aprendizagem 
autorregulada com investimento de tempo e esforço na tarefa.

Figura 2 Modelo de aprendizagem escolar de Carroll (1963)

Fonte: autoria própria.

Nesse modelo, capacidade, conhecimento prévio e fatores socioe-
mocionais (motivação, por exemplo) são aspectos observados no 
processo de aprendizagem dos alunos (nível 1, destacado em cinza escuro), 
e oportunidade e qualidade do ensino são aspectos observados no que se 
refere ao curso (nível 2, destacado em cinza claro). O ponto central aqui é 
o reconhecimento da multideterminação da aprendizagem (SOARES, 2005; 
GOLDSTEIN; WOODHOUSE, 2008). Assim, embora os cursos tenham impacto 
na aprendizagem, o qual decorre do modo como é realizado o contato com 
o objeto de estudo e da criação de situações eficazes para promover a 
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aprendizagem – isto é, por meio da qualidade do ensino –, eles não são o 
único fator. Conhecimento prévio, capacidade e motivação do aluno são 
fatores bastante importantes que afetam simultaneamente a aprendizagem.

Problematização da validade do Enade

Em síntese, a aprendizagem é medida pelo Enade com base em informações 
de várias fontes: nível 2 – parte associada ao curso (qualidade e oportuni-
dade); e nível 1 – parte associada aos estudantes e a seus recursos antes 
de entrarem no curso. Nesse cenário, a questão principal – “É possível 
avaliar a qualidade do curso a partir do desempenho dos alunos?” – é 
analisada em dois aspectos: i) é possível identificar e isolar a parcela 
relevante – de variância confiável de construto relevante –, que contém 
informações potencialmente ligadas à qualidade do curso; e ii) em caso 
afirmativo, a quantidade de parcela isolada será suficiente para distinguir 
cinco grupos de níveis diferenciados de qualidade?

Identificação da parcela relevante
O principal ponto a ser questionado é justamente a utilização do índice 
de desempenho médio dos concluintes de um curso, comparado relativa-
mente ao índice de outros cursos, como indicador direto de sua qualidade. 
Essa questão é justificada pela desigualdade do perfil dos ingressantes 
em diferentes cursos. Dessa forma, as notas dos concluintes “carregam” 
consigo a influência das diferenças prévias ao efeito que o curso produz no 
aluno (GOLDSTEIN et al., 1993; SOARES; CASTRO; RIBEIRO, 2000; GOLDESTEIN, 
2001; LANDEIRA-FERNANDEZ; PRIMI, 2002; PRIMI; FERNANDEZ; ZIVIANI, 2003; 
RAUDENBUSH, 2004).

Sabe-se que os cursos com maior demanda passam a selecionar um grupo 
de estudantes com características diferentes, o que resulta em grupos 
desiguais entre instituições já no início do percurso acadêmico. Assim, 
há grupos de alunos com um conjunto de competências, conteúdos e 
habilidades já adquiridos ao entrar no curso, enquanto há outros com um 
conjunto mais modesto de recursos. O primeiro grupo iniciará o curso a 
partir de um ponto mais avançado que o segundo, o que refletirá em sua 
aprendizagem. Portanto, as diferenças de desempenho (aprendizagem) que 
se observam ao final do curso não podem ser explicadas exclusivamente 
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pelo que o curso agregou ao aluno, pois podem refletir e ser confundidas 
com diferenças preexistentes no perfil do estudante ingressante. Isso tem 
sido referido como viés de seleção, variáveis omitidas ou endogeneidade 
na econometria (ANTONAKIS et al., 2010).

Assim, parte das diferenças nos resultados obtidos pelos concluintes, que 
é explicada por essa diversidade de estudantes no início do curso, não 
poderá ser atribuída ao que o curso agrega, uma vez que, nesse momento 
inicial, o aluno ainda não está sob influência do curso. Portanto, quando 
se observa uma correlação significativa entre o perfil do ingressante e as 
medidas de qualidade obtidas com os concluintes, já se sabe que uma 
parcela da variância do desempenho desses últimos não pode ser usa-
da como indicador da qualidade do curso. Desse modo, torna-se, então, 
necessário aplicar algum procedimento de “correção” da nota do aluno 
concluinte, na tentativa de expurgar diferenças associadas ao perfil inicial, 
com vistas a poder produzir indicadores mais depurados daquilo que, por 
hipótese, poderia estar associado ao efeito do curso (RAUDENBUSH, 2004a, 
2004b; RUBIN, 1974).

Uma possibilidade de realizar esse controle é por meio da medida de valor 
agregado. Assim, como afirma Raudenbush:

[...] um tema comum na literatura é que nós devemos avaliar esco-
las e professores por intermédio de comparações de seus ‘valores 
agregados’ à aprendizagem do aluno, ao invés de níveis de desem-
penho não ajustados ou, como na prática corrente, a proporção 
de alunos em uma escola ou classe identificada como proficientes 
(2004b, p. 121).

O valor agregado é definido como a taxa de mudança ocorrida em um 
determinado tempo em que o aluno foi exposto a um ambiente educacional 
(FERRÃO, 2003; RAUDENBUSH, 2004b). Esse indicador pressupõe uma ava-
liação inicial e final, a partir da qual se pode estimar a mudança ocorrida.

Embora o Enade não adote um levantamento longitudinal avaliando o 
mesmo estudante quando ingressa e conclui um curso, ele avaliou, em um 
conjunto de edições, estudantes ingressantes e concluintes no mesmo ano. 
Assim, produziu dados mais próximos do que era possível com o Exame 
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Nacional de Cursos (ENC), para se tentar chegar a uma medida aproximada 
desse valor agregado. Assim, se for razoável assumir que o nível de desem-
penho dos alunos concluintes era, na época em que ingressaram, similar 
ao dos alunos ingressantes no ano em que se coletou os dados, então as 
diferenças médias ingressantes-concluintes, ainda que obtidas no mesmo 
ano, poderiam ser tomadas como indicativos de mudança típica (média). 
Essa é a lógica que fundamenta o Índice de Diferença de Desempenho 
(IDD). Com esse índice, calcula-se a média esperada do desempenho dos 
concluintes do curso considerando alguns preditores baseados no perfil 
do ingressante: desempenho médio no Enade ou no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) e proporção de estudantes ingressantes cujos pais 
tenham nível de escolaridade superior. A diferença entre o desempenho 
esperado, a partir do perfil prévio dos alunos que ingressam no curso, e o 
valor, de fato, observado entre os concluintes é o IDD.

O controle estatístico do IDD foi um avanço importante em relação ao ENC, 
pois tornou os índices mais consistentes e menos enviesados por variáveis 
irrelevantes à avaliação do curso (diferenças iniciais entre os estudantes). 
O IDD consiste em uma tentativa de solucionar o primeiro problema de 
validade, visto que, por meio do controle estatístico, isola-se a variância 
confiável do construto relevante de outros fatores irrelevantes à avaliação 
do curso (MESSICK, 1995).

Distinção dos cinco níveis diferenciados de qualidade
A segunda questão, sobre se há um montante suficiente para se criar uma 
distinção em cinco níveis, ainda não foi testada. Nos documentos técnicos 
acerca da proposição desses níveis, não há dados estatísticos que isolem 
os fatores relevantes e irrelevantes reportando a quantidade de variância 
explicada por cada um deles.

Neste trabalho foi adotada uma abordagem de análise de regressão hie-
rárquica multinível, de forma a acomodar uma estrutura dos dois níveis já 
mencionados (estudantes e cursos), buscando-se identificar qual parcela de 
variância está associada a fatores irrelevantes e, consequentemente, qual 
parcela efetiva poderia ser usada na criação de um índice de qualidade dos 
cursos superiores. Com isso, pretende-se verificar se essa medida é suficiente 
para criar uma distinção de cinco níveis, como o atual sistema propõe.
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Resumidamente, em um sistema válido de avaliação de cursos, espera-se 
que haja uma parte suficiente de variância associada às diferenças que 
são construídas durante o percurso acadêmico do aluno na IES. Esse será 
o propósito principal deste estudo: identificar qual percentual de variância 
da prova do Enade seria potencialmente útil na avaliação dos cursos, pois 
este está associado ao que se pretende medir. Portanto, este estudo pre-
tende identificar as potencialidades e as limitações da prova do Enade em 
detectar competências, habilidades e conhecimentos que são aprendidos 
no contexto específico do ensino superior e, por conseguinte, a capacidade 
destes de se tornarem um indicador da qualidade dos cursos.

Método

Participantes
Com o objetivo de testar o modelo de análise, selecionou-se o banco de 
dados que contém os resultados dos estudantes do curso de Administração 
no Enade de 2006, além das informações do questionário socioeconômico. 
Esses dados representam uma amostra de 130.266 estudantes de 1.121 cursos 
de Administração no país, 71.838 ingressantes e 58.428 concluintes, o que 
corresponde aproximadamente à totalidade de cursos oferecidos na época 
da avaliação. Do total de participantes, 52% são do sexo feminino e têm idade 
média de 26 anos. O desvio-padrão foi de sete anos. Para este estudo, foram 
selecionados os estudantes que responderam pelo menos 70% das questões 
da parte específica da prova. 

Em relação à amostra de IES, aproximadamente a metade está localizada 
no Sudeste (49%), seguida do Sul (22%) e do Nordeste (14%). A grande maioria 
das IES analisadas fazem parte da rede particular de ensino (90,2%). 

Materiais
Foi utilizada a prova do Enade de 2006, a qual apresenta 40 questões que 
avaliam conhecimentos, competências profissionais e habilidades acadê-
micas de estudantes do ensino superior. Dessas questões, 10 (8 objetivas 
e 2 dissertativas) são relativas ao componente de formação geral (FG) e 30 
(24 objetivas e 6 dissertativas) são específicas da área do curso em avaliação 
– componente específico (CE). 
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Foi analisado, também, o questionário socioeconômico respondido pelos es-
tudantes, composto por 114 questões sobre:  perfil socioeconômico, dedicação 
às atividades acadêmicas, hábitos de leitura, conhecimento de línguas, história 
acadêmica, uso do computador, acesso à internet e percepção de elementos da 
IES e da formação por ela oferecida. Por intermédio desse questionário, é possível 
extrair informações importantes a respeito do perfil dos estudantes, além de 
obter dados contextuais característicos dos diferentes cursos. O questionário foi 
preenchido pelos alunos em casa e entregue por eles no dia da realização da 
prova. Verificou-se que 80% dos estudantes responderam a ele.2

Especificamente em relação às variáveis socioeconômicas do questionário do 
Enade, partiu-se da análise realizada por Silva et al. (2010), com base no Enade 
de 2005, para congregar grupos de itens que se esperavam estar associados ao 
desempenho do estudante no exame. Esses autores se basearam na análise 
fatorial do questionário, nas correlações dos itens com o desempenho no 
componente específico da prova e na análise qualitativa das questões a fim 
de agrupá-las e assim utilizá-las de forma mais sintetizada em estudos sobre 
a influência das instituições na qualidade da educação.

O quadro 1 descreve as diferentes variáveis inseridas nos modelos estatís-
ticos construídos. A variável “escolaridade dos pais” foi inserida durante o 
processo de modelagem, mas descartada em etapas posteriores por não 
mais apresentar um efeito significativo.

2   Para uma análise detalhada do questionário socioeconômico, ver Silva et al. (2010).
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Quadro 1 Escalas das variáveis explicativas do modelo de regressão multinível

Nível Variável Descrição Codificação

1 Tipo_instit Tipo de escola 1 – Pública
2 – Mista
3 – Privada

escol_pais Escolaridade dos 
pais

Variação de 1 a 5
(nenhuma escolaridade 
– ensino superior)

renda Renda familiar Variação de 1 a 7
(até 3 salários mínimos 
– mais de 30 salários 
mínimos)

Sus_trab Formas de sustento 
e trabalho

Variação de 1 a 5
(não trabalha – prin-
cipal responsável pelo 
sustento)

2 curso Variável randômica 
associada ao código 
de cada curso

1.121 valores correspon-
dentes aos cursos

ce.measure_mean.0 Pontuação no CE3 - 3,0 a 3,0

nt_fg_mean.0 Pontuação na FG4 0 a 100

34

Fonte: autoria própria.

3   Desempenho no CE na escala theta de habilidade (ingressantes).
4   Desempenho na FG (ingressantes).
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Procedimento e modelagem estatística
Toda variância sistemática associada ao período em que os estudantes es-
tavam sob influência do curso pode potencialmente se caracterizar como 
variância confiável de construto relevante (MESSICK, 1995). Após a separação 
desse último componente e, portanto, depois de expurgados os fatores ir-
relevantes, buscou-se investigar a quantidade de variância restante e que 
potencialmente poderia ser usada para avaliar os cursos e refazer as médias 
corrigidas, comparando-se os resultados dos cursos com e sem o controle 
de variáveis irrelevantes.

Na modelagem estatística foi usada a Análise de Regressão Hierárquica ou 
Modelos Multiníveis (RAUDENBUSH; BRYK, 2002; SNIJDERS; BOSKER, 2003; 
FERRÃO, 2003), empregando-se o programa de computador MLwiN.5 Adotou-se 
um modelo de dois níveis: os estudantes no nível 1 e os diferentes cursos 
no nível 2.

Empregou-se como variável dependente o resultado do Enade dos estudan-
tes que concluíram a parte específica da prova. Como fatores explicativos do 
perfil prévio dos estudantes (nível 1), selecionaram-se as variáveis indicado-
ras de níveis socioeconômicos (se os estudantes trabalhavam para conseguir 
se sustentar, escolaridade dos pais e renda familiar). Essas variáveis foram 
incluídas no modelo como fatores fixos centralizados na média geral, que 
expurgam parte da variância associada a diferenças prévias de perfil so-
cioeconômico dos estudantes; certamente importantes, mas irrelevantes 
para a avaliação da qualidade dos cursos. No nível 2, a variável “curso” 
configurou-se na especificação de agrupamentos de alunos de cada curso, 
configurando-se em um termo constante e randômico, correspondente à 
expectativa de desempenho médio dos alunos de cada curso quando todas 
as variáveis de controle do nível 1 fossem iguais a zero. Assim, no termo 
constante, há a representação da variabilidade do desempenho médio dos 
estudantes de cada curso expurgando-se as diferenças prévias decorrentes 
dos fatores socioeconômicos.

5   Disponível em: <http://www.bristol.ac.uk/cmm/software/mlwin/>.
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Ainda no nível 2, buscou-se explicar as variabilidades dessas médias com 
base nos resultados médios no Enade dos ingressantes de cada IES. Assim, 
subtrai-se da variabilidade das médias dos cursos aquelas diferenças do 
desempenho médio dos ingressantes. Os resíduos desse termo constante 
no nível 2 consistem na parcela de variância que poderia ser atribuída às 
eventuais diferenças de qualidade entre cursos. Com isso, buscou-se ve-
rificar a proporção de variância relevante disponível no desempenho dos 
estudantes. Assim, é possível decompor a variância do desempenho do 
estudante concluinte no Enade separando-se a parcela mais relevante na 
construção de indicadores de qualidade dos cursos. A última etapa dessa 
análise consistiu em estimar os resíduos no nível 2 do modelo, que foram 
constituídos pelas notas mais refinadas dos cursos, eliminando-se parcelas 
irrelevantes da variância. Tendo essas notas, foi feito um estudo correlacional 
com os conceitos dos cursos calculados pelo método tradicional, a fim de 
se discutir os aspectos referentes à validade do uso do Enade para verificar 
a qualidade dos cursos.

Resultados

Para a análise dos dados, foi considerado como variável dependente o 
desempenho dos alunos concluintes da parte relativa ao CE da prova. 
Primeiramente foram eliminados da análise os estudantes que respon-
deram menos de 23 questões, a fim de selecionar apenas aqueles que 
responderam 75% dos itens de CE. Utilizou-se o resultado do Enade dos 
estudantes concluintes do CE estimado com a Teoria de Resposta ao Item 
(TRI), cujos detalhes são apresentados em Silva et al. (2011). Essa escala é 
similar à escala Z, com valores típicos de -4 a +4, com média 0. Entretanto, 
em razão do procedimento de calibração empregado, a média 0 foi centrada 
na escala de dificuldades dos itens. Portanto, o valor 0 corresponde à parte 
dos itens com dificuldade média na prova. A escala de habilidade dos 
estudantes é relativa a esse ponto, o que faz com que a média não seja 0 
porque a média de acertos é menor do que 50%. Na tabela 1 e no gráfico 
1, são apresentadas as estatísticas descritivas e a distribuição das notas 
dos alunos na prova de CE.
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Tabela 1 Estatísticas descritivas dos estudantes na prova de CE por momento do curso

Momento/Estatísticas
Ingressantes

Número total 71.496
Média -0,74
Desvio-padrão 0,54
Mínimo -4,87
Máximo 3,02
Concluintes

Número total 58.066
Média -0,46
Desvio-padrão 0,48
Mínimo -4,84
Máximo 2,26

Fonte: autoria própria.

Gráfico 1 Distribuição de habilidades no componente específico (concluintes)

Fonte: autoria própria
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As variáveis independentes foram centralizadas a fim de permitir a com-
paração entre elas. Primeiramente, foi analisado o modelo nulo, sem va-
riáveis explicativas, para identificar qual parte da variância total poderia 
ser atribuída aos níveis 1 e 2. A notação formal do modelo é a seguinte:

yij = β0j + eij

β0j = β0 + μ0j

μ0j =~ N(0, σμj²)
eij =~ N(0, σe²)

A notação yij representa o desempenho na parte específica do Enade do 
estudante i no curso j. O desempenho é previsto por um parâmetro β0j, 
composto pela média geral da amostra β0 e pela média dos concluintes 
do curso j, do qual o estudante i é parte; μ0j representa o desvio da IES 
em relação à média geral e mais um resíduo eij, relacionado ao estudante, 
que indica o quanto ele se afasta da previsão com base na média da IES. 

Assim, esse modelo separa a variância total em dois componentes: i) a 
variância dos estudantes com relação à média de seu curso σe², que per-
tence ao nível 1; e ii) a variância da média dos estudantes de uma IES j 
com relação à média geral σμj², que pertence ao nível 2.

Vale salientar que o modelo tenta explicar a variância total (σμj² + σe²) 
empregando os parâmetros da IES no nível 2. Assim, serve para verificar a 
variância explicada σμj² versus a não explicada σe², o que permite calcular 
o coeficiente de correlação intraclasse (rICC) ao dividir-se a variância do 
nível macro (IES)  pela variância total. Portanto, ela pode variar de 0 a 1, 
com base na fórmula:

rICC      =
σμj²

σμj² + σe²

O valor nulo ou próximo de zero indica que as instituições são homogêneas 
entre si e que o desempenho escolar do aluno é independente do local que 
ele frequenta (FERRÃO; FERNANDES, 2003; JESUS; LAROS, 2004). Indica ainda 
que a análise multinível não precisa ser aplicada. No caso do presente 
estudo, tal resultado mostraria que a diferença nos desempenhos dos 
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estudantes não pode ser atribuída necessariamente à IES frequentada 
pelo estudante.

Portanto, nesse modelo, no nível 1 (N = 45.550), estão os estudantes agrupados 
nos cursos das IES brasileiras que participaram do Enade 2006, concluintes 
do curso de Administração, que, por sua vez, constitui o nível 2 (1.121 cursos). 
De acordo com o modelo nulo, a estimativa da variância entre as instituições 
é de 0,031. A variância entre os estudantes dentro das instituições é igual 
a 0,204 e a variância total é de 0,235. Desse modo, foi possível calcular 
o coeficiente de correlação intraclasse, que mede o quanto a variação total 
decorre das diferenças entre as instituições. Segundo o resultado observado, 
somente 13,2% da variação total se deve à variação entre os cursos dessas 
instituições.

O gráfico 2 mostra os valores do parâmetro das 1.121 instituições, ordenados 
do menor para o maior, de modo que é possível visualizar a existência de 
pouca variabilidade entre os cursos. Uma parcela maior da variância ocorre 
dentro dos cursos. Pode-se inferir que há efeito pequeno dos clusters 
formados pelas IES no desempenho dos estudantes.

Gráfico 2 Ranking das instituições no componente específico, no modelo nulo

Fonte: autoria própria.

Na etapa seguinte, o modelo foi ampliado incluindo-se as variáveis do 
nível 1 (nível socioeconômico do aluno, por exemplo) e do nível 2 (média 
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no Enade dos estudantes ingressantes nos cursos), com o objetivo de 
remover a variância irrelevante para a avaliação da instituição. A notação 
geral do modelo é:

yij = β0j + (X1ij +...XVij) + eij

β0j = β0 + (β1j +...βVj) + μ0j

μ0j =~ N(0, σμj²)
eij =~ N(0, σe²)

Nesse modelo, os termos X1ij +...XVij indicam as variáveis XVij preditoras con-
sideradas no nível 1. Já β1j +...βVj indicam as variáveis preditoras βVj do nível 
2. É importante ressaltar que a variância total dos termos nesse modelo 
(σμj² + σe²) é menor que no modelo nulo, e a magnitude da redução indica 
o montante de variância explicado pelas variáveis que foram inseridas:

r   = σ²Tot_nulo − σ²Tot_od1

σ²Tot_nulo

Como já dito, esse modelo inclui, a priori, as principais variáveis do nível 
2 relacionadas ao perfil cognitivo dos estudantes, a saber: o desempenho 
no CE e na FG como medidas do perfil típico médio dos ingressantes na 
IES. Assim, é feito o controle do desempenho inicial no nível 2.

Nesse modelo, a variância residual das médias das IES (σμj²) representa 
uma parcela de variância mais ‘pura’, pois remove parte da variância que 
não poderia ser atribuída à qualidade da IES, que compreende fatores 
externos relacionados ao perfil de sua clientela. Verificou-se que a variância 
residual das médias das IES reduziu-se de 13,2% (do modelo nulo) a 5% 
após inclusão dos desempenhos médios dos ingressantes no modelo. Em 
seguida, com a inclusão das variáveis preditoras do nível 1 (escolaridade 
dos pais, renda familiar, formas de sustento e trabalho), a variância foi 
reduzida a 4%.

Ao visualizar o gráfico 3, semelhante ao 2 (refeito com base no último 
modelo), é possível verificar que a variabilidade entre os cursos é ainda 
menor no modelo final. Desse modo, é possível inferir que as diferenças 
se dão mais entre os alunos do que entre os cursos.
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Gráfico 3 Ranking das instituições no componente específico após controle

Fonte: autoria própria.

Assim é possível analisar os efeitos das variáveis explicativas de ambos 
os níveis. Os resultados encontrados podem ser vistos na tabela 2, que 
apresenta as estatísticas referentes ao modelo nulo e final encontrado 
neste estudo.

Tabela 2 Modelo sem variáveis explicativas criado após a inserção das 
variáveis de controle

Variáveis explicativas

Modelo nulo (sem 
variáveis explicativas)

Modelo de referência 
(após inserção de vari-
áveis de controle)

Efeito EP Razão 
total

Efeito EP Razão 
total

Efeitos Fixos

Intercepto (β0) -0,467 -0,453

ce.measure_mean.0 
(β1j)

0,504 0,035 14,4

nt_fg_mean.0 (β2j) 0,009 0,001 9

Renda (X1ij) 0,029 0,002 14,5

Sus_trab (X2ij) 0,055 0,002 27,5
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Variáveis explicativas

Modelo nulo (sem 
variáveis explicativas)

Modelo de referência 
(após inserção de vari-
áveis de controle)

Efeito EP Razão 
total

Efeito EP Razão 
total

Nível 2 (variância de 
μ0j, σμj²)

0,031 0,011

Nível 1 (variância de 
eij, σe²)

0,204 0,201

Correlação intraclasse 0,13 0,04
Deviance 72969,06 57251,29
Número de parâmetros 
estimados

3 7

Diferença nos 
deviances

3929,444

Diferença do número 
de parâmetros

4

Fonte: autoria própria.

Uma última etapa consistiu em analisar as diferenças de desempenho 
dos estudantes segundo os conceitos do Enade, antes e após o controle 
das variáveis pelo modelo final da análise multinível (tabela 3). Antes do 
controle, há, como esperado, uma diferença marcante entre os cursos das 
IES associados ao seu conceito, uma vez que cursos com conceito mais 
alto apresentaram médias mais altas. No entanto, depois do controle, as 
diferenças entre os cursos com conceitos distintos diminuem radicalmente 
e se tornam muito pequenas. Assim, grande parte das diferenças entre os 
cursos pode ser atribuída ao perfil socioeconômico e cognitivo dos alunos 
que ingressam em cada IES.

Tabela 3 Diferenças de desempenho dos estudantes por conceito antes e após 
controle de variáveis externas

Conceito
Antes do controle Após o controle

Média Erro-padrão da média Média Erro-padrão da média
1 -0,84 0,017 -0,05 0,019
2 -0,63 0,004 -0,02 0,004
3 -0,45 0,003 0,00 0,002
4 -0,24 0,006 0,02 0,006
5 0,02 0,009 0,04 0,010

Fonte: autoria própria.
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Discussão

Este estudo decompôs a variância do desempenho no Enade do estudante 
concluinte separando a parcela mais relevante para a construção de indi-
cadores de qualidade dos cursos. O resultado mais importante indica que 
a maior parte da variabilidade das notas do Enade está dentro dos cursos, 
e não entre os cursos. Verificou-se que a correlação intraclasse diminuiu 
de 0,13 para 0,04 depois da inserção das variáveis de controle. Esse valor é 
compatível ou até menor que o valor da correlação intraclasse de outros 
estudos similares (FERRÃO; FERNANDES, 2003; JESUS; LAROS, 2004; SOARES, 
2004; SOARES et al., 2001, 2004), apesar da ressalva de que foram feitos no 
âmbito do ensino fundamental e não do ensino superior.

Portanto, os resultados sugerem que, antes do controle, grande parte da 
variabilidade das médias entre as instituições que irão compor as atuais 
notas dos cursos (de 1 a 5) é explicada pelos perfis socioeconômicos e 
o desempenho prévio dos estudantes. Assim, o indicador de qualidade 
com base na média dos concluintes é em grande parte confundido com 
as condições prévias dos estudantes, o que dificulta identificar a parcela 
que pode ser atribuída à influência do curso (SOARES, RIBEIRO; CASTRO, 
2001; PRIMI, 2006a, 2006b). Tais dados apontam a relevância de se controlar 
estatisticamente o efeito dessas variáveis, caso contrário se atribuiria aos 
cursos e, assim, também às instituições um efeito que não cabe a estes 
(FERRÃO, 2003; FERRÃO; FERNANDES, 2003, PRIMI, 2006a, 2006b; BROOKE; 
SOARES, 2008).

A variabilidade das médias dos cursos, decorrentes dos fatores socioeco-
nômicos e do desempenho prévio, que foi o foco de análise deste artigo, 
é um componente equivalente ao IDD. As variáveis de controle usadas e o 
método (multinível versus regressão com dados agregados) não são idên-
ticos, mas são índices bastante similares. Uma questão importante neste 
estudo, e que também se refere ao IDD, é se 4% da variabilidade total do 
desempenho do Enade é um montante suficientemente útil para se criar um 
índice que diferencia a qualidade dos cursos. Um ponto importante nessa 
comparação é que, no cálculo da correlação intraclasse que acarreta essa 
proporção, o denominador refere-se à variância no Enade entre indivíduos, 
e o numerador à variância entre médias de cursos. Este apresenta resultado 
naturalmente menor do que aquele. Ao considerar-se que as amostras 
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de números de alunos de cada curso vêm de uma mesma população, a 
variabilidade das médias seria dada por σ⁄√N. Essa diferença de escalas 
entre a média dos cursos (nível 2) e a média dos estudantes (nível 1) 
geralmente não é considerada na discussão das correlações intraclasse, 
mas é certamente importante na análise psicométrica desse índice, ao ser 
julgado se esse montante é útil ou não.

Desse modo, a nota final do Enade, com base no desempenho dos concluin-
tes sem controle, contém uma parcela considerável de variância irrelevante 
que pode comprometer a validade do índice. Este estudo ressalta a impor-
tância de índices, como o IDD e, alternativamente, destaca a abordagem 
multinível como forma de construir índices potencialmente mais úteis 
para a avaliação da qualidade dos cursos. Seria importante para estudos 
futuros e para a avaliação da validade do IDD a análise da correlação desse 
índice com outros indicadores mais diretos da qualidade dos cursos, bem 
como análises econométricas de identificação do impacto dos cursos e do 
quanto esse se relaciona ao IDD.
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UM ESTUDO DA RELAÇÃO ENTRE 
TRAÇO LATENTE E VARIÁVEIS 
CONTEXTUAIS NO SAEB E ENEM
A STUDY RELATING LATENT TRAITS TO CONTEXTUAL VARIABLES FOR THE 
SAEB AND ENEM EXAMS

UN ESTUDIO DE LA RELACIÓN ENTRE TRAZO LATENTE Y VARIABLES 
CONTEXTUALES EN LOS EXAMENES SAEB Y ENEM

Flávio Bambirra Gonçalves

Bárbara da Costa Campos Dias

RESUMO
Este artigo tem como objetivo aplicar uma metodologia proposta recentemente 
para estudar a relação entre o traço latente (proficiência) e as variáveis presentes 
em questionários contextuais em avaliações educacionais de larga escala no Brasil. 
A metodologia considerada utiliza a Teoria de Resposta ao Item para modelar as 
respostas dadas aos testes e modela os traços latentes hierarquicamente por meio 
de um modelo de regressão linear com covariáveis advindas dos questionários. 
Os dados faltantes nos questionários contextuais são tratados estatisticamente 
através de sua inclusão no modelo considerado. Uma abordagem bayesiana é con-
siderada, o que permite, além de estimar as proficiências e os parâmetros dos itens, 
a estimação das respostas faltantes. Além disto, a abordagem conjunta considerada 
permite a quantificação de toda a incerteza de maneira eficiente. São apresentadas 
análises utilizando-se os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Os resultados evidenciam tanto a 
relação entre traço latente e as variáveis contextuais quanto a existência de padrões 
de não resposta nos questionários.

Palavras-chave: Teoria de Resposta ao Item; inferência Bayesiana; modelos de 
regressão; dados faltantes.
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ABSTRACT
This paper considers a recently proposed methodology to analise the relation 
between latent traits and covariates from contextual questionnaires in large scale 
educational assessment exams in Brazil. The methodology uses Item Response 
theory to model the answers given in a test and hierarchically models the latent 
traits in a regression model with covariates from the questionnaires. Missing data 
from those questionnaires are included in the statistical model considered and the 
Bayesian approach adopted allows the estimation of the missing data. Furthermore, 
the simultaneous approach of the methodology efficiently quantifies all the uncer-
tainty involved in the analysis. Data sets from the main two large scale exams in 
Brazil are consider – Saeb and Enem. Results indicate considerable relation between 
latent traits and covariates and not at random missing data patterns.

Keywords: Item Response Theory; Bayesian inference; regression models; 
missing data.

RESUMEN
Este artículo considera una metodología recientemente propuesta para analizar 
la relación entre los trazos latentes y las covariables de los cuestionarios con-
textuales en los exámenes de evaluación educacional a gran escala en Brasil. La 
metodología utiliza Item Response Theory para modelar las respuestas dadas 
en una prueba y modela jerárquicamente los trazos latentes en un modelo de 
regresión con covariables de los cuestionarios. Los datos faltantes de esos cues-
tionarios se incluyen en el modelo estadístico considerado y el enfoque Bayesiano 
adoptado permite, entre otras cosas, estimar los datos faltantes. Además, el 
enfoque simultáneo de la metodología cuantifica de manera eficiente toda la 
incertidumbre involucrada en el análisis. Se consideran conjuntos de datos de 
los dos principales exámenes a gran escala en Brasil: Saeb y Enem. Se encuentran 
resultados interesantes considerando la relación entre los rasgos latentes con 
las covariables y los patrones de datos faltantes.

Palavras clave: Teoría de Respuesta al Item; inferencia Bayesiana; modelos de 
regresión; datos faltantes.
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Introdução

As avaliações educacionais são um dos principais instrumentos para se 
coletar informações sobre o desempenho e os resultados do sistema edu-
cacional, como, por exemplo, os fatores que afetam o processo de apren-
dizagem, a qualidade das escolas e os outros diversos fatores que podem 
descrever e auxiliar no desenvolvimento de políticas que visam a melhoria 
do processo de aprendizagem. 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), organizados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), são as principais avaliações 
em larga escala do Brasil. O Saeb aplica testes que avaliam o desempenho 
escolar nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática e esses testes são 
aplicados a alunos matriculados no 5º ano e 9º ano do ensino fundamental 
e na 3ª série do ensino médio. O Enem é uma prova elaborada para verificar 
o domínio de competências e habilidades dos estudantes que estão con-
cluindo ou que já concluíram o ensino médio, e o seu resultado utilizado 
para o ingresso em diversas universidades no país.

No contexto de avaliações educacionais, os questionários contextuais são 
uma importante ferramenta para se analisar os fatores que podem influen-
ciar no processo de aprendizagem dos alunos. Um dos principais objetivos é 
investigar possíveis fatores relacionados às proficiências acadêmicas, sendo 
o questionário uma rica fonte de informação sobre esses fatores, por exem-
plo, permitindo traçar um perfil socioeconômico e cultural dos estudantes. 
De acordo com Franco et al. (2003), os questionários contextuais desem-
penham o papel de oferecer fatores explicativos para a modelagem das 
proficiências dos alunos, medidas pelos instrumentos cognitivos. Segundo 
Laros e Marciano (2008), a identificação de variáveis que influenciam a pro-
ficiência em Língua Portuguesa é essencial para a elaboração de métodos 
que visam melhorar o desempenho acadêmico dos alunos.

Esses questionários são aplicados conjuntamente com a avaliação e 
coletam informações referentes aos aspectos da vida escolar, do nível 
socioeconômico, da classe social, cultural etc. Por exemplo, pesquisa-
dores acreditam existir uma forte relação entre desempenho escolar 
e classe social, indicando que desigualdades nos resultados escolares 
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têm origem na família e no contexto social das escolas (COLEMAN, 1966; 
JENCKS, 1972).

Uma característica recorrente na aplicação dos questionários, porém, é a 
presença de dados faltantes, ou seja, nem todas as perguntas são respon-
didas por todos os alunos. Além disso, esses dados faltantes aparecem, 
tipicamente, sem padrão de não resposta. Esta questão é ainda mais 
relevante em um contexto, no qual se pretende utilizar as informações 
contidas nas respostas dos questionários para se identificar possíveis 
fatores que influenciem no rendimento dos alunos. Por isso, é indispensável 
um tratamento estatístico adequado dos dados faltantes para se obter 
resultados confiáveis na análise.

Recentemente, Gonçalves e Dias (2018) propuseram uma metodologia esta-
tística eficiente para analisar dados provenientes de avaliações educacionais, 
utilizando as informações dos questionários contextuais para identificar 
possíveis fatores relacionados ao desempenho dos alunos. Além disso, a 
metodologia proposta considera a possibilidade de se ter respostas faltantes 
nos questionários de forma que toda a informação disponível é utilizada, o 
que possibilita a estimação das respostas não observadas.

O objetivo do presente artigo é analisar dados de avaliações em larga 
escala no Brasil utilizando-se a metodologia proposta por Gonçalves e Dias 
(2018). Desta forma, dados provenientes dos questionários contextuais são 
utilizados para se investigar possíveis fatores relacionados ao desempenho 
dos alunos, mais especificamente, são considerados conjuntos de dados 
referentes ao Saeb e ao Enem. No caso do Saeb, consideram-se as provas 
de Português e Matemática aplicadas: i) ao 5º ano do ensino fundamental 
em 2015 nos estados de Minas Gerais e Bahia; ii) à 3ª série do ensino 
médio em 2015 nas regiões Sudeste e Nordeste. Para o Enem, consideram-se, 
também, as provas de Português e de Matemática do ano de 2015 nas regiões 
Sudeste e Nordeste.
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Método

A metodologia proposta por Gonçalves e Dias (2018) é descrita de forma 
concisa nesta seção. Maiores detalhes podem ser encontrados na referência 
original. Os autores propõem um modelo estatístico da Teoria de Resposta 
ao Item (TRI), que modela as respostas dadas a um teste em função das 
características dos itens e da proficiência (habilidade, traço latente) dos 
alunos e considera as respostas dadas pelos alunos ao questionário con-
textual para identificar possíveis fatores relacionados aos seus respectivos 
rendimentos. Além disso, possíveis respostas faltantes nos questionários 
são adequadamente modeladas de forma a não prejudicar a análise.

Modelo
Seja Yij a variável indicadora de resposta correta do indivíduo j ao item i 
para i = 1,…, I e j = 1,…, J, a probabilidade de esta resposta estar correta é 
modelada pelo clássico modelo probito de três parâmetros (3PNO):

P (Yij = 1 | θj, ai, bi, ci) = ci + ciΦ(aiθj - bi),

(1) onde Φ(.) é a função distribuição da normal padrão, θj é a proficiência 
do indivíduo j e os parâmetros de discriminação, dificuldade e acerto 
casual do item i são denotados por ai, bi e  ci, respectivamente. Quanto 
maior for a proficiência do aluno, maior é a probabilidade de ele acertar 
um dado item.

Com o objetivo de investigar possíveis fatores contextuais que ajudam a 
explicar as proficiências dos alunos, define-se um segundo nível no modelo, 
no qual as proficiências são (estatisticamente) explicadas por covariáveis 
presentes no questionário contextual:

θj = Xj.β + ej,

onde β = (β0, β1,…, βQ)' são os coeficientes da regressão, Xj. é a j-ésima linha 
da matriz regressora X, que contém covariáveis extraídas do questionário 
contextual, e ej~N(0, σe

2) são erros aleatórios independentes. Os problemas 
de identificabilidade do modelo são contornados assumindo-se β0 = 0 
e σe

2 = 1. Esses valores fixam a escala das proficiências auxiliando, assim, 
a interpretação dos valores estimados.
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As estimativas a serem obtidas para os coeficientes β são de particular 
interesse, uma vez que indicam a existência e a magnitude da relação entre 
a respectiva covariável do questionário e a proficiência. 

Um terceiro nível do modelo considera a distribuição das respostas de 
todos os alunos às questões consideradas do questionário contextual. 
Isso inclui as questões não respondidas, o que, por sua vez, permite que 
seja feita a estimação dessas respostas bem como de relações entre a 
propensão a não responder e a resposta que seria dada. Em particular, 
pode-se comparar as respostas observadas com as não observadas (por-
tanto, estimadas).

Inferência
Sob o Paradigma bayesiano, todo o processo de inferência é realizado 
baseado na distribuição a posteriori de todos os parâmetros e de todas 
as variáveis desconhecidas no modelo. Dada a complexidade dessa distri-
buição, Gonçalves e Dias (2018) propõem um algoritmo MCMC que permite 
explorá-la através de estimativas de Monte Carlo, que permitem realizar 
estimação pontual e intervalar das quantidades de interesse. Os detalhes 
do algoritmo são omitidos aqui e podem ser encontrados na referência 
original. As distribuições a priori são escolhidas de acordo com a escala 
dos parâmetros e são pouco informativas.

Análises

São analisados quatro conjuntos de dados referentes ao Saeb, todos do 
ano de 2015. Mais especificamente: 5º ano EF, Matemática/Português, Minas 
Gerais e Bahia; 3ª série EM, Matemática/Português, Sudeste e Nordeste. 
Considerando o Enem, são analisados dois conjuntos de dados referentes 
às provas de Matemática e Português do ano de 2015, nas regiões Sudeste 
e Nordeste. Em todas as análises, as provas de Português são analisa-
das separadamente (sem informação dos questionários contextuais) e 
as estimativas obtidas para as proficiências em Português são utilizadas, 
conjuntamente com algumas covariáveis do questionário, para explicar a 
proficiência em Matemática na análise dos dados referentes a esta prova. 
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Os conjuntos de dados do Saeb são referentes a todos os alunos que 
fizeram o CADERNO 1 (blocos 1 e 2), totalizando 22 itens no 5º ano e 26 na 
3ª série de cada uma das duas provas. Além disso, são considerados os 
alunos que responderam, no mínimo, três itens na prova e preencheram 
o questionário. No caso do Enem, é selecionada uma amostra de 10 mil 
alunos de cada uma das duas regiões consideradas, dentre aqueles que 
fizeram a prova amarela.

As seguintes perguntas do questionário contextual foram consideradas em 
cada uma das análises referentes ao Saeb:

Q1 - Como você se considera?

a) Preto(a) ou Pardo(a)	 b) Indígena ou Amarelo(a)	 c) Branco(a)

Q2 - Qual o seu sexo?

a) Masc.			  b) Fem.

Q3 - Sua mãe, ou a mulher responsável por você, sabe ler e escrever?

a) Sim			   b) Não

No caso do Enem, são consideradas as seguintes perguntas:

Q1 - Em que tipo de escola você frequentou o Ensino Médio?

a) Somente em escola pública

b) Parte em pública e parte em privada

c) Somente em escola privada

Q2 - Você exerce ou já exerceu atividade remunerada? 

a) Não			   b) Sim
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Q3 - Na sua residência tem acesso à internet? 

a) Não			   b) Sim

Como todas as covariáveis são categóricas, elas são incluídas no modelo 
de regressão através de variáveis indicadoras. A codificação das variáveis 
com três categorias é feita de maneira que a primeira covariável indicadora 
se refira à resposta a (coeficiente β11) e a segunda à resposta b (coeficiente 
β12). No caso das covariáveis com duas categorias, a covariável indicadora 
se refere à resposta a (coeficiente β2 para a segunda covariável e β3 para 
a terceira). A proficiência em Português é uma covariável contínua com 
respectivo coeficiente β4. A análise dos resultados do ajuste do modelo de 
regressão através das estimativas dos seus respectivos coeficientes deve 
ser feita em concordância com a escala fixada (variância 1). Além disso, as 
proficiências em Português são estimadas na escala (0,1).

A análise de padrões de não resposta é feita através da comparação das 
proporções de cada resposta observada e das respectivas proporções 
estimadas dentre os dados faltantes. Assume-se a resposta mais provável 
a posteriori como sendo a resposta que seria dada, caso a respectiva 
pergunta tivesse sido respondida. Nos casos em que existe informação 
disponível para estimação dos dados faltantes, diferenças significativas 
entre as proporções observadas e estimadas indicam a existência de 
padrões não aleatórios de não resposta, ou seja, há uma relação entre a 
resposta e a probabilidade daquela pergunta não ser respondida.

As duas fontes de informação para estimação dos dados faltantes são: 
i) respostas dadas a outras perguntas pelo mesmo aluno, no caso em 
que uma estrutura de dependência entre essas respostas é assumida no 
modelo; ii) a proficiência do aluno, estimada a partir das respostas do teste, 
desde que a covariável referente à resposta faltante tenha uma relação 
significativa (medida no modelo de regressão) com a proficiência, no caso 
em que se assume independência entre as respostas, como é assumido 
nas análises deste artigo; e iii) passa a ser a única fonte de informação, 
condicionada à existência da supracitada relação.
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Resultados
Saeb, 5º ano – Minas Gerais e Bahia
Os conjuntos de dados analisados são formados por 2.021 alunos de Minas 
Gerais e 6.668 da Bahia. Entre os alunos de Minas Gerais, 329 não respon-
deram a uma das três perguntas do questionário, 28 não responderam a 
duas e 34 não responderam a três, totalizando 487 dados faltantes. Para 
o estado da Bahia, estes números são 1.523, 132 e 73, totalizando 2.006 
dados faltantes.

O ajuste dos modelos de regressão indica (ver tabela 1), em ambos os 
estados, uma forte associação positiva entre as proficiências em Portu-
guês e em Matemática, além de um rendimento médio em matemática 
um pouco maior de alunos do sexo masculino. Além disso, não ficou 
evidenciada uma relação entre a proficiência em Matemática e a cor da 
pele, em ambos os estados. Para o estado de Minas Gerais, alunos cuja 
mãe ou mulher responsável sabe ler ou escrever tiveram uma proficiência 
média um pouco maior.
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Tabela 1 Estimativa dos coeficientes da regressão - média a posteriori e 
intervalo de credibilidade de 99%, referentes aos conjuntos de dados do 
5º ano EF do Saeb - Bahia (BA) e Minas Gerais (MG)

Coeficientes Estimativa

BA β11 0.102 (-0.027, 0.227)

β12 0.078 (-0.124, 0.284)

β2 0.249 (0.154, 0.351)

β3 0.115 (-0.055, 0.295)

β4 1.265 (1.189, 1.344)

MG β11 -0.086 (-0.264, 0.092)

β12 -0.177 (-0.523, 0.163)

β2 0.317 (0.163, 0.474)

β3 0.496 (-0.047, 0.949)

β4 1.424 (1.296, 1.559)

Os coeficientes β11, β12, β2, β3 e β4 se referem, respectivamente, a: “Preto(a) 
ou Pardo(a)”, “Indígena ou Amarelo(a)”, “Sexo Masculino”, “Mãe ou a mulher 
responsável sabe ler/escrever” e “Proficiência em Português”.
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Dados os resultados da análise de regressão, os resultados da tabela 2 
indicam uma possível estrutura não aleatória de não resposta associada 
à segunda pergunta, indicando que alunas do sexo feminino têm maior 
propensão a não declarar seu sexo, em ambos os estados. A figura 1 mostra 
as proficiências em Português e Matemática estimadas, bem como a forte 
relação positiva entre elas.

Tabela 2 Proporções observadas e estimadas de cada resposta com 
o respectivo número de respostas referentes aos conjuntos de dados do 
5º ano EF do Saeb

Questão Respondidas Não respondidas

BA
1

(0.704, 0.083, 0.213) 
- 5274

(1, 0, 0) - 1394

2 (0.510, 0.490) - 6275 (0.259, 0.741) - 393

3 (0.924, 0.076) - 6449 (1, 0) - 219

MG
1

(0.627, 0.066, 0.307) 
- 1736

(1, 0, 0) - 285

2 (0.499, 0.501) - 1943 (0.333, 0.667) - 78

3 (0.974, 0.026) - 1897 (1, 0) - 124

As questões 1, 2 e 3 se referem, respectivamente a: “Como você se consi-
dera?”, “Qual o seu sexo?” e “Sua mãe, ou a mulher responsável por você, 
sabe ler e escrever?”.
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Figura 1 Proficiências estimadas em Português (λ) e Matemática (θ) para o 
5º ano (Saeb) dos estados da Bahia (esquerda) e de Minas Gerais (direita)
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Saeb, 3ª série – Sudeste e Nordeste
Os conjuntos de dados analisados são formados por 741 alunos do Sudeste 
e 1.148 do Nordeste. Entre os alunos do Sudeste, 22 não responderam a 
uma das 3 perguntas do questionário, 2 não responderam a duas e 8 não 
responderam a três, totalizando 50 dados faltantes. Para a região Nordeste, 
estes números são 58, 3 e 12, totalizando 100 dados faltantes.

O ajuste dos modelos de regressão indica (ver tabela 3), em ambos os 
estados, uma forte associação positiva entre as proficiências em Português 
e em Matemática, além de um rendimento médio em matemática um pouco 
maior de alunos do sexo masculino. Além disso, não ficou evidenciada uma 
relação entre a proficiência em Matemática e a cor da pele ou o fato de a 
mãe ou mulher responsável saber ler ou escrever.
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Tabela 3 Estimativa dos coeficientes da regressão - média a posteriori e 
intervalo de credibilidade de 99%, referentes aos conjuntos de dados da 
3ª Série EM do Saeb – Nordeste (NE) e Sudeste (SE)

Coeficientes Estimativa

NE β11 -0.187 (-0.451, 0.083)

β12 -0.067 (-0.551, 0.401)

β2 0.609 (0.366, 0.855)

β3 0.319 (-0.109, 0.681)

β4 1.376 (1.161, 1.582)

SE β11 -0.231 (-0.488, 0.029)

β12 -0.319 (-1.077, 0.360)

β2 0.656 (0.394, 0.923)

β3 0.256 (-0.526, 0.895)

β4 1.396 (1.195, 1.633)

Os coeficientes β11, β12, β2, β3 e β4 se referem, respectivamente, a: “Preto(a) 
ou Pardo(a)”, “Indígena ou Amarelo(a)”, “Sexo Masculino”, “Mãe ou a mulher 
responsável sabe ler/escrever” e “Proficiência em Português”.
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Dados os resultados da análise de regressão, os resultados da tabela 4 
indicam uma possível estrutura não aleatória de não resposta associada 
à segunda pergunta na região Nordeste, indicando que alunas do sexo 
feminino têm maior propensão a não declarar seu sexo. A figura 2 mostra 
as proficiências em Português e Matemática estimadas, bem como a forte 
relação positiva entre elas.

Tabela 4 Proporções observadas e estimadas de cada resposta com o 
respectivo número de respostas referentes aos conjuntos de dados da 
3ª Série EM do Saeb

Questão Respondidas Não respondidas

NE 1 (0.664, 0.078, 0.258) - 1100 (1, 0, 0) - 48

2 (0.431, 0.569) - 1114 (0.206, 0.794) - 34

3 (0.910, 0.090) - 1130 (1, 0) - 18

SE 1 (0.552,  0.047,  0.401) - 720 (0.857, 0, 0.143) - 21

2 (0.460, 0.540) - 724 (0.471, 0.529) - 17

3 (0.973, 0.027) - 729 (1, 0) - 12

As questões 1, 2 e 3 se referem, respectivamente a: “Como você se consi-
dera?”, “Qual o seu sexo?” e “Sua mãe, ou a mulher responsável por você, 
sabe ler e escrever?”.
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Figura 2 Proficiências estimadas em Português (λ) e Matemática (θ) para o 
5º ano (Saeb) das regiões Nordeste (esquerda) e Sudeste (direita)
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Enem – Sudeste e Nordeste
Os ajustes dos modelos de regressão indicam (ver tabela 5), em ambas as 
regiões, uma forte associação positiva entre as proficiências em Português 
e em Matemática. Além disso, alunos que estudaram em escolas públicas 
(sempre ou em parte) apresentaram um rendimento médio em matemática 
consideravelmente menor que alunos que estudaram somente em escolas 
particulares. No caso da segunda covariável, alunos que exercem ou já 
exerceram atividade remunerada tiveram um rendimento médio em Mate-
mática muito maior que os que nunca exerceram na região Sudeste, mas 
apresentaram um rendimento médio um pouco menor no Nordeste. Por 
fim, alunos sem acesso à internet em casa apresentaram um rendimento 
médio um pouco menor do que os que têm acesso, em ambas as regiões. 
A figura 3 mostra as proficiências em Português e Matemática estimadas, 
bem como a forte relação positiva entre elas.



UM ESTUDO DA RELAÇÃO ENTRE TRAÇO LATENTE E VARIÁVEIS CONTEXTUAIS NO SAEB E ENEM

Revista Examen  •  Brasília  •  v. 2  •  n. 2  •  jan. - jun.  •  2018  •  p. 152-172 169

Tabela 5 Estimativa dos coeficientes da regressão - média a posteriori e 
intervalo de credibilidade de 99%, referentes aos conjuntos de dados do 
Enem – Nordeste (NE) e Sudeste (SE)

Coeficientes Estimativa

NE β11 -0.714 (-0.801, -0.625)

β12 -0.563 (-0.744, -0.373)

β2 0.229 (0.161, 0.299)

β3 -0.225 (-0.311, -0.143)

β4 0.695 (0.648, 0.742)

SE β11 -0.858 (-0.945, -0.770)

β12 -0.618 (-0.786, -0.448)

β2 -1.834 (-2.022, -1.653)

β3 -0.319 (-0.426, -0.220)

β4 0.790 (0.743, 0.836)

Os coeficientes β11, β12, β2, β3 e β4 se referem, respectivamente, a: “Ensino 
Médio somente em escola pública”, “Ensino Médio parte em pública e parte 
em privada”, “Não exerce nem nunca exerceu atividade remunerada”, “Não 
possui acesso à internet na residência”.
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Figura 3 Proficiências estimadas em Português (λ) e Matemática (θ) (Enem) 
das regiões Nordeste (esquerda) e Sudeste (direita)
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Discussão

Este artigo analisou conjuntos de dados referentes às duas principais ava-
liações educacionais no Brasil: Saeb e Enem. O principal objetivo da análise 
foi identificar possíveis fatores relacionados ao desempenho dos alunos nas 
respectivas provas de Matemática. Um destes fatores era o desempenho em 
Português e os demais fatores foram extraídos dos questionários contextuais 
respondidos aos alunos. No caso do Saeb, foi necessário lidar com uma 
quantidade considerável de não respostas nos questionários.

A metodologia utilizada consiste em um modelo da TRI que modela a pro-
ficiência dos alunos em função dos fatores considerados e trata, de forma 
adequada, o problema de não respostas ao questionário. Esta metodologia 
foi proposta em Gonçalves e Dias (2018), em que maiores detalhes sobre a 
metodologia podem ser encontrados.

Para ambas as avaliações, os resultados indicaram fatores relacionados 
ao rendimento dos alunos e padrões não aleatórios de não resposta. Em 
particular, todas as análises indicaram forte relação entre os desempe-
nhos em Português e Matemática. Nas análises do Saeb, alunos do sexo 
masculino apresentaram melhor rendimento médio e não foi encontrada 
relação significativa com a cor da pele. Além disso, o fato de a mãe saber 
ler e escrever parece influenciar positivamente no desempenho de alunos 
do 5º ano na região Sudeste. Com relação ao Enem, alunos de escolas 
públicas apresentaram rendimento médio em matemática consideravel-
mente menor, enquanto alunos que exercem ou já exerceram atividade 
remunerada tiveram um rendimento médio bem maior no Sudeste e um 
pouco menor no Nordeste. Finalmente, alunos com acesso à internet tiveram 
rendimento médio um pouco maior. Com relação aos padrões de respostas, 
a maioria das análises do Saeb indicou que alunos do sexo feminino têm 
uma maior propensão a não declarar seu sexo.

As análises mostraram o potencial da metodologia adotada que pode, 
naturalmente, ser aplicada a variados conjuntos de dados de avaliações 
educacionais para as quais estejam disponíveis dados de questionários 
contextuais.
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Gonçalves e Dias (2018) ainda propõem generalizações interessantes do 
modelo utilizado neste artigo. Entre elas, modelos com estruturas hierár-
quicas para também se considerar questionários aplicados a professores e 
escolas, seleção de covariáveis e estruturas mais flexíveis para a distribuição 
das proficiências.
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O Standards, traduzido como Padrões para Educação e Psicologia, foi pu-
blicado pela American Educational Research Associassion (AERA), American 
Psychological Associassion (APA) e pela National Council on Measurement 
in Education (NCME) como fonte de orientação para construção e uso de 
testes, na tentativa de promover melhores práticas no uso da medida, 
subsidiar a qualificação dos mesmos e orientar a busca por critérios psi-
cométricos para adequada interpretação dos escores fornecidos pelos 
instrumentos. Documentos desta natureza são propostos desde 1954, por 
diferentes comitês de gerenciamento de normas, embora a versão no 
padrão do Standards tenha sido desenhada em 1999. Já, em 2014, houve 
a necessidade de que o documento fosse atualizado, sendo esta a última 
versão disponível. Uma importante consideração é feita no Standards, ao 
explicar que, apesar de diferenças no uso do termo escalas, inventários 
e testes, este último é utilizado para se referir a todo tipo de instrumen-
to avaliativo. O teste é definido como um procedimento que permite a 
avaliação de uma amostra de comportamento de um examinando, em 
determinado domínio, por meio de um processo padronizado. Espera-se, 
contudo, que o documento seja aplicado para além das medidas utiliza-
das nos campos da educação e da psicologia, como habilidade, aptidão, 
realização, atitudes, interesses, personalidade, funcionamento cognitivo e 
saúde mental, estendendo-se para outras medidas no campo da avaliação. 
Enquanto documento que estabelece diretrizes, chama a atenção de que 
contempla orientações importantes e mínimas na construção de medidas, 
embora não isente olhares mais técnicos, quando se trata de contextos 
judiciais e de normativas existentes sobre o assunto. 
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A primeira parte da obra se concentra nas questões relativas aos funda-
mentos do desenvolvimento e uso dos testes, englobando temas como 
validade, confiabilidade e equidade. Quanto à validade, o Standards apre-
senta sua importância e uma definição de que “refere-se ao grau em que 
a evidência e a teoria suportam a interpretação dos escores do teste para 
o uso proposto pela medida” (p. 9), ou seja, considerando um processo de 
acúmulo de evidências relevantes que proporcionem uma base científica 
sólida para a interpretação dos resultados dos testes. Esse é um processo 
contínuo de responsabilidade de desenvolvedores e usuários dos testes, 
que se inicia com o planejamento do instrumento e continua por meio 
de seu desenvolvimento e implementação, envolvendo cuidados com os 
possíveis vieses que possam emergir por representações inadequadas do 
construto, ou por aspectos do instrumento, tais como formato do teste, con-
dições de administração, e nível da linguagem. As evidências de validade 
são organizadas no Standards como: a) orientadas ao conteúdo; b) relativas 
ao processo cognitivo subjacente e ao processo de resposta; c) relativas à 
estrutura interna e às relações com construtos conceitualmente; d) rela-
cionadas aos critérios; e e) como evidências baseadas nas consequências 
do teste. O destaque dado para as consequências da testagem alinha-se 
à preocupação presente em toda a obra quanto à responsabilidade e ao 
impacto social que o processo de avaliação acarreta.

Quanto à confiabilidade e precisão, parte-se da noção geral de consis-
tência dos resultados através das várias instâncias dos procedimentos 
de teste, sendo a necessidade de precisão proporcional à importância da 
interpretação e das decisões decorrentes dos resultados dos testes. São 
apresentadas formas de análise de confiabilidade e precisão (como, por 
exemplo, o erro-padrão de medida, a Teoria da Generalizabilidade e a 
Teoria da Resposta ao Item), mas na prática a avaliação da confiabilidade/
precisão é feita utilizando-se diferentes coeficientes, a depender do foco 
da análise e do modelo de medida em uso. O destaque é dado, na primeira 
parte, à equidade nos testes, com a proposição de dois novos conceitos: o 
de acessibilidade e o de design universal. Por acessibilidade, entende-se 
que todos os examinados devem ter oportunidade de realizar o teste, 
levando em consideração sua posição/condição específica; e o design 
universal compreendido como uma abordagem que busca maximizar a 
acessibilidade para todos os candidatos que se pretende medir. Especi-
ficamente o design universal requer construtos precisamente definidos, 
procedimentos e instruções simples, claros e intuitivos e máxima legibilida-
de e compreensibilidade. O atendimento deste requisito inclui uma forma 
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mais globalizante de pensar a construção de instrumentos, considerando 
questões técnicas e sociais mais amplas.

A segunda parte do Standards denominada “operações” compreende reco-
mendações e procedimentos desde o projeto e desenvolvimento do teste, 
até o desenvolvimento de normas e padrões de interpretação. Esta parte 
inclui, também, duas sessões específicas quanto aos direitos e deveres dos 
desenvolvedores e usuários dos testes. Além dos procedimentos e técni-
cas já reconhecidos, alguns pontos são destacados, como a necessidade 
de envolver psicometristas na fase de desenvolvimento, avaliar a relação 
custo-benefício e a utilidade das ações de desenvolvimento dos testes. 
O próximo destaque é dado à criação de normas e padrões de interpretação 
dos testes, com a discussão centrada nas formas de redução de vieses de 
interpretação em prol de decisões com maior generalidade e equidade. Esta 
preocupação é reforçada no detalhamento dado à definição das formas de 
aplicação dos testes e no fornecimento de informações detalhadas sobre 
o teste para o futuro uso adequado. O apontamento dos direitos e deveres 
dos desenvolvedores e usuários dos testes ressalta essa preocupação ética 
que perpassa todo o Standards.

Por fim, a terceira parte é direcionada à aplicação dos testes em dife-
rentes contextos, sendo destacado o uso no psicodiagnóstico (capítulo 
10), no contexto organizacional e de acreditação profissional (capítulo 11), 
nas avaliações educacionais (capítulo 12) e na avaliação de programas e 
políticas públicas.

Quando comparada a versão atual com a anterior, de 1999, observa-se que 
os fundamentos e operações foram destacados para as duas primeiras 
partes da obra, dedicando assim maior espaço para estas questões. O uso 
de capítulos sequenciais específicos sobre responsabilidade e direitos de 
desenvolvedores e usuários de testes também representa uma mudança 
introduzida nesta versão, já que na versão de 1999 estes tópicos vinham 
em partes separadas da obra. A discussão sobre equidade, que, na versão 
antecessora, ocupava a segunda parte da obra, agora permeia todos os ca-
pítulos como um fio condutor que alinha toda a preocupação ética e social 
das organizações autoras. Assim, a versão atual do Standards apresenta, 
além do conjunto de boas práticas na construção e uso de instrumentos de 
medida, um retrato do desenvolvimento da área ao incorporar inovações 
técnicas e questões éticas relevantes para o campo. A obra, portanto, não 
é só uma ótima referência para o processo de construção de medidas, mas 
também para o usuário final dos instrumentos.
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O PAPEL DA PSICOMETRIA 
NA TESTAGEM EM EDUCAÇÃO 
E PSICOLOGIA
THE ROLE OF PSYCHOMETRY IN THE TEST IN EDUCATION AND 
PSYCHOLOGY

EL PAPEL DE LA PSICOMETRÍA EN EL ENSAYO DE EDUCACIÓN Y 
PSICOLOGÍA

Professor Luiz Pasquali

Professor Pesquisador Associado da Universidade de Brasília. Coordenador 
do Laboratório de Pesquisas em Avaliação e Medidas. Presidente do Institu-
to Movens, Sócio da LabPAM Saber e Tecnologia. Doutor em Psicolocgia pela 
Faculté de Psychologie et des Sciences de l'éducat Université Catholique 
de Louvain, Bélgica.

Examen – O senhor é muito conhecido entre os estudiosos, principal-
mente na área de psicometria, pode nos contar como foi a sua trajetória? 

Luiz – Eu estudei em um seminário. Depois de um tempo, me 
mandaram para Roma, mas fiquei meio decepcionado e fui para 
a Bélgica, para estudar Psicologia. Escolhi essa área porque 
já tinha formação, aqui no Brasil, em Petrópolis, na área de 
Pedagogia. 

Nos anos 1960, como vivia sozinho, ia para os Estados Unidos 
todos os anos para ganhar um dinheirinho para pagar a univer-
sidade. Trabalhei até defender a tese, em 1970. Coletei os dados 
para a pesquisa em Rochester, Nova York, no colégio que me 
ofereceram para trabalhar sobre a simbolização do conceito de 
Deus a partir das imagens parentais. Também fiz toda a análise 
lá, já que tive que trabalhar com análise fatorial. Usava compu-
tadores e, na época, anos 70, não havia computadores manuais, 
então trabalhava na IBM mesmo.
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Da Bélgica, imigrei para os EUA e casei com uma americana, 
trabalhei durante três anos em faculdades e departamentos de 
Psicologia, perto de Kalamazoo, na região de Michigan, região 
muito fria. Fiquei lá quatro anos, mas eu sempre pensava em 
voltar para o Brasil, para trazer mais um PhD. Finalmente, surgiu 
a chance: a PUC de Porto Alegre me ofereceu uma vaga. Eles 
falaram que tinha pós-graduação, clínica especializada, mas eu 
atuei no reconhecimento do mestrado. Só que foi uma decepção 
atrás da outra e eu quis sair de lá. 

Em dado momento, conheci o Luiz Hesketh, então chefe do 
departamento de Psicologia da UnB, que insistiu para que eu 
viesse para Brasília. Depois de um ano, me chamaram para a 
capital, em 1975. Estou aqui desde então. Me chamaram porque 
queriam montar um mestrado também. Havia um mestrado na 
área de Psicologia Social e havia uma pós-graduação sobre a 
teoria do behaviorismo. Então, precisavam de um pessoal para 
verificar no MEC a formação do mestrado. E esse foi o começo 
da minha história. 

Examen – Qual a sua opinião sobre a contribuição da Psicometria para 
a avaliação educacional?

Luiz – A Psicometria existe para produzir parâmetros científicos 
na área da avaliação. Ela procura substituir o subjetivismo por 
critérios mais objetivos. Objetivar, na Psicometria, significa pra-
ticamente quantificar as coisas. A Psicometria usa um modelo 
matemático que introduz exatidão na conversa, para explicar o 
comportamento humano. Você tem uma modelagem matemá-
tica em que as coisas são mais exatas e precisas e em que o 
subjetivismo não tem nada a ver.

Examen – Nesse sentido, ela traz mais objetividade para as avaliações 
educacionais?

Luiz – Essa é a ideia: substituir a conversa, a linguagem, a semân-
tica pelo número. O número tem muito mais precisão, ele não 
tem conotações. A semântica tem muitas conotações por estar 
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dentro de uma cultura que vem de séculos. Cada palavra tem um 
significado, dependendo da cabeça de quem a está usando. O 
número não tem um significado preciso – embora, na Psicometria, 
não seja o número matemático, onde o 1 é 1, o 2 é 2, mas sim um 
número estatístico. É um número um pouco misturado, vamos 
dizer assim. O 1 pode até ser 2, dentro de uma faixa. Mas, mesmo 
assim, a gente pode definir o tamanho desse intervalo. Aposto 
que não dá para definir o tamanho da semântica de uma palavra. 
Depende da cultura, que varia muito. Psicometria é introduzir 
precisão, exatidão, e, com isso, você pode modelar coisas, simular 
coisas. Com palavras, não dá para simular.

Examen – Atualmente, temos um padrão bom na adoção da psicometria 
nas avaliações educacionais, mas precisamos melhorar, principalmente 
na fase pré-prova. Como o senhor avalia esse processo?

Luiz – Na Psicologia, existe uma oposição bastante grande à é 
mentalidade da psicometria. No Brasil, por exemplo, o meio da 
Psicologia não é a Psicometria, é a Psicanálise e essas coisas aí. 
Ainda assim, têm os geridos da Psicometria, que são os pedago-
gos. Pedagogo, realmente, não quer saber dessa conversa. Eles 
gostam muito de filosofia, de fundamentos – o que é importante, 
sim, mas fazer progredir a ciência dentro dessa área não é por 
aí. Psicometria é um instrumento importantíssimo para avançar 
um conhecimento realista, objetivo. Não é uma mágica. É um ins-
trumento valioso para o negócio, sem que, com isso, a gente dê 
menos importância à teoria. A teoria é fundamental, ótima para 
produzir hipóteses, mas que precisa ser testada empiricamente, 
e ser testada empiricamente, e aí onde entra a Psicometria como 
instrumento de grande valia.

Examen – Como o senhor vê a questão de validade na área de Educação?

Luiz – A Psicologia trabalha com construtos, a Pedagogia 
também. São construtos diferentes, mas o processo de ava-
liar esses construtos é o mesmo. A psicometria é idêntica na 
Pedagogia, na Psicologia e em ciências psicossociais, de modo 
geral. Todo aquele que trabalha com o construto ou dentro 
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da visão da TRI (Teoria de Resposta ao Item) trabalha com 
o teta — escore representado pela oitava letra do alfabeto 
grego —,  e, portanto, precisa trabalhar Psicometria. Só que esse 
teta, seja pedagógico, seja psicológico, é sempre por proces-
sos mentais. Tem que usar Psicometria para tudo isso. E qual 
é a validade? No fundo, a validade é você verificar a corres-
pondência, a congruência, a relevância, a relação que existe 
entre o comportamento e o processo mental em jogo, o teta.

Examen – Como as investigações de evidências de validade poderiam 
melhorar as medidas educacionais?

Luiz – No momento, nós não temos outra coisa para fazer. Preci-
samos trabalhar com as cinco evidências de validade. O Satepsi 
(Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos) não aceita um teste 
que tenha demonstração de evidência de validade de um só tipo. 
Tem que ter, pelo menos, dois tipos. Por enquanto, a demons-
tração considera as cinco evidências de validade. Então, como 
evidências circunstanciais: duas circunstâncias já fundamentam, 
pelo menos, um teste, e dizem que um instrumento é valido. 
Além da verificação da estrutura interna dos instrumentos, tem 
que fazer um levantamento do que está na literatura, no nosso 
Google, na nossa cultura científica sobre a história e desenvolver 
instrumentos. A validade é mais que isso. Você vê que, no fundo, 
nós perdemos o conceito de validade. Porque não é mais o teste 
que é válido, mas são as consequências e decisões de um teste 
que nós tomamos sobre o comportamento da pessoa. É possível 
prejudicar uma pessoa baseado nessa informação.

Examen – E a validade de construto, então, seria o quê?

Luiz – É, no momento, o levantamento na internet – quando falo 
de internet, é o consenso – dos pesquisadores da área sobre um 
construto. Por exemplo, ansiedade. O que é? Não existe consen-
so. Tem o psicanalista que pensa de um modo, o behaviorista, 
de outro modo, mas existe uma grande literatura sobre o tema. 
Então, você faz como nas teses de mestrado e doutorado: “Adão 
e Eva disseram isso. Outro disse isso”. No fim, você vai ter que 
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pôr a sua conclusão. Você, que vai construir o teste, diz “eu 
entendo ansiedade assim. Por quê? Porque eu acho que é assim.” 
A fundamentação teórica de um teste é fundamental. É preciso 
levantar a história sobre o construto, o que existe na literatura 
científica. Isso é obrigação. Se não fizer, é avacalhação, não é 
ciência. Fica mais fácil quando se tem uma ideia ou hipótese do 
que se pode fazer. Para que inventar uma hipótese nova e não 
levar em conta o que já existe? É preciso fazer o levantamento 
nem que seja para refutar a hipótese.

Examen – Para o senhor, o que é validade?

Luiz – A validade é um conjunto de comportamentos válidos, 
no sentido de que eu posso tirar conclusões sobre um sujeito 
a partir de um teste, sobre uma possível habilidade existente, 
o teta, se algumas considerações sobre o instrumento forem 
levadas em conta, como o construto e o conteúdo, eu não me 
torno arbitrário ao tomar decisões sobre o sujeito. Se ele me dá 
as garantias, então, posso tirar as conclusões e tomar decisões 
sobre seu comportamento. Assim, não é o instrumento que é 
válido, mas ele possui características que me dão certa segu-
rança para tomar decisões justas. Validade é isso, não tem outra 
forma de vê-la. Não existe validade do teste, existem evidências 
de que esse instrumento produz informação válida. Informação 
séria, segura, aceitável. Isso é a validade de um instrumento.




